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Apresentação

José Carlos de Macedo Soares (1883-1968) não foi somente o primeiro presi-
dente do IBGE, o mais longevo dentre todos: 1936-1951 e 1955-1956. 

Mais que isso, muito mais, ele foi um raro homem público, um notável esta-
dista da República e um intelectual vigoroso. São várias as suas faces: o embaixador, 
o ministro de Estado (das Relações Exteriores, em duas ocasiões, e da Justiça, em 
breve período), o deputado constituinte, o governador paulista. Além disso, valerá 
realçar, a presidência de entidades como o Instituto Histórico e Geográfi co Brasi-
leiro – IHGB (1939-1968, com a rara distinção de presidente perpétuo), a Academia 
Brasileira de Letras – ABL (1942-1943, onde entrou em 1937), a Sociedade de Geo-
grafi a do Rio de Janeiro – SGRJ (1945-1951), entre outras tantas, que tão bem unia. 
Nele, enfi m, se associava, com invulgar brilhantismo, o diplomata, o historiador, o 
geógrafo, o estatísta, o sociólogo, o estudioso das fronteiras. Homem de criação e 
de ação.

No caso do IBGE, o embaixador Macedo Soares, ou apenas “O Embaixador”, 
como é referido na tradição institucional, por seu nome, por seu inegável prestígio, 
sua inolvidável capacidade de diálogo, de negociação, de conciliação, sustentou a 
consolidação da instituição idealizada por Mário Augusto Teixeira de Freitas (1890-
1956). Por suas redes sociais, amparou as iniciativas institucionais, as prestigiou e as 
propagou; jamais se furtou, pese seus muitos afazeres, em participar do cotidiano 
institucional, infl uindo seu destino; não foi uma fi gura decorativa, muito ao con-
trário, foi uma fi gura atuante, presente; tinha idéias, e as passava aos auxiliares. 
Inegavelmente, a história o evidencia, consorciou sua inteligência à inteligência de 
Teixeira de Freitas, seu Secretário Geral (1936-1948), e associou seu prestígio à pro-
moção das necessidades institucionais, valorizando as representações estatística e 
geográfi ca do Brasil.

Por isso, e muitas outras razões, que os textos a seguir deixam evidente, lem-
brar com saudade a Macedo Soares, aos 40 anos de seu falecimento, é um dever do 
IBGE, em seu movimento de consolidação de sua memória. Por demais, é um feliz 
acaso, que aguçam os espíritos, o se poder fazê-lo no contexto do “Ano Teixeira de 
Freitas da Estatística Brasileira”, em que fi ca marcado o centenário da entrada deste 
grande homem de cultura na atividade estatística (pelas mãos de José Luiz Sayão 
de Bulhões Carvalho, então à frente da Diretoria Geral de Estatística, antecessora 
natural do IBGE). É o que fazemos, em solene cerimônia, contando com a prestimo-
sa participação de autoridades insignes, neste 7 de abril, uma data forte da história 
brasileira, o que, por certo, o Embaixador apreciaria. Ao Senhor Embaixador, nosso 
insigne presidente, todo nosso respeito, nossa admiração, nosso reconhecimento.

David Wu Tai

Coordenador Geral do
Centro de Documentação e Disseminação de Informações



* Doutora em História Social pela Universidade de São Paulo. Professora Titular de Historiografi a do Depar-
tamento de História da Universidade do Estado do Rio de Janeiro; Pesquisadora do Programa Prociência 
da UERJ; Pesquisadora do CNPq, do Programa Cientista do Nosso Estado e do PRONEX CNPq/FAPERJ 
“Dimensões da Cidadania nos Oitocentos”, coordenado pelo Dr. José Murilo de Carvalho. Sócia honorária do 
Instituto Histórico e Geográfi co Brasileiro.

José Carlos de Macedo Soares: a 
investidura na presidência do Instituto 

Histórico e Geográfi co Brasileiro

Lucia Maria Paschoal Guimarães*

Foi com certa apreensão que escolhi discorrer sobre a investidura do em-
baixador José Carlos de Macedo Soares com o Instituto Histórico e Geográfi co 
Brasileiro - IHGB, órgão que ele presidiu por quase três décadas.  Afi nal, pouco 
se poderia acrescentar às resenhas biográfi cas de confrades que privaram do 
seu convívio na Casa da Memória Nacional, a exemplo de Virgilio Corrêa Fi-
lho (1963), Américo Jacobina Lacombe (1968), Enéas Martins Filho (1968), frei 
Venâncio Willeke (1968) ou do seu primo Edmundo de Macedo Soares e Silva 
(1985). Além disso, havia uma outra difi culdade a enfrentar: a atuação poliédri-
ca, por assim dizer,  do “embaixador”, que transitou com desenvoltura  entre a 
iniciativa privada e o serviço público, o exercício da política e a atividade inte-
lectual, os negócios da banca e a prática da benemerência religiosa.

Contudo, revendo as fontes  para preparar a minha intervenção percebi 
a existência de uma zona nebulosa na trajetória acadêmica de Macedo Soares, 
envolvendo justamente a sua ascensão à presidência do Instituto Histórico. 
Isto me remeteu a uma questão levantada por Pierre Bourdieu, a da “ilusão 
biográfi ca”. Ou seja,  do impulso que leva certos biógrafos a escreverem narra-
tivas lineares, procurando encadear a história de vida do biografado com sua 
produção intelectual ou a respectiva atuação acadêmica (BOURDIEU, 1996, p. 
80-81). Ao que parece, da tentação não escaparam aqueles autorizados auto-
res, como se verá mais adiante.  

José Carlos de Macedo Soares nasceu na cidade de São Paulo, fi lho do 
Dr. José Eduardo de Macedo Soares  e de D. Cândida Sodré, a 6 de outubro 
de 1883. Bacharelou-se em Direito pela Faculdade de São Paulo, lecionou Eco-
nomia Política e Finanças na Escola de Comércio Álvares Penteado e dirigiu 
o Ginásio Macedo Soares, de propriedade da família. Fez várias viagens de 
estudos à Europa e aos Estados Unidos. Contraiu matrimônio em 1910 com 
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Matilde Melchert da Fonseca, herdeira de abastada família de proprietários da região 
de Itu, cuja fortuna passou a administrar com sucesso. A boa gestão não apenas mul-
tiplicou algumas vezes o patrimônio do casal, como também lhe abriu as portas do 
mundo empresarial, onde exerceria funções executivas em importantes organizações 
bancárias e industriais. Em 1923, elegeu-se presidente da Associação Comercial de São 
Paulo. No ano seguinte, ao eclodir a revolta  de 5 de julho, chefi ada pelo general Isidoro 
Dias Lopes, apesar de manifestar-se contrário ao movimento, usou do seu prestígio na 
Associação para garantir o abastecimento da população civil da capital paulista e bus-
cou evitar o bombardeio da cidade pelas tropas legalistas. Sufocado o levante, ele seria 
preso e  transferido para o Distrito Federal, acusado de cúmplice dos rebeldes. Depois 
de libertado, exilou-se voluntariamente na França. Residiu em Paris por três anos e 
meio, período dedicado a estudos e à publicação de diversos livros, entre os quais se 
destaca a obra Justiça: a revolta militar de São Paulo (SOARES, 1925), na qual aborda a 
insurreição de 1924, e constitui um caso interessante do que hoje em dia se denomina 
de história do tempo presente.

Militante ativo da Aliança Liberal, em 1930, apoiou a candidatura de Getúlio Var-
gas, a quem hospedou em São Paulo, tornando-se seu amigo e colaborador. Participou 
do governo provisório estadual, instalado pelos revolucionários de outubro, como se-
cretário da Justiça. Apesar da renúncia coletiva do secretariado, quarenta dias depois da 
posse, por causa de divergências com o interventor João Alberto, continuaria a infl uir 
no cenário político,  mediando as demandas das forças paulistas junto ao poder central. 
Elegeu-se deputado à Assembléia Constituinte (1933-1934). 

Paralelo às lides políticas, encarregou-se de diversas missões diplomáticas no 
estrangeiro, a convite de Getúlio Vargas. Em 1932, chefi ou as delegações do Brasil à 
Conferência de desarmamento e à XVI Conferência Internacional do Trabalho, e de-
sempenhou as funções de embaixador especial junto ao governo Ministro das Relações 
Exteriores entre 1934 e 1937, intermediou a assinatura do Protocolo que pôs termo à 
guerra do Chaco entre o Paraguai e a Bolívia (1935), e representou o governo brasileiro 
nas cerimônias de investidura do segundo mandato de Franklin Delano Roosevelt. 
Nesse ínterim passou a presidir, concomitantemente, o recém criado Instituto Brasi-
leiro de Estatística, depois rebatizado de Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística. 
Ainda em 1937, de julho a novembro, ocupou a pasta da Justiça. Segundo um dos seus 
biógrafos, ao saber que no governo se tramava para manter Getúlio no poder, pediu 
demissão às vésperas do golpe do Estado Novo, alegando problemas de saúde (SILVA, 
1985).  Entretanto, continuou a desfrutar da amizade de Vargas, permanecendo à testa 
do IBGE. Com o fi m do Estado Novo,  foi designado por José Linhares interventor 
federal no estado de São Paulo. Reassumiu a chancelaria em 1955, na presidência de 
Nereu Ramos, sendo mantido no cargo por Juscelino Kubitschek, ocasião em que diri-
giu os entendimentos para a celebração dos Acordos de Roboré, fi rmados entre Brasil 
e Bolívia (1958). Na gestão do presidente Kubitschek, respondeu também, interina-
mente, pelo ministério da Justiça. Afastou-se do Itamaraty em 1958, passando, então, a 
se dedicar aos negócios privados e à vida acadêmica. Faleceu em São Paulo, em 24 de 
janeiro de 1968.

José Carlos de Macedo Soares integrou os quadros sociais das mais importantes 
agremiações culturais do país. Presidiu o Instituto Histórico e Geográfi co Brasileiro, a 
Sociedade de Geografi a do Rio de Janeiro e a Academia Brasileira de Letras.  Historia-
dor, homem de letras e bibliófi lo, deixou obra expressiva, sobretudo, nos campos da 
história diplomática, da história da igreja e da história política, além de ensaios, confe-
rências e discursos. Fez numerosas traduções e teve vários de seus trabalhos vertidos 
para línguas estrangeiras. 

A ligação de Macedo Soares com o IHGB iniciou-se em 1921, ano da sua admis-
são na categoria de membro correspondente. Ele já pertencia ao Instituto Histórico de 
São Paulo e acabara de publicar o estudo Falsos troféus de Ituzaingó (SOARES, 1920), 
trabalho de reconhecida erudição, fruto de pesquisa alentada, que lhe serviu de prova 
de sufi ciência acadêmica para ingressar na associação do Rio do Janeiro. Entretanto, ele 
não iria freqüentá-la por cerca de 27 anos.  
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O nome do embaixador só voltaria a ser mencionado no Silogeu, em outubro de 
1938, no III Congresso de História Nacional, primeiro como autor da tese Fronteiras do 
Brasil no regime colonial, depois numa das sessões preparatórias, quando Max Fleiuss su-
geriu que ocupasse a vice-presidência dos trabalhos (ATA..., 1939, p. 33).   A partir daí, 
a mão do destino e o empurrão de um certo confrade haveriam de (re)introduzi-lo na 
corporação dos historiadores, onde cumpriu carreira meteórica. Eleito sócio benemérito 
em 14 de abril de 1939, transcorridos cerca de 30 dias ascendeu à presidência interina, 
passados nove meses tornou-se efetivo, dois anos depois seria proclamado presidente 
perpétuo,  a 15 de dezembro de 1941. 

A maioria dos relatos a respeito da gestão de Macedo Soares no IHGB silen-
cia sobre essa escalada olímpica. Virgilio Corrêa Filho preocupou-se em justifi cá-la, 
sustentando que ele não se apressara em aceitar compromisso algum junto ao Insti-
tuto, “enquanto residisse em São Paulo, onde se concentravam as suas atividades 
construtivas”(CORRÊA FILHO, 1963, p. 80). Ora, como já se viu, o embaixador ocu-
pou sucessivos cargos públicos no primeiro governo Vargas, cujo exercício exigia a sua 
presença na então capital do País, o que põe por terra o argumento de Virgilio.  Neste 
sentido, a investidura do embaixador no  Instituto Histórico não pode ser atribuída a 
uma prosaica questão de mudança de domicílio. 

Entre 1912 e 1938, o Instituto Histórico teve à sua frente o conde de Afonso Celso, 
que sucedera ao barão do Rio Branco.  Personalidade conhecida tanto na esfera política, 
quanto nos meios letrados, um dos expoentes do nacionalismo brasileiro no alvorecer 
do século passado, ele já integrava a Mesa Diretora, na qualidade de orador ofi cial e 
vinha dirigindo as sessões ordinárias nos impedimentos constantes de Rio Branco, à 
época titular da chancelaria.  Após a morte do barão, a Assembléia dos sócios ofi cializou 
o que acontecia na prática, deslocando Afonso Celso,  naturalmente, para a presidência 
do Instituto.

Afonso Celso, ao lado de  Max Fleiuss – secretário perpétuo, e de Ramiz Galvão  - 
seu substituto no posto de orador ofi cial, formou o que denominei em outro trabalho de 
a “Trindade do Silogeu” (GUIMARÃES, 2007, p. 59-76).  Eles conduziriam os destinos 
da Casa da Memória Nacional por um quarto de século. Promoveram alterações subs-
tantivas na estrutura e no funcionamento do reduto intelectual, a começar pela reforma 
dos seus estatutos.  Transformaram-no em um órgão direcionado para a pesquisa e a 
produção do conhecimento histórico, ao mesmo tempo em que renovaram seus qua-
dros sociais.  Desenvolveram intensa atividade acadêmica, em que se sobressaem, entre 
outros empreendimentos, os Congressos de História Nacional (1914, 1931 e 1938) e o 
Primeiro Congresso Internacional de História da América (1922); a preparação do Dicio-
nário Histórico, Etnográfi co e Geográfi co do Brasil (1922); a criação da  Faculdade de Filoso-
fi a e Letras, iniciativa pioneira, embora de vida efêmera. Isto sem falar na organização 
do traslado e dos funerais de d. Pedro II e da imperatriz Teresa Cristina, em 1922. 

  Outro traço que caracterizou a atuação da “Trindade do Silogeu” foi o empe-
nho em estabelecer um clima de harmonia e de cooperação com os órgãos públicos, 
sobretudo, durante os governos de Epitácio Pessoa e de Getúlio Vargas.  Neste último, 
para se ter uma idéia, a corporação funcionava como uma espécie de órgão de aconse-
lhamento da política cultural implementada pelo Estado Novo e usufruía as benesses 
do mecenato de Vargas, o qual não dispensava as orientações do “templo de civismo”. 

A “Trindade” desfez-se em 1938, quando desapareceram Ramiz Galvão e Afonso 
Celso, respectivamente, em 09 de março e em 11 de julho daquele ano,  às vésperas do 
III Congresso de História Nacional, convocado para 21 de outubro, a propósito do cen-
tésimo aniversário de fundação do Instituto.  Max Fleiuss continuaria no posto até 1943, 
quando veio a falecer. Aliás, na sessão de encerramento daquele evento, Max externaria 
o seu desânimo para prosseguir nos seus encargos, sem os dois habituais companhei-
ros: “sinto-me fatigado e peço que se cogite de um substituto,  ao qual sobrarão todas as 
faculdades para dar maior realce a esse cargo” (FLEIUSS, 1939, p. 63-64).

De acordo com os Estatutos do IHGB, na vacância da presidência, caberia ao 
primeiro vice-presidente – professor Manuel Cícero Peregrino da Silva (1866-1956), res-
ponder, provisoriamente, pelo Instituto até a realização da Assembléia Geral dos sócios, 
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agendada anualmente para o mês de dezembro, ocasião em que se efetuariam as elei-
ções dos membros para compor a nova Mesa Diretora, inclusive o presidente efetivo. 
Porém, desrespeitando os Estatutos, a Assembléia resolveu prolongar a interinidade de 
Manuel Cícero. 

A documentação ofi cial não oferece qualquer esclarecimento acerca das motiva-
ções que levaram àquela decisão.  Há, no entanto, algumas pistas,  disseminadas nos 
papéis do Secretário Perpétuo, que vale a pena explorar.  Embora não escondesse o seu 
abatimento com as mortes de Ramiz Galvão e de Afonso Celso,  Max Fleiuss andava 
preocupado com a sorte do Instituto. Avaliava que difi cilmente poderia manter-se em 
evidência no  panorama cultural brasileiro, caso continuasse a ser dirigido por uma 
personalidade de perfi l apenas acadêmico, tal como Manuel Cícero.  No seu ponto de 
vista, o exercício da presidência de uma instituição da sua envergadura não requeria 
apenas virtudes intelectuais. Era preciso conjugá-las com boas doses de  liderança e de 
infl uência política1.  

A situação tornou-se delicada com o passar do tempo.  Por um lado, Fleiuss não 
desejava magoar o amigo Manoel Cícero, intelectual talentoso e de erudição inquestio-
nável (FLEIUSS, 1943, p. 103-107). Mas, por outro, julgava-o pouco apto para o desem-
penho daquelas funções, em virtude da tímida  atuação nas comemorações do centená-
rio do Instituto2.

O certo é que Max envolveu-se em uma verdadeira maratona, nos dois primeiros 
meses de 1939, buscando consenso em torno de um nome, o de  José Carlos de Macedo 
Soares, consoante o perfi l que desenhara.  Tudo leva a crer que a opção por José Carlos 
partira do próprio Secretário Perpétuo. Depois de diversas consultas, trocas de cartas e 
de telefonemas,  passou a contar com o  apoio de Rodrigo Otávio Filho, de Afonso de 
Taunay, de Oliveira Viana, do ex-presidente da Republica Epitácio Pessoa e de outros 
veteranos associados.    

Porém, a escolha de Macedo Soares suscitou uma série de difi culdades, ao invés 
de pôr fi m à questão. Tratava-se de um sócio correspondente. Por conseguinte, estava 
impedido de concorrer à presidência, segundo as disposições estatutárias. Forçar qual-
quer mudança nos diplomas legais para permitir a sua eleição não parecia um bom 
alvitre.  O impasse requeria uma solução mais engenhosa.  Fleiuss traçou, então, uma 
estratégia de combate com o objetivo de dar condições de elegibilidade ao seu candida-
to. Tencionava elevá-lo à categoria dos sócios beneméritos e, em seguida,  apresentá-lo 
para tomar assento Mesa Diretora.  

Macedo Soares,  por sua vez, soube corresponder às expectativas do padrinho. 
Comportou-se como um pupilo aplicado.  Ofereceu diversos agrados à corporação, des-
de livro raros para a biblioteca até a máscara mortuária de Afonso Celso. Sem falar no 
retrato a óleo do recém falecido presidente, encomendado ao conceituado pintor Carlos 
Oswald. As iniciativas o habilitavam a ascender à classe mais alta do quadro social do 
IHGB e o plano alcançaria o efeito desejado.  

Promovido a benemérito, a 14 abril de 1939, na mesma ocasião o embaixador se-
ria indicado para desincumbir-se da terceira vice-presidência. Cabia-lhe também assu-
mir o comando do Instituto nos impedimentos do primeiro vice, Manoel Cícero,  àquela 
altura  presidente interino do IHGB. 

Satisfeito com o resultado da manobra, Fleiuss escreveria ao pupilo: “com a sua 
ascensão o Instituto retoma  o fi o de seus notáveis chefes e  a gestão, tantas vezes ilustre 
de Afonso Celso terá um perfeito continuador”3. Dias depois, qual um padrinho zeloso, 
avisava-o da sua estréia, preparada para acontecer durante a visita ao Silogeu de uma 
embaixada militar do governo do Uruguai, e fazia a seguinte recomendação:  “A sessão 
especial que será a primeira presidida por Você, deve ser, creio, precedida de algumas 

1 Conforme discurso pronunciado por ocasião da posse do embaixador Macedo Soares, pesquisado no Arquivo do  IHGB. 
Coleção Max Fleiuss. DL 469. 3. 

2 Conforme Max Fleiuss, em: Carta de [...] dirigida a Macedo Soares, datada de 23 de maio de 1939, pesquisada no Arquivo do 
IHGB.  Coleção IHGB. DL 575.90. Doc.11.

3 Conforme Max Fleiuss, em: Carta de [...] dirigida a Macedo Soares, datada de 02 de maio de 1939, pesquisada no Arquivo do 
IHGB. Coleção IHGB. DL 575.90. Doc. 04.
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palavras suas  em que fale dos grandes presidentes que o Instituto tem tido. Para isso 
envio dois opúsculos que lhe poderão orientar”4. Além disso, de forma a parecer uma 
“feliz coincidência”, fez chegar ao conferencista da república vizinha,  o coronel Oros-
man Vazquez Ledesma, o recado de que apreciaria muito que o ofi cial discorresse sobre 
a temática “Ituzaingo fué uma batalha incompleta”, assunto do qual  Macedo Soares 
era especialista. 

De qualquer  modo, apesar do sucesso alcançado pelo embaixador no seu debut, 
a consecução do plano de Fleiuss ainda implicava transpor um derradeiro obstáculo, 
ou seja, o de  persuadir Manuel Cícero a retirar-se defi nitivamente da direção do Insti-
tuto, sem provocar maiores constrangimentos, ou fi ssuras no corpo social. Com muito 
cuidado, o Secretário Perpétuo despachou emissários para convencê-lo a renunciar à 
presidência. Os esforços alcançariam êxito5. Finalmente, a 23 de maio de 1939,  através 
de uma carta dirigida a Macedo Soares e publicada no Jornal do Commercio (1939, p. 5), 
Manoel Cícero apresentava sua renúncia. No mesmo dia, o padrinho comunicava ao 
afi lhado a vitória,  recomendando-lhe tomar algumas providências imediatas: “O cami-
nho está, pois, desbravado discretamente. [...] acho necessária a sua resposta por tele-
grama ao Cícero [...], agradecendo os bons serviços que ele tem prestado [...] relevando 
os esforços que fez para que o centenário transcorresse com exemplar regularidade. 
Não digo brilho, pois que todos acham que as solenidades não o tiveram”6.
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Macedo Soares e a atuação da 
Diplomacia Brasileira na questão do 

Chaco Boreal (1932-1935)

Helder Gordim da Silveira*

1- Introdução
Ao longo de meu trabalho de pesquisa sobre as relações político-diplo-

máticas entre a Argentina e o Brasil no século XX, deparei-me com a notável 
atuação de Macedo Soares à frente do Ministério das Relações Exteriores em 
uma circunstância particularmente delicada e tremendamente ameaçadora 
para a paz no subcontinente sul-americano. Tratava-se da atuação brasileira 
frente ao mais importante confl ito internacional no subcontinente naquele sé-
culo: a Guerra do Chaco (1932-1935), na qual se confrontavam tragicamente 
Paraguai e Bolívia, os dois países mediterrânicos da América do Sul. 

Este texto, portanto, não resulta de trabalho de biógrafo da imensa fi gura 
política aqui destacada, forçoso dizê-lo. Pretende, todavia, ao examinar a atu-
ação do Chanceler no intrincado processo de obtenção da paz no Chaco, con-
tribuir, ainda que modesta e talvez apenas episodicamente, para que se lance a 
ainda devida luz histórica a essa extraordinária vida pública brasileira.

No sentido de enxergar em perspectiva essa atuação diplomática - de 
resto marcada pela notável visão política e estratégica e por não menos visí-
vel arrojo e coragem pessoal do Chanceler, no interior daquele complicado 
e perigoso tabuleiro, interno e externo, em que se punha em jogo o interesse 
nacional brasileiro - é necessário começar por breve exame da Guerra que 
Macedo Soares encontra em sua mais dramática situação ao assumir a chan-
celaria sucedendo a Afrânio de Mello Franco, em 1934.

2- A História, os Interesses, o Cenário
De fato, o confl ito entre o Paraguai e a Bolívia, além de representar a 

consumação trágica dos nacionalismos das elites locais, manchados no passa-
* Doutor em História das Sociedades Ibero-Americanas – PUCRS. Professor do Programa de Pós-Graduação 

em História da PUC RS. Graduado em História pela PUCRS e Ciências Jurídicas e Sociais pela UFRGS. Pes-
quisa e publicações na área de Relações Internacionais do Brasil República.
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do por pesadas derrotas militares e diplomáticas, notadamente na Guerra da Tríplice 
Aliança e na Guerra do Pacífi co, sofreu ingerências externas absolutamente decisivas. 
Direta ou indiretamente, aquela guerra no fi m do mundo tocava interesses dos Estados 
Unidos, da Grã-Bretanha, da Liga das Nações, do Sistema Interamericano em constru-
ção, de grandes empresas petrolíferas como a Standard Oil e de dois vizinhos poderosos 
e rivais, cujas projeções estratégicas no subcontinente conferiam excepcional relevância 
ao confl ito: Brasil e Argentina.7

A primeira disputa diplomática relevante em torno do território do Chaco Boreal8 
data de 1853. O tratado de fronteira, assinado nesse ano entre a Argentina e o Paraguai, 
reconhecia como pertencente ao território paraguaio o rio de mesmo nome, de margem 
a margem, abaixo de sua confl uência com o rio Paraná, no território do Chaco. A Bolívia 
protestou, como terceiro interessado, alegando direitos à área ao longo do rio Paraguai. 
Buenos Aires lavou as mãos.

Após a Guerra da Tríplice Aliança, a Argentina declarou a intenção de retomar a re-
gião que havia reconhecido em 1853 como sendo paraguaia. O Brasil, cujas tropas ocupa-
vam o Paraguai vencido, protestou contra essa intenção da aliada circunstancial e inimiga 
de sempre do expansionismo brasileiro no Prata. Sob pressão diplomática do Império, em 
1878, Argentina e Paraguai acordam em levar a questão à arbitragem do presidente norte-
americano Rutherford Hayes. Washington decidiu então a favor do Paraguai, obrigando 
a Argentina a se retirar da região. A Bolívia novamente protestou contra o resultado da 
arbitragem, reiterando suas pretensões no território do Chaco. Pragmaticamente, Hayes 
declara haver arbitrado exclusivamente a questão entre o Paraguai e a Argentina: os ale-
gados direitos de La Paz deveriam ser discutidos com Assunção.

A partir de então, seguiram-se intensas e sempre passionais controvérsias en-
tre Bolívia e Paraguai, com a assinatura de inúmeros acordos e protocolos sistematica-
mente rejeitados ou não ratifi cados pelos poderes legislativos de um ou de outro dos 
contendores. Toda uma geração de intelectuais e políticos nacionalistas paraguaios e 
bolivianos - de um nacionalismo justifi cadamente ressentido, diga-se - formou-se com 
a idéia segundo a qual o Chaco representava a única e última redenção possível para as 
derrotas nas armas e na diplomacia e as conseqüentes amputações territoriais do pas-
sado, as quais, dentre outras coisas, determinavam a incômoda situação mediterrânica 
de ambos os países.

 O Paraguai, ao longo do período, tratou de consolidar a posse da chamada Zona 
Hayes no Chaco, sobretudo por meio de concessões a fi rmas e a empresários estrangei-
ros, para a extração do tanino e a criação de gado nas planícies da região, sempre sob 
o protesto boliviano. Isto até 1927, quando a questão escapou defi nitivamente para a 
esfera militar.

Em 1921, novo ingrediente acendera o estopim do confl ito. A poderosa Standard 
Oil, truste petrolífero norte-americano, confi rmou a presença de petróleo no oriente 
boliviano, passando a explorá-lo como concessionária. O escoamento do produto, pelo 
Prata, ao Atlântico tornou-se, porém, problemático. Economicamente, o caminho lógico 
passaria pela província Argentina de Salta. A Argentina, entretanto, com a ascenção po-
lítica do nacionalismo modernizador-reformista da Unión Cívica Radical - UCR, criara, 
em 1922, a estatal Yiacimientos Petrolíferos Fiscales - YPF, entrando em confl ito com os 
interesses da Standard no país.

A estratégia Argentina assentava-se no controle da condução do petróleo boli-
viano como parte da articulação mais ampla daquela região com a economia platina. 

7 É extensa a bibliografi a concernente às relações políticas entre Brasil e Argentina. Uma análise geral centrada no aspecto 
confl itivo dessa relação pode ser vista em: SCENNA, Miguel A. Argentina-Brasil cuatro siglos de rivalidad. Buenos Aires: La 
Bastilla, 1975.

8 A grande região do Chaco divide-se em três zonas: Chaco Boreal, Chaco Central ou Guallamba e Chaco Austral. O Chaco Central 
é a zona compreendida entre os rios Bermejo, Pilcomayo e Paraguai; o Chaco Austral é limitado ao norte pelo rio Bermejo. Essas 
duas zonas da região do Chaco são integrantes reconhecidas do território argentino desde meados do século XIX. O Chaco 
Boreal, centro do litígio e da guerra, é uma área com aproximadamente 170 mil quilômetros quadrados, que forma um grande 
triângulo, limitado a leste pelo rio Paraguai, a oeste pelo Pilcomayo e, ao norte, pelas encostas da serra de Santa Cruz, no centro 
do subcontinente sul-americano. Para uma interessante descrição dos aspectos físicos mais relevantes do Chaco Boreal, ver: 
GUERRERO, Júlio C. La guerra en el Chaco: el proceso político, el proceso bélico, impresiones del frente. Lima: T. Scheuch, 1934.
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De fato, em direção ao território boliviano de Santa Cruz, aliás com antigas aspirações 
separatistas, corriam os trilhos de um excepcionalmente bem articulado sistema ferro-
viário argentino. Esses planos, supostamente de reunifi cação do antigo vice-reinado do 
Prata sob infl uência de Buenos Aires, eram acompanhados com grande preocupação no 
Brasil, pelo menos desde o período do segundo Rio Branco à frente da chancelaria repu-
blicana (1902-1912). Para a Bolívia e para a Standard Oil, portanto, a tradicional bandeira 
nacionalista em torno da reivindicação de uma saída soberana ao Atlântico pelas vias 
fl uviais e territoriais do Chaco tornava-se essencial, mais do que nunca.

É assim que, a partir de 1927, a Bolívia passaria a obter vultosos empréstimos in-
ternacionais para a compra dos mais modernos materiais bélicos disponíveis no merca-
do mundial, alguns dos quais seriam usados em larga escala apenas na Segunda Guer-
ra. No Senado americano, os democratas denunciavam a suposta participação ilegal 
da Standard Oil na obtenção dos empréstimos, sob o silêncio, e talvez a conivência, de 
setores dominantes no Departamento de Estado. O Paraguai, por seu turno, contaria 
com o apoio permanente da Argentina, sobretudo após 1930, por meio de empréstimos 
e fornecimento secreto de material bélico, na sombra da declaração formal de neutra-
lidade de Buenos Aires.9 Completava-se assim o cenário para o mais grave confronto 
militar sul-americano no século XX, para cuja pacifi cação contribuirá decisivamente a 
ação de Macedo Soares, sempre defendendo, todavia, o que se punha como o interesse 
estratégico brasileiro na questão.

No Brasil, que igualmente se declarava neutro, consolidava-se nos meios milita-
res e no Itamaraty, uma decidida posição anti-argentina e, portanto, pró-Bolívia. A polí-
tica externa da República, consolidada no período Rio Branco e cujos padrões essenciais 
foram mantidos pelo movimento de 1930, embora com reorientações, via a Argentina 
– “a senhora do Prata” – como a principal competidora do país no estabelecimento de 
uma posição de supremacia política e militar na América do Sul.

A consolidação do pensamento geopolítico, sobretudo nos meios militares bra-
sileiros e argentinos, a partir dos anos 20 do século passado,10 atualizou e reforçou 
esse eixo de rivalidade, conferindo decisiva relevância ao confl ito do Chaco para ambos 
os países. A obra do então capitão brasileiro Mário Travassos, Projeção continental do 
Brasil, lançada em 1931 e acatada quase imediatamente nos meios militares brasilei-
ros e argentinos, é um excelente indício dessa atualização. Transpondo para o cená-
rio sul-americano a célebre teoria do heartland mundial – a porção da Europa Central 
cujo domínio decidiria a corrida hegemônica global -, Travassos (1938) propunha que o 
“coração” sul-americano se encontrava precisamente no território boliviano. Ali, Brasil 
e Argentina decidiriam a disputa geopolítica, posta como “natural e inevitável”, pela 
supremacia no subcontinente.

É assim que Macedo Soares, ao assumir a chancelaria brasileira, no período fi nal 
e mais espinhoso politicamente da Guerra do Chaco, herdou e parece haver constituído 
plenamente como parâmetro de sua atuação, uma intensa disputa argentino-brasileira 
pela preponderância política na obtenção da paz e dos acordos comerciais, sobre con-
dução do petróleo e derivados, bem como de integração física de toda ordem, notada-
mente ferroviária, que dela poderiam derivar. A Argentina, mesmo com a relativa des-
vantagem de apoiar quase abertamente o Paraguai (então chamado nos bastidores do 
Itamaraty e nos círculos militares brasileiros de “província” Argentina), equilibrou-se 
de forma notável na neutralidade formal para obter uma posição favorável de negocia-
ção e pressão sobre La Paz. O Brasil, mais diretamente associado à posição boliviana, 
lutava igualmente para não anular suas possibilidades de ganho junto a Assunção.

9 Ver: CHIAVENATO, Julio J. A guerra do Chaco. São Paulo: Brasiliense, 1979; LIVIERES GUGGIARI, Lorenzo. El fi nanciamiento 
de la defensa del Chaco 1924-1935: un desafi o al liberalismo econômico. Assunción: Arte Nuevo, 1983; ZOOK JÚNIOR, David 
H. La condución de la Guerra del Chaco. Buenos Aires: Lito, 1962; ROUT, Leslie B. Politics of the Chaco peace conference. Austin: 
University of  Texas,  1970.

10 Ver: CHILD, John. O pensamento geopolítico latino-americano. A Defesa Nacional, Rio de Janeiro, maio/jun. 1978; MIYAMO-
TO, Shiguenoli. Pensamento geopolítico brasileiro: 1920-1980. 1981. 287 f.  Dissertação (Mestrado)-Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 1981.
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Essenciais igualmente no interior do processo político de busca pela paz no Cha-
co, concluído por Macedo Soares do lado brasileiro, eram evidentemente os interesses 
dos Estados Unidos. Para Washington, estavam em jogo questões de natureza clara-
mente econômica, ligadas a empresas norte-americanas estabelecidas na região – nota-
damente na área petrolífera – tanto quanto projeções de cunho político-estratégico de 
médio e longo prazo. Este tipo de projeção caracterizava-se pela meta de consolidar o 
sistema de poder do país no continente, afastando, tanto quanto possível, a ingerência 
européia e constituindo o sistema interamericano sob a égide do pan-americanismo – 
temperado com a Boa Vizinhança de Roosevelt, a partir de 1933 - e das Conferências 
continentais periódicas que se realizavam desde o fi nal do século XIX. Parece evidente 
que o controle do processo político de negociações para a cessação de hostilidades e a 
iniciativa direta na concretização de tal objetivo apresentavam-se com importância cen-
tral para o Departamento de Estado, em vista dessa meta estratégica de médio prazo.

Nessa perspectiva, a ação diplomática Argentina buscará permanentemente o afas-
tamento do Departamento de Estado da condução do processo de negociações(SCENNA, 
[1970]), não apenas em virtude da posição da Standard Oil, mas sobretudo em função 
da posição extremamente favorável do país no interior do sistema de poder britânico 
– no plano econômico como grande fornecedora de carne e grãos, no que, de resto, com-
petia com os Estados Unidos no mercado mundial -, do que derivava o forte europe-
ísmo da política externa argentina e a conseqüente resistência histórica à consolidação 
institucional do interamericanismo. Para o Brasil, ao contrário, tratava-se de promo-
ver, de forma tão estreita quanto possível, a articulação de sua ação diplomática com a 
norte-americana, na medida em que esta articulação apresentava-se, pelo menos desde 
Rio Branco, como uma aliança estratégica favorável ao interesse nacional brasileiro no 
que se referia ao enfrentamento do “perigo argentino” na disputa pela supremacia no 
subcontinente sul-americano. Lembre-se nessa direção que os Estados Unidos eram, 
desde o século XIX, o principal mercado para o café brasileiro.

3- Macedo Soares na Guerra pela Paz
Dentro desse quadro, até a chegada de Macedo Soares à chancelaria, quando a 

Guerra encontrava-se em seu ponto culminante, com o desenho mais nítido da vitória 
paraguaia, cujas tropas avançavam em direção ao território de Santa Cruz e logo com 
o completo esgotamento dos contendores a constituir um perigoso impasse político, 
o processo de negociação de paz, no qual enfrentavam-se os interesses do Brasil, da 
Argentina e demais atores internacionais, estivera centralizado em diversos foros no 
interior dos quais - e entre os quais - refl etia-se aquele enfrentamento.

Já em 1928, a Conferência Interamericana para Conciliação e Arbitragem, reu-
nida em Washington, decide pela instauração de uma Comissão de Investigação para 
analisar os primeiros incidentes militares graves na região do Chaco. Compunham a 
Comissão os EUA, o Uruguai, o México e a Colômbia. A Argentina, seguindo seu posi-
cionamento padrão de resistência ao estabelecimento do sistema de poder norte-ameri-
cano no continente, negara-se a participar da Conferência.

A Comissão trabalha até outubro de 1929, quando ocorre seu fracasso defi ni-
tivo no trato da questão territorial de fundo. O Departamento de Estado, buscando 
preservar o controle do processo de negociação, consegue transformá-la no Comitê de 
Neutros, com a participação dos contendores, uma instância mais sólida para o trato 
da questão boliviano-paraguaia, reunida em Washington, não sem fortes protestos de 
Buenos Aires.

Em julho de 1932, pouco depois da defl agração defi nitiva da Guerra no Chaco, 
o Paraguai retira-se da mesa de negociações em Washington, não sendo difícil inferir a 
iniciativa argentina nessa decisão. Este seria, na verdade, o primeiro ato da chancelaria 
argentina sob a condução de Carlos Saavedra Lamas (1937) – um seguidor de grande 
prestígio da escola geopolítica argentina, de Estanislau Zeballos e futuro  Nobel da Paz 
- , após o início do confl ito, na busca de seu objetivo permanente de afastar os EUA do 
processo de negociação - ou disputa - pela paz no Chaco.
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Diante da eclosão da guerra e da fragilização do Comitê de Neutros de Washing-
ton, em julho de 1932, reúnem-se, por iniciativa brasileira, em Santiago do Chile, os 
embaixadores dos países limítrofes dos beligerantes: Argentina, Brasil, Chile e Peru, 
dando origem ao denominado grupo ABCP.

No interior do grupo, Brasil e Argentina digladiam-se, aquele buscando preser-
var o Comitê de Neutros como instância de negociação, esta, reivindicando exclusivi-
dade para o grupo nesse processo.

Em setembro do mesmo ano, Saavedra Lamas reconduziria a Argentina à Liga 
das Nações, numa reafi rmação da tradicional tendência europeísta da política externa 
de Buenos Aires, passando a sustentar a tese de que a Liga seria o foro legítimo para 
as negociações de paz, uma vez que ambos os contendores eram igualmente Estados 
membros da instituição. É evidente que a ingerência da Liga das Nações em uma ques-
tão estritamente americana representava um duro golpe para a consolidação do sistema 
interamericano, tal como o concebiam setores dominantes do Departamento de Estado. 
Mesmo mantendo extrema prudência em relação aos EUA, a Liga das Nações decide 
pela criação de um Comitê Especial para a análise da questão do Chaco, frente ao qual 
Brasil e Estados Unidos poderiam atuar meramente como observadores, dada a condi-
ção de não membros de ambos os países.

Assim, no fi nal de setembro de 1932, há três foros internacionais paralelos, e em 
vários modos concorrentes, envolvidos na Guerra do Chaco: o Comitê de Neutros de 
Washington, o grupo ABCP e a Liga das Nações.

A primeira baixa dessa guerra pela paz é o Comitê de Neutros, o que representa-
va uma estupenda vitória argentina. Em dezembro, o Departamento de Estado, através 
de Francis White, admite publicamente o fracasso do Comitê, transferindo para Gene-
bra e para o ABCP as responsabilidades pelas negociações, não sem manifestar igual-
mente a preferência pelo grupo americano, onde se encontrava o aliado preferencial no 
subcontinente.

Cerca de dois anos após, Macedo Soares encontrará, pois, o Itamaraty envolvido 
em um intenso processo de disputa com a Argentina, quase sempre buscando articula-
ção com os Estados Unidos, para trazer de volta a exclusividade das negociações para a 
América. Esta fora a tônica da atuação de Afrânio de Mello Franco conduzindo o traba-
lho diplomático sobretudo das embaixadas em Buenos Aires e em Washington.

No fi nal de 1933, Getúlio Vargas, dada a demissão apresentada por Mello Franco 
em novembro, assume pessoalmente a condução da atuação brasileira na questão do 
Chaco. O presidente adota a tática de evitar o poderoso e não menos hábil Saavedra 
Lamas e os canais diplomáticos regulares.

Pretendia o chefe de estado brasileiro, em manobra que seria relevante e decisiva 
para o rumo do problema, conduzir as negociações para a VII Conferência Interame-
ricana, que se reuniria em dezembro, em Montevidéu, entendo-se direta e reservada-
mente com o presidente argentino, o general Justo. A ação, evidentemente, recebera o 
incentivo e o apoio do Secretário de Estado Cordel Hull.

 A intermediação seria efetivada pelo tenente-diplomata Orlando Leite Ribeiro, 
importante adido na embaixada de Buenos Aires, ao qual Vargas recomenda extrema 
prudência, dada a situação em que poderia colocar o general Justo diante de seu chan-
celer, de enorme prestígio no interior do bloco de sustentação do governo.11

Contra os esforços de Saavedra Lamas, pois, a questão do Chaco chega a ser 
negociada em Montevidéu, embora o Paraguai, em franca vantagem militar no momen-
to, permanecesse irredutível, como contava o Chanceler argentino, fi el à perspectiva 
geopolítica de Zeballos, para a qual o território boliviano de Santa Cruz, independente 
e incorporado à esfera de infl uência Argentina, aparecia como uma conseqüência do 
avanço militar paraguaio. Pelo menos era esse o grande temor que circulava na esfera 
militar brasileira, para a qual se desenhava então um confronto generalizado no sub-
continente.

11 Conforme correspondências diplomáticas, pesquisadas no Arquivo Getulio Vargas. Rio de Janeiro: Fundação GetulioVargas/
CPDOC. GV-33 12 02, GV 33 12 09 e GV- 33 12 20/2.
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No mesmo mês, o Comitê formado pela Liga das Nações fi nalmente dá por en-
cerados os trabalhos de observação que vinha desenvolvendo na região sob a chefi a do 
espanhol Alvarez Del Vayo. A Liga encontra-se, então, formalmente aparelhada para a 
elaboração de uma proposta concreta de paz aos beligerantes. A primeira proposta de 
Genebra surge em janeiro de 1934. Sob forte infl uência da ação de Saavedra Lamas, a 
oferta fracassa. A 22 de fevereiro, nova proposta é apresentada e o fracasso se repete.

No campo militar, prosseguia, já sob a observação de Macedo Soares na Chance-
laria brasileira, o avanço paraguaio em direção ao território boliviano.

Em julho do mesmo ano, a Argentina decide fazer uma intervenção mais con-
tundente na questão do Chaco. E o faz, desta vez, não apenas no campo diplomáti-
co. O setor militar é diretamente acionado, com a ocupação de vários fortines dentro 
do território em litígio. Até mesmo o governo paraguaio mostra-se surpreso diante 
da atitude de Buenos Aires, apresentando um protesto formal junto à Argentina. No 
Brasil o fato provoca alarme nos meio militar de onde partem fortes pressões junto 
a Vargas para que se acelerassem os preparativos para a guerra. Macedo Soares, 
prudentemente, decide indagar diretamente a Saavedra Lamas “os motivos daquela 
ocupação”12.

Pode-se supor que o movimento militar argentino visasse ao preparo de uma 
futura operação de apoio, por um lado, à ação militar paraguaia dentro do território 
boliviano de Santa Cruz e, por outro, a um virtual movimento separatista cruzenho. No 
campo diplomático, Saavedra Lamas decide investir fortemente contra as propostas de 
paz da Liga das Nações. O chanceler parecia considerar oportuna a intervenção mais di-
reta da Argentina no processo de negociação, o que colocava a necessidade circunstan-
cial de afastar Genebra desse processo. Tratava-se de adequar o ritmo das negociações 
diplomáticas aos resultados obtidos pelas armas paraguaias no Chaco.

Para tanto, Lamas propõe a formação de um grupo de mediação constituído 
pela Argentina, o Brasil e os Estados Unidos. Colocando em cena diretamente o seu 
eixo opositor, Rio de Janeiro – Washington, o chanceler constitui um ponto de apoio 
fundamental em vista de seu objetivo circunstancial de afastar Genebra das demar-
ches. De fato, o Departamento de Estado parece considerar valiosa a oportunidade 
de trazer as negociações de volta a um cenário americano, mesmo na condição de 
os EUA aparecerem como coadjuvantes de um espetáculo claramente estrelado por 
Saavedra Lamas.

Parece ter sido esta a leitura que fez Macedo Soares da manobra Argentina, pois 
o Brasil não adere imediatamente ao novo grupo mediador, em que pese a pressão que 
o Departamento de Estado parece haver exercido sobre o Itamaraty. Ao menos extra-
ofi cialmente, tudo indica que o chanceler brasileiro, contrapôs à atitude de seu colega 
argentino uma ação igualmente autônoma e ousada junto aos beligerantes e, talvez ao 
Chile, no sentido de deslocar para o Rio de Janeiro e, portanto, para a órbita brasileira, o 
processo de negociações. Percebe-se aqui, tal como ocorrerá muitas vezes no futuro de 
sua atuação como chanceler, a compreensão de Macedo Soares do vínculo com os Es-
tados Unidos como uma aliança subordinada ao que se punha como interesse nacional 
brasileiro, na melhor tradição legada por Rio Branco.

No fi nal de agosto, Macedo Soares trataria fi nalmente de tranqüilizar Washington 
com uma resposta ofi cial que parece mais atestar as medidas extra-ofi ciais que tomara o 
embaixador na defesa dos interesses estratégicos brasileiros. Um pouco ironicamente o 
chanceler comunicaria à sua embaixada em Washington que o Brasil estaria “colaboran-
do sincera e desinteressadamente com o chanceler Saavedra Lamas na solução do con-
fl ito do Chaco e não desejamos melindrá-lo, nem tampouco aumentar a nossa responsa-
bilidade, trazendo para o território brasileiro os delicados trabalhos de conciliação”13. 

12 Conforme telegrama de Macedo Soares à embaixada em Washington em 28 de agosto de 1934, pesquisado no Arquivo Mace-
do Soares. Rio de Janeiro: IHGB. Lata 14-A, pasta 14. 

13 Conforme telegrama de Macedo Soares à embaixada em Washington em 28 de agosto de 1934, pesquisado no Arquivo Mace-
do Soares. Rio de Janeiro: IHGB. Lata 14-A, pasta 14.
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Em setembro, a iniciativa Argentina encontrava-se fracassada quanto ao fundo, 
mas certamente não em seu objetivo protelatório. Todavia, frustrando completamente 
as expectativas norte-americanas, mas coerente com os interesses de seu país, Saavedra 
Lamas relata detalhadamente à Assembléia da Liga das Nações os passos confi denciais 
e resultados da iniciativa de sua chancelaria, numa demonstração eloqüente da posição 
argentina em relação às pretensões pan-americanistas de Washington.

A primeiro de dezembro, a Liga das Nações procederá ao último ato de sua in-
gerência efetiva na questão do Chaco, decretando fi nalmente o embargo de armas aos 
beligerantes. Sem obter a cessação de hostilidades, a Liga havia instituído a 24 de no-
vembro uma Comissão Consultiva, sediada em Genebra, com a função de monitorar o 
cumprimento das recomendações aprovadas e por aprovar. Entre aquelas encontrava-
se a constituição de uma Comissão de Administração do território ainda por ser neutra-
lizado, com sede na América do Sul. A Comissão seria composta por representantes da 
Argentina, do Chile, do Peru e do Uruguai, estados-membro da Liga. São convidados 
por Genebra para integrarem ambas as comissões os não-membros Brasil e Estados 
Unidos. A Liga incumbe ainda ao chefe de Estado argentino de convocar a futura Con-
ferência de Paz, a ser instalada em Buenos Aires, para a qual seriam igualmente convi-
dados o Brasil e os EUA.

A par desta aparente desistência por parte de Genebra de obter o término das 
hostilidades via negociação com os beligerantes, a situação militar do Chaco aproxima-
va-se de seu estado-limite. De fato, no fi nal de 1934, o exército paraguaio conquistara 
todo o território do Chaco Boreal, tendo sua linha de frente já localizada nas proximi-
dades das encostas andinas.

A partir de então, as projeções se faziam em dois sentidos: ou o avanço paraguaio 
prosseguiria adentro do território boliviano, ou a Bolívia, lutando então em terreno 
conhecido por seus soldados e mais próximo de sua retaguarda, resistiria e, depois de 
certo tempo, poderia impor ao Paraguai o recuo, dadas as maiores reservas com que 
contava La Paz, sobretudo em material humano.

A partir das atitudes de Genebra, o Itamaraty e o Departamento de Estado con-
sultam-se a respeito da posição a ser adotada por Brasil e EUA, buscando novamente 
uma articulação efi caz.

A 8 de dezembro, Macedo Soares informa a Vargas o andamento das negociações:

Tivemos [...] vários entendimentos com o governo dos Estados Unidos da América do 
Norte que (procurando ouvir o Brasil com a atenção a que só uma grande potência po-
deria fazer jus) fi xou a resposta que deu à Sociedade das Nações, de molde a que o Brasil 
pudesse, de maneira aproximada, responder ao convite idêntico que recebera da SDN.14

O Departamento, coerente com o interamericanismo isolacionista, respondera à 
Liga que os EUA não participariam de forma alguma da Comissão Consultiva de Gene-
bra. Enviariam somente um observador, com voz, mas sem voto, à futura Comissão de 
Administração e apenas quanto à Conferência de Paz mostravam-se dispostos ao envio 
de um representante plenipotenciário.

Relatando essa resposta norte-americana à Liga para Vargas, Macedo Soares 
pondera junto ao Chefe de Estado que o Brasil não poderia, nesta oportunidade, adotar 
uma atitude semelhante a de Washington. O chanceler revela nesse sentido o raciocínio 
que expusera aos representantes da Casa Branca:

Nos entendimentos prévios que tivemos com o governo dos Estados Unidos fi zemos 
sentir que devido à sua peculiar situação geopolítica [...], o Brasil não poderia se conten-
tar como um mero observador, e precisaria de ter um representante com direitos iguais 
às demais nações interessadas.15

14 Conforme correspondência diplomática, pesquisada no Arquivo Getulio Vargas. Rio de Janeiro: Fundação GetulioVargas/
CPDOC. GV- 34 12 08/1.

15 Conforme correspondência diplomática, pesquisada no Arquivo Getulio Vargas. Rio de Janeiro: Fundação GetulioVargas/
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Aqui, como sempre, as negociações conduzidas por Macedo Soares com os Estados 
Unidos revelam a visão do chanceler brasileiro conduzida pelos fundamentos ideológicos 
que confi guravam o interesse nacional brasileiro, os quais colocam, para aquela negocia-
ção com o centro hegemônico, um espaço de soberania possível, no interior de um prag-
matismo que jamais reduz qualquer pauta aos termos de um alinhamento incondicional.

Nessa linha, o chanceler brasileiro, evitando a posição de mero observador, nos 
dias anteriores tomara nova iniciativa que tendia a colocar o Itamaraty na linha de 
frente das negociações. Macedo Soares comunicara às representações da Bolívia e do 
Paraguai no Rio de Janeiro que o Brasil aceitaria todos os termos das recomendações 
de Genebra, sob a condição de que os dois beligerantes acordassem imediatamente o 
término das hostilidades. Fazendo notar a Vargas a vitória diplomática brasileira que 
constituiria o eventual sucesso dessa iniciativa, Macedo Soares pondera que “a cessação 
imediata das hostilidades será a Paz. O resto, o Tratado defi nitivo de Paz, que Buenos 
Aires o faça!...”.16

Tratava-se de colocar o Brasil na posição altamente favorável de fi ador da paz e 
após, como diria o tenente-diplomata Orlando Leite Ribeiro, passar a “batata quente” 
adiante, usufruindo desta posição na virtual Conferência de Paz, em Buenos Aires.

Não se limitava, todavia, a este aspecto a vitória diplomática então almejada por 
Macedo Soares. Na verdade, a obtenção da paz através da iniciativa brasileira era, neste 
momento, bastante remota, dadas as condições que se apresentavam na esfera estrita-
mente militar do confl ito. Parece bastante claro que uma cessação imediata de hostili-
dades, sem qualquer garantia mais estável de paz, só poderia favorecer aos interesses 
da Bolívia, que teria ao menos a possibilidade de, com tempo disponível, realizar nova 
mobilização de seu potencial bélico, bem maior do que o paraguaio, considerando a 
fragilidade da Liga em garantir a efetividade do embargo que havia decretado. Macedo 
Soares certamente não poderia contar como provável a hipótese de que o Paraguai acei-
tasse os termos de sua iniciativa. Era, entretanto, na direção da Bolívia que parecia estar 
voltada no momento a visão geopolítica do chanceler, seguindo o caminho já trilhado 
por Afrânio de Mello Franco.

De fato, enquanto o Paraguai não oferece nenhuma resposta ao Brasil, o governo 
boliviano apressa-se em aceitar a proposta do Itamaraty. A 7 de setembro, solicitando si-
gilo até que ocorresse a manifestação paraguaia, La Paz comunica a Macedo Soares sua 
total concordância com relação à iniciativa brasileira, acrescentando que “el gobierno 
de Bolívia atribuye a la participacion Del Excmo. Gobierno Del Brasil una importancia 
decisiva para el êxito de las recomendaciones de Genebra”.17

Diante de tal sucesso político, a resposta paraguaia perdia quase toda a sua im-
portância circunstancial para a chancelaria brasileira.

O Paraguai, justifi cadamente, adotara a atitude de impedir a concretização de con-
dições políticas para a negociação do cessar-fogo. Na verdade, Assunção deixara sem res-
posta não apenas o Brasil. Genebra, igualmente, aguardava a concordância paraguaia às 
suas recomendações. No fi nal de 1934, pois, a Guerra prosseguia, sob uma grave ausência 
de força e legitimidade de qualquer instância internacional de negociação.

No princípio de 1935, a atitude paraguaia no campo diplomático viria a tencionar 
ainda mais a situação, com a resposta negativa de Assunção às recomendações de Ge-
nebra. O Paraguai nega-se mesmo a reconhecer a legitimidade do já instituído Comitê 
Consultivo. Este decide, então, levantar o embargo de armas contra a Bolívia e declarar 
o Paraguai agressor.

A Argentina vê-se, então, na contingência de adotar uma atitude frontalmente 
contrária a uma deliberação da Liga das Nações. Saavedra Lamas declara não reconhe-
cer as decisões que colocavam o Paraguai na condição de agressor, obtendo a adesão de 
vários dos vinte e dois membros do Comitê. A última instância de negociação sediada 

CPDOC. GV- 34 12 08/1.
16 Idem nota 9.
17 Conforme correspondência diplomática, pesquisada no Arquivo Getulio Vargas. Rio de Janeiro: Fundação GetulioVargas/

CPDOC. GV- 34 12 00/1.
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em Genebra fi ca, a partir de então, dividida e completamente imobilizada. A 23 de feve-
reiro, o Paraguai retira-se da Liga.

No Brasil, Vargas acelerava a negociação pessoal que fazia, através do embai-
xador em Washington, Osvaldo Aranha, no sentido de consolidar o apoio dos Estados 
Unidos na grande guerra sul-americana que se desenhava.

Enquanto aprofundava-se a tensão no campo militar, a Argentina trataria de 
ocupar o completo vazio deixado por Genebra na área diplomática. Ainda em janeiro, 
Saavedra Lamas, acompanhado pela chancelaria chilena, inicia um processo de media-
ção independente em Buenos Aires. Em fevereiro, o falido Comitê Consultivo empresta 
apoio formal à mediação chileno-argentina, marcando o fi m melancólico da intervenção 
da Liga na questão do Chaco.

Enquanto o Chile e a Argentina ensaiavam mais uma vez o ritual diplomático de 
apresentação e negociações de propostas de paz com os beligerantes, Orlando Leite Ri-
beiro, o observador-chave do Brasil em Buenos Aires, parece considerar oportuna uma 
nova intervenção brasileira, visando a anular a iniciativa argentina e deslocar o centro das 
negociações para o Rio de Janeiro. A 19 de março, o adido comercial manifesta a Macedo 
Soares “a oportunidade de darmos agora uma tacada segura na questão do Chaco”.18

Leite Ribeiro identifi cava sinais de fragilidade na posição militar do Paraguai, 
sufi cientes para tornar Assunção mais fl exível quanto à cessão de uma saída à Bolívia 
ao sul de Baía Negra. Exibindo exata compreensão das questões geopolíticas em jogo 
e do vínculo preferencial a ser mantido pelo Brasil no continente, opina Leite Ribeiro a 
Macedo Soares:

nós deveríamos fazer uma sugestão, juntamente com os EUA, nesse sentido. E, ao Para-
guai, daríamos uma saída por Guayra, com a promessa da construção de uma estrada 
de ferro, libertando-os do Rio da Plata [sic].19

As sugestões de Ribeiro parecem ter obtido ressonância junto ao pensamento 
de Macedo Soares. As futuras ações do responsável pela condução da política externa 
brasileira visarão sempre a dar uma “tacada segura” contra a ingerência argentina na 
questão do Chaco, sempre de acordo com as tradições defi nidoras do interesse nacional 
brasileiro.

Ribeiro poderia estar enganado quanto a supor uma maior fl exibilidade política 
do Paraguai, mas certamente não errara no que se referia à posição militar do país. No 
fi nal de março de 1935, a hipótese de que o Paraguai pudesse avançar em território 
boliviano parecia amplamente afastada. Por outro lado, a possibilidade de uma gran-
de reação boliviana que impusesse ao Paraguai um recuo signifi cativo no Chaco era, 
igualmente, remota. Assim, a situação-limite dos meses anteriores transformara-se em 
um quadro de completa paralisia militar, sustentado na exaustão política e econômica 
que claramente revelavam ambos os beligerantes. Os militares argentinos e brasileiros 
podiam, a essa altura, refrear seus planos de guerra. A disputa fora completamente 
transferida para as esferas político-diplomáticas.

Nessas esferas, a 13 de março, ocorrerá uma alteração de rumo surpreendente. Na 
oportunidade, o Peru, o Brasil e os Estados Unidos recebem notifi cações ofi ciais acerca 
das propostas de paz argentino-chilenas em negociação. Em tais propostas constava a 
convocação de uma Conferência Econômica de Estados vizinhos dos beligerantes.

Entre os países componentes de tal conferência não constava o Brasil. A propos-
ta continha ainda a convocação de uma conferência de Paz, em Buenos Aires. Desta 
Conferência encontravam-se excluídos o Brasil e os EUA. A notifi cação parecia uma 
formidável atitude de provocação.

Alguns dias após virem à tona os documentos contendo essas gravíssimas exclu-
sões, a primeiro de abril, a chancelaria chilena toma a iniciativa de convidar o Peru, o 
Brasil e os EUA a juntarem-se aos esforços de negociação promovidos por Buenos Aires 

18 Conforme correspondência diplomática, pesquisada no Arquivo Macedo Soares. Rio de Janeiro: IHGB.  Lata 39 DL 71.
19  Idem nota 12.
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e Santiago. A absoluta incongruência das duas atitudes virá a provocar sérios abalos 
nas negociações.

O Itamaraty ofi cializa, pela palavra de Macedo Soares, a decisão de não aceitar 
o convite de primeiro de abril, exclusivamente chileno, em vista da ofensa em que se 
constituíra a exclusão do Brasil e dos EUA das conferências previstas na primeira pro-
posta argentino-chilena. A resposta brasileira viera após as desculpas ofi ciais, surgidas 
nos dias anteriores, as quais davam conta de que as exclusões teriam sido fruto de um 
inacreditável erro de datilografi a. “Essa desculpa datilográfi ca ‘formidável’ tem dado 
margem a comentários jocosos”,20 escreve o sempre atento e incisivo Leite Ribeiro ao 
chanceler Macedo Soares.

A situação assim criada irá provocar um grave impasse e estabelecer um desen-
tendimento sério entre Macedo Soares e o embaixador Osvaldo Aranha. Ocorre que o 
Departamento de Estado considera favorável uma imediata aceitação das desculpas por 
parte de Washington e do Rio de Janeiro e se opõe à atitude de Macedo Soares. Aranha 
pressiona Vargas para que demova o chanceler de sua nova tentativa de colocar o Brasil 
à frente do processo de negociação.

O que se verifi cava, assim, era uma clara pressão de Washington sobre o aliado 
preferencial do sul, no sentido de que este não tomasse nenhuma iniciativa anti-argen-
tina, aceitasse as desculpas ofi ciais e emprestasse, dessa forma, plena legitimidade ao 
novo grupo mediador que se formava, no interior do qual o Departamento de Estado 
esperava retomar o poder de ingerência na questão chaquenha.

Macedo Soares, entretanto, decidira que o momento era propício à “tacada segu-
ra” do Brasil na questão. Assim, até seis de abril, Washington não contava com a concor-
dância brasileira. Neste dia, o Departamento de Estado ofi cializava a sua aceitação ao 
convite chileno-argentino, deixando o Rio de Janeiro em posição circunstancialmente 
isolada.

Aranha expressa a Vargas completa surpresa, e mesmo indignação, com a situa-
ção segundo ele criada pelo ministro ao qual estava subordinado.

Segundo o entendimento de Aranha, a atitude do Itamaraty, supervalorizando a 
exclusão do nome do Brasil de uma hipotética Conferência, nada mais teria feito do que 
ratifi car essa exclusão.

Macedo Soares, ao contrário, pretendendo deslocar de forma efetiva a ingerência 
argentina, no sentido de colocar o Rio de Janeiro, não como mero partícipe, mas como 
centro das negociações, toma, a 17 de abril, uma atitude arriscada, mas inegavelmente 
corajosa, como parece ser sua característica. 

Em telegrama ao representante brasileiro em Assunção, o chanceler determina:

procure, confi dencialmente, o Presidente da República e diga-lhe que o Brasil está 
disposto a promover um encontro dos ministros das Relações Exteriores do paraguay e 
da Bolívia, no Rio, para o que porá a disposição deles condução aérea, marítima ou ter-
restre, a fi m de que, em entendimento direto sob a presidência do Pres. Getúlio Vargas, 
possam eles chegar a acordo sobre as bases essenciais da paz.21

Convite semelhante é enviado a La Paz. Era a “tacada segura” do chanceler. Em 
caso de aceitação por parte de La Paz e Assunção, Macedo Soares comprometia-se a 
comunicar imediatamente a Argentina e os EUA. Tratava-se de, prioritariamente, esta-
belecer com clareza a origem brasileira da iniciativa de mediação, em oposição a Buenos 
Aires, para, a seguir, reativar plenamente o vínculo com Washington e enfrentar Saave-
dra Lamas em condições largamente favoráveis. Perspectiva exatamente oposta àquela 
do embaixador Aranha, não obstante a fi nalidade expressa de ambos de estabelecer a 
supremacia brasileira na América do Sul.

Colocado em meio à rota de colisão entre o Itamaraty e seu embaixador em Washing-
ton, Vargas inclinava-se, na circunstância, para a direção do posicionamento assumido por 

20  Idem nota 12.
21 Conforme correspondência diplomática, pesquisada no Arquivo Macedo Soares. Rio de Janeiro: IHGB.  Lata 39 DL 71.
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Aranha. Em 18 de abril, o presidente escrevia ao embaixador e seu amigo pessoal a respeito 
da corajosa e largamente autônoma ação de Macedo Soares: “desaprovei essa iniciativa que 
reputo imprudente, mas ato foi praticado, resta-me aguardar seus resultados”.22

No dia anterior, entretanto, Macedo Soares já recebera de Assunção a resposta 
que selava a sorte de sua iniciativa. Lafaye� e de Carvalho e Silva, representante bra-
sileiro no Paraguai, comunica os agradecimentos do presidente daquela república à 
iniciativa brasileira e acrescenta que este “não querendo magoar ninguém nem ser mal 
interpretado, espera que venha essa mesma proposta amparada [...] pelo Brasil, pela 
Argentina e pelos EUA, para obter imediata aceitação do Paraguai”.23

Vargas mostrou-se satisfeito com a resposta paraguaia. Em Washington, Aranha 
e Summer Welles articulavam uma declaração conjunta do Chile, do Peru, da Argentina 
e dos Estados Unidos, nos termos que havia adiantado a Vargas. A Argentina apresen-
tava, naturalmente, resistência à idéia.

Para preservar, como sempre, a autonomia de seu país no processo, Saavedra 
Lamas resolve encaminhar novas desculpas, exclusivamente argentinas, dirigidas dire-
tamente ao embaixador brasileiro em Buenos Aires.

Finalmente, a dois de maio, o Brasil apresenta sua aceitação ofi cial ao convite 
chileno-argentino, indiscutivelmente fortalecido em sua autonomia graças às iniciati-
vas de Macedo Soares, não obstante opinião contrária de Osvaldo Aranha e, talvez, do 
próprio Vargas. Estava assim constituído o derradeiro grupo de mediação, formado 
pelo ABCP e os EUA, o qual começará seus trabalhos a nove de maio, em Buenos Aires. 
O eixo Rio de janeiro – Washington se restabelecia para um novo enfrentamento com a 
Argentina de Saavedra Lamas.

Sempre intransigente na defesa do interesse nacional brasileiro, Macedo Soares, mes-
mo tendo de criar algum confl ito com o Departamento de Estado e com o embaixador Aranha, 
iria liderar, pelo lado de seu país, a formação de 18 propostas de paz até o mês de junho.

Finalmente, no dia nove daquele mês, os chanceleres de uma Bolívia e de um 
Paraguai exauridos aceitaram os termos de um algo precário protocolo de paz. A saída 
encontrada pelos mediadores fora obter, de imediato, apenas o cessar-fogo, transferin-
do para a Conferência de Buenos Aires as tratativas de todas as questões pendentes, 
inclusive a desmobilização militar e o problema territorial de fundo.

Por seu turno, seguiria o chanceler Macedo Soares, em sua atuação futura à frente 
do Ministério das Relações Exteriores, atuando segundo sua rara visão estratégica guia-
da pelos padrões da política internacional brasileira.
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Soares: uma abordagem preliminar*

Alexandre de Paiva Rio Camargo**

Introdução
Neste artigo, abordaremos o papel desempenhado pela noção de fron-

teira (o conceito e a prática) na produção social da obra de José Carlos de 
Macedo Soares (1883-1968). Ao fazer da fronteira alvo preferencial de sua 
atenção, o embaixador pôde construir uma sólida e invejável carreira pública. 
Veremos como a notabilização de sua trajetória se inscreve no duplo movi-
mento de discurso intelectual sobre o espaço e de aproximação política entre 
as instituições que presidiu. Ao fazê-lo, chegaria ao fi m da vida com uma 
coleção de títulos e encargos compatíveis com sua estatura de homem de ação 
e de letras24. O político cintilou em posições como as de chanceler (em 1934-
1937 e 1955-1958), ministro da Justiça (em 1937 e 1957), deputado constituinte 

24 Citemos alguns deles: sócio benemérito do Instituto Histórico e Geográfi co de São Paulo e sócio dos Institutos 
Histórico e Geográfi co do Amazonas, Pará, Sergipe, Paraná, Bahia, Santos, Minas Gerais e de Petrópolis. Desde 
1939 era membro da Comissão Brasileira para codifi cação do Direito Internacional. Foi professor e primeiro 
diretor da Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas do Rio de Janeiro da Universidade do Brasil e 
da Faculdade de Direito da Universidade Católica do Rio de Janeiro. Doutor honoris causa da American Catholic 
University dos Estados Unidos, da Universidade de São Paulo, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
da Universidade Central do Equador, da Universidade de São Marcos (Peru) e da Universidade do Chile. Da 
Academia Argentina  de Letras e da Academia das Ciências de Lisboa era membro correspondente, e da Real 
Academia de História de Portugal membro emérito. Era também membro da Sociedade de Geografi a de Lisboa 
e do Instituto de Coimbra, da Academia Brasileira de Filologia, da Academia Paulista de Letras, da Academia 
sul-riograndense de Letras e do Instituto Paraguaio de Investigações Históricas. Foi membro correspondente 
da Academia Uruguaia de Letras e da Academia Nacional de História do Equador, e membro honorário do 
El Instituto Sanmartiniano da Colômbia; além de sócio correspondente da Sociedade Uruguaia de Estatística, 
ex-presidente da Sociedade Brasileira de Estatística e do Instituto Pan-americano de Geografi a e História do 
México (VULTOS..., 1968, p. 13-14).

* Na redação deste artigo, valemo-nos largamente do capítulo Um homem de fronteiras: ação e criação de José 
Carlos de Macedo Soares, que integra o volume 3: Estatísticas organizadas (c. 1936 – c. 1972), da coleção Histó-
ria das Estatísticas Brasileiras. Apoiando-nos na biografi a histórica, pudemos traçar a formação intelectual 
e as fi liações políticas do eminente embaixador, de modo a situá-lo na rede dos agentes modernizadores do 
País, durante a Era Vargas. Foi analisada, ainda, sua atuação mediadora na revolta militar de 1924, na revolta 
constitucionalista de 1932 e na Guerra do Chaco. Outra referência importante é o capítulo Território modelado: 
notas sobre redes, saberes e representações da geografi a do IBGE, que compõe a publicação Estatísticas formalizadas 
(c. 1972 – 2002), a ser lançada como o quarto volume da referida coleção. Neste trabalho, tentamos reconsti-
tuir o papel exercido por Macedo Soares na organização do campo da geografi a, e explicar as razões de seu 
obscurecimento na memória, através das lutas pelo monopólio de defi nição da carreira e da disciplina

** Historiador e Mestre em História, pela Universidade Federal Fluminense. 
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(em 1934) e governador de São Paulo (em 1945-1947). O historiador e geógrafo pontifi -
cou na presidência de entidades como o Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística 
– IBGE (em 1936-1951 e 1955-1956), o Instituto Histórico e Geográfi co Brasileiro – IHGB 
(presidente perpétuo desde 1940), a Academia Brasileira de Letras – ABL (em 1942, ree-
leito em 1943) e a Sociedade Brasileira de Geografi a - SBG (em 1945-1951). 

Nas interpenetrações entre seu pensamento e sua ação política, as refl exões do 
intelectual se alimentaram da autoridade reunida pelo político, no exercício de tão di-
ferentes e prestigiados papéis. É deste enlace entre as fronteiras institucionais das ad-
ministrações de Macedo Soares e a construção de sua trajetória intelectual que preten-
demos tratar aqui. Para tanto, é preciso atentar para as limitações indicadas no título 
deste trabalho: “uma abordagem preliminar”. Afi nal, em meio ao inesgotável manan-
cial que foram a vida e a obra de Macedo Soares, tivemos que recortar nosso objeto, 
privilegiando sua atuação na chamada Era Vargas (1930-1945). Uma tarefa difícil, pois 
as presidências do embaixador criaram, renovaram e articularam as principais associa-
ções produtoras do conhecimento geográfi co do País. E o fi zeram em um período em 
que a questão da fronteira foi reinventada do ponto de vista da geopolítica e da agenda 
de governo. A bandeira da “reorganização nacional”, a fi xação do homem no campo, 
a correção dos desequilíbrios entre ruralismo e urbanismo, a integração comercial e 
viária através da construção de núcleos urbanos no interior do Brasil; todos estes temas 
passavam pela valorização estratégica da questão da fronteira. Entre os mais diversos 
discursos e práticas que dela se ocuparam no período em apreço, poucos se equipara-
ram, em brilhantismo e antevisão, aos do “chanceler da paz”.

No Itamaraty, um novo horizonte
A atuação diplomática de Macedo Soares, duas vezes ministro das Relações Ex-

teriores, e embaixador por longos anos de sua vida, foi a que mais especialmente o 
projetou. No Itamaraty, revelou seu gênio diplomático ao Brasil e ao mundo, fosse como 
responsável pelos acordos que levaram à cessação da Guerra do Chaco, fosse como 
ideólogo visionário, que antevia na aproximação do Brasil com seus congêneres latinos 
o imperativo do futuro no cenário de nossas relações internacionais. Nesse sentido, o 
período de 1934 a 1937 é de particular relevância para a política externa brasileira, reu-
nindo temas como conferências pela paz no continente, focadas no drama do Chaco, 
petróleo boliviano, implantação da siderurgia no Brasil, transporte rodoviário e portuá-
rio. Em outras palavras, a busca da integração econômica com nossos países vizinhos e 
a disputa do Brasil com a Argentina pela supremacia política na América do Sul. 

Requisitada formalmente pela Sociedade das Nações para intervir nas animosi-
dades entre Paraguai e Bolívia atinentes ao território do Chaco, a chancelaria brasileira 
seguiria a tradição de alinhamento com os Estados Unidos, assumindo a mediação do 
confl ito. A opção de Macedo Soares se mostrou mais que vitoriosa. Depois de sucessivas 
tentativas para desmobilizar as nações em confl ito, nada menos de 17 investidas malo-
gradas, coube a Macedo convidar os chanceleres dos países desavindos para juntar-se 
ao grupo de Argentina, Brasil, Chile e Peru. Iniciava-se com Macedo uma nova etapa no 
diálogo, vencendo-se os atritos e as suspicácias dos envolvidos, ao garantir-lhes parti-
cipação ativa. Enfi m, seria assinado o “Protocolo de Paz do Chaco”, em 12 de junho de 
1935, pondo termo à guerra entre Paraguai e Bolívia, que durava já mais de três anos. 
Macedo Soares regressava ao Brasil, com as honras de “chanceler da paz”, aclamação 
da imprensa e festejos preparados pelo governo25.

25 A este respeito, é expressiva a nota de Getúlio em seus diários. Ao ser interpelado pelo ex-deputado Solano da Cunha, ele 
afi rma, em 13 de junho daquele ano: “contou-me que preparavam uma recepção festiva ao Macedo Soares. Eles e outros 
pensavam em associar-me a essa manifestações, desde que eu estivesse disposto a aguardar no Catete a chegada do ministro 
do Exterior, onde seríamos saudados. Respondi-lhe que reputava justas as demonstrações projetadas ao ministro do Exterior, 
e que também me associaria às mesmas, aguardando-o no Catete, como desejavam” (VARGAS, 1995, v. 1, p. 396). Seis dias 
depois, novas assertivas de Getúlio, em seu diário, dão conta de que o tempo transcorrido em nada diminuíra as expectativas 
populares e dos jornalistas quanto ao retorno do “chanceler da paz”: “grandes manifestações populares organizadas por 
uma comissão de jornalistas e com o apoio e colaboração do governo receberam o ministro Macedo Soares, que regressou de 
Buenos Aires a bordo do cruzado argentino 25 de maio” (VARGAS, 1995, v. 1, p. 397).
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A questão do Chaco foi o episódio culminante de uma nova fase na política in-
ternacional, iniciada pelo ministro. Em sua gestão, várias foram as medidas destinadas 
a aumentar a presença do Brasil nos países da América do Sul, por meio da adoção de 
programas de aproximação cultural e revitalização econômica. Dentre as mais impor-
tantes, destacamos o convênio estabelecido entre Brasil e Argentina, determinando a 
revisão dos textos de história e geografi a. Macedo Soares ratifi cou o acordo e dedicou-
se a garantir as condições de sua realização. Tratava-se de uma verdadeira reforma 
curricular destas disciplinas, formulando-se um conteúdo capaz de exaltar uma identi-
dade comum aos dois Países, sem a presença das contradições, dos regionalismos e dos 
confl itos históricos que marcaram a herança de Brasil e Argentina, e que podiam abor-
tar a imagem de nação forte, que então seus governos se empenhavam em formar26. 
Tomando a tarefa para si, Macedo Soares nomeou uma comissão nacional com alguns 
dos maiores nomes daquelas ciências, a saber: Delgado de Carvalho, Pedro Calmon, 
Jonathas Serrano, Djalma Forjaz e Roque� e Pinto.

Uma vez defi nida a fronteira, ocupado o interior e integrada sua população, Ma-
cedo Soares pensava que nossa identidade nacional poderia se completar na ação con-
junta com nossos vizinhos latinos. Prova disso foi seu incessante esforço em promover 
uma unifi cação das bases curriculares do ensino de história e geografi a, como já vimos, 
assim como o de construir e divulgar a noção de um patrimônio histórico comum aos 
países consorciados da América do Sul. A aproximação cultural encontrava seu perfeito 
contraponto nos planos de ação conjunta para a superação dos índices sociais e econô-
micos defi citários, triste legado colonial. Abriam-se as “fronteiras” para o enraizamento 
econômico do Brasil na região. 

A experiência no Itamaraty facultou-lhe não apenas esta percepção, como os pri-
meiros subsídios para que Macedo Soares repensasse a concepção usual de fronteira, 
tornando-se, assim, não apenas um diplomata de nomeada, mas também um exímio 
estudioso das relações internacionais e dos discursos políticos sobre o espaço. Neste 
aspecto, sua obra Fronteiras do Brasil no regime colonial, publicada em 1939, seria a 
síntese intelectual de sua política internacional. Nesta obra, a fronteira deixava de ser 
um acidente natural, tornando-se uma realidade social e cultural. Era, portanto, funda-
mental a promoção da integração do território, trazer e fi xar o poder central nas áreas 
mais afastadas, criar um discurso intelectual sobre este espaço – tarefa que coube nota-
damente ao IBGE, não por acaso também presidido por Macedo - para que fosse pos-
sível o conhecimento sobre nossas fronteiras. Traduzindo para nossas relações interna-
cionais, a unidade nacional transformaria a fronteira de limite jurisdicional e territorial 
do Estado para convite à cooperação entre países vizinhos, fundada na identifi cação 
de heranças culturais e de problemas sociais comuns, base para futuros planejamentos 
alternativos de desenvolvimento regional. 

Já então antenado com refl exões desta ordem, os anos de chancelaria amplia-
riam e consolidariam os contatos de Macedo Soares com homens de ação ilustrados 
em assuntos de história e geografi a nacional, especialmente os dos países do Prata 
(Argentina, Uruguai e Paraguai). No comando dos principais espaços produtores de 
conhecimento geográfi co do Brasil (IBGE, IHGB e SBG), o eminente embaixador faria 
da aproximação cultural com os países de língua espanhola a bandeira de suas admi-
nistrações. Vejamos.

No IHGB e na SBG, a renovação institucional
Os elos de Macedo Soares com o Instituto Histórico e Geográfi co Brasileiro eram 

de longa data. Iniciaram quando se fez membro correspondente em 1921. Foi nesta 
época que Falsos Troféus de Ituzaingó, seu primeiro trabalho, foi reconhecido como tese 

26 O memorando de Monis de Aragão ao chanceler é enfático: “por meio do convênio, [...] os dois governos se comprometeram 
a fazer rever periodicamente os textos em um e outro País para o ensino da história nacional e da geografi a, expurgando-os 
daqueles tópicos que sirvam para excitar no ânimo desprevenido da juventude a aversão a qualquer povo americano, pondo-
os de acordo com o rigor da verdade histórica e procurando estabelecer uma noção exata da riqueza e do progresso dos 
diferentes Países do continente” (MOREIRA; BRANCATO, 2003, p. 67).
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original para a historiografi a da época, destacando-se desde já o traço marcante de sua 
extensa bibliografi a: a precisão e o escopo do corpo documental, a acuidade da análise, 
sustentada por consistente compilação de fontes, de grande utilidade para o manejo dos 
historiadores e estudiosos em geral. Pedro Lessa é o primeiro a vaticinar, naquele 1921, 
os prodígios de Macedo Soares: “o distinto brasileiro revela excelentes qualidades de 
investigador dos fatos históricos, segurança e precisão em seus estudos e grande erudi-
ção na matéria” (CORRÊA FILHO, 1963, p. 80).

Em 1939, seu estudo Fronteiras do Brasil no regime colonial seria apresentado ao 
Congresso de História Nacional, em homenagem ao centenário do IHGB. A obra, consi-
derada até hoje uma das principais já feitas sobre fontes territoriais no Brasil, pelo esco-
po e abundância de documentação, somaria às suas credenciais a chancela do Instituto 
Histórico. Não por menos, no mesmo ano Macedo Soares seria sagrado seu sócio bene-
mérito e, depois, grande benemérito. Em 8 de dezembro de 1940, foi eleito, por unani-
midade, presidente do IHGB, tornando-se seu presidente perpétuo no ano seguinte. Na 
solenidade, assim disse o orador ofi cial, eminente historiador, Pedro Calmon:

Homem de estado, que se consagra às pesquisas desinteressadas, como lhe permite uma 
carreira profusa de serviços ao país no interior e no estrangeiro; publicista e estudioso 
dos problemas brasileiros; diplomata, economista, historiador; tendo sido ministro, em-
baixador, chanceler, sem esquecer , nos postos dominantes, as preocupações de cultura 
que pacifi ca os povos  e os dignifi ca, na ação multiforme e no pensamento, na vida prática 
e na sua vasta infl uência intelectual, V. Exa. Sr. Presidente, conservou íntegra, manteve 
incorrupta a fé no Brasil. É palpitante documento disto o livro precioso que ainda há 
pouco nos deu sobre as transformações político-geográfi cas da nacionalidade – síntese 
da sua formação territorial (CORRÊA FILHO, 1963, p. 85, grifo nosso).

É impressionante a rapidez com que Macedo Soares ascendeu nos quadros do 
IHGB. Ela só pode ser compreendida se analisada à luz da articulação das múltiplas 
posições que ocupou, das embaixadas e ministérios ao IBGE, de que era presidente des-
de 1936. Ao fazê-lo, pôde renovar as práticas institucionais do Instituto Histórico, em 
benefício de sua projeção internacional.

Uma vez presidente do IHGB, logo perpétuo, a gestão de Macedo Soares seria 
toda marcada pela aproximação com os principais institutos históricos sul-americanos, 
através da coordenação de congressos, conferências, missões culturais e solenidades 
que enfatizavam a importância do resgate de uma história comum - com destaque para 
as glórias e revezes históricos da disputada bacia do Prata. A idéia era a de construir 
uma identidade sul-americana, subjacente às identidades nacionais, diluindo os seus 
confl itos internos, nos moldes da historiografi a então praticada por expoentes como 
Gilberto Freyre. Uma história que realçava os heróis, do passado distante e recente, 
dignifi cando as nações e sua descendência, em detrimento das rebeliões, dos separatis-
mos e exclusões. Seria a vertente político-ideológica de um projeto que ambicionava a 
superação das defi ciências sociais e econômicas de nações que traziam o fardo da infe-
rioridade do colonizado e o aviltante dilema étnico, fruto seja das marcas da escravidão 
negra, como no Brasil, ou da servidão indígena, como nos países de língua espanhola. 
Nestes países, a solução da questão social e a incorporação do negro e do índio deveria 
se fazer partindo de uma padronização conjunta do fazer histórico, etapa ideológica 
que precederia qualquer esforço ou planos de ação comum em outras esferas. 

Fiel a esta agenda, Macedo dedicou-se à tarefa de promover a tão desejada inte-
gração com as repúblicas do Prata. Com este fi to, o Instituto acolheu uma série de seus 
consorciados e ampliou seu quadro de sócios-correspondentes nessa região, em sole-
nidades que primavam pela constituição de um acervo sobre a história destes países, 
como livros e objetos referentes à sua independência. Ocasiões em que se expressavam 
“sentimentos de solidariedade” e se exaltavam “os benefícios que produziria a colabo-
ração dos povos irmanados” (CORRÊA FILHO, 1963, p. 84).

Com o mesmo espírito foi celebrado, a 27 de maio de 1943, o centenário de funda-
ção do Instituto Histórico do Uruguai. Seu presidente apontou, com muita propriedade, 
que os laços que vinculavam aquele Estado ao nosso, “os sentimentos fraternais”, eram 
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conseqüência natural da hidrografi a, que unia o Amazonas ao Prata, “da geografi a sul-
americana que indicava o natural estreitamento de suas relações” (CORRÊA FILHO, 
1963, p. 89). Salta aos olhos o extensivo recurso à fronteira enquanto pretexto para a 
dinamização da relação entre os países. 

Como este, diversos eventos reunindo representantes das agremiações platinas 
tomaram lugar no Instituto ou tiveram a presença de Macedo em seus países de origem. 
Em todos, exaltavam-se o sentimento de pertença comum, a necessidade de empreen-
dimentos conjuntos de historiadores e geógrafos argentinos, paraguaios, uruguaios e 
brasileiros para a revisão da escrita da história e da geografi a, de maneira a evidenciar 
os pontos de contato e as glórias partilhadas, suprimindo-lhe as tensões. Verdadeiros 
rituais aos quais Macedo emprestava sua chancela visando à promoção da cooperação 
entre os países nos mais diversos níveis. Ao Macedo historiador e presidente do IHGB 
cabia viabilizar as aproximações institucionais, lançando as bases para a reescrita con-
veniente daqueles saberes. 

Ciente dos encargos que deveria assumir às custas de seu projeto de integração, 
Macedo estendeu a rede de sociabilidade do Instituto Histórico, a ponto de dividir 
com os Institutos congêneres do Prata um símbolo muito caro ao Instituto: uma moe-
da de ouro, cunhada em 1851, com a efígie de D. Pedro II, fundador, patrono e prote-
tor da instituição. Soares ofereceu a metade da dita moeda ao presidente da Academia 
Nacional de la Historia, da Argentina. Simbolicamente, o ritual cumpria a relevante 
função de estender a ação renovadora e iluminista do mecenato de Pedro II a toda a 
bacia do Prata. Ao evocar a fi gura de Pedro II, o presidente perpétuo atualizava o mito 
fundador do Instituto e do discurso sobre nossa identidade nacional, redefi nindo e 
ampliando o papel do IHGB para além de nossas fronteiras, com o fi m de melhor 
integrá-las. A antiga exigência de construir um discurso sobre a identidade nacional 
voltava, agora sob a égide da coordenação dos esforços para dignifi cá-la.

A livre disposição de um símbolo tão arraigado na mística da confraria demons-
tra o coefi ciente da autoridade de que Macedo Soares gozava no IHGB. O Instituto 
delegou-lhe amplos poderes para renovar seu perfi l e seus quadros sociais. O recurso à 
moeda com a efígie do protetor Pedro II legitimava-se pela natureza dos desígnios do 
presidente perpétuo, utilizando-a, literalmente, como moeda de negociação para maxi-
mizar a esfera de ação da agremiação de Varnhagen. Ele era já mais do que um simples 
burocrata, pois foi um dos únicos presidentes perpétuos do Instituto e o de mandato 
mais longevo até hoje, 29 anos.

Já podemos vislumbrar melhor como Macedo articulava seus múltiplos espa-
ços e suas várias sociabilidades, quer à frente do ministério das Relações Exteriores e 
das embaixadas, quer nas presidências que ocupou concomitantemente, no IBGE, no 
IHGB e na ABL. Se seu conceito-chave de fronteira, a grande contribuição de sua obra 
Fronteiras do Brasil no regime colonial, foi amadurecido na sua experiência acumulada 
no Itamaraty, o IHGB deu-lhe oportunidade de mobilizar a academia na reformulação 
de práticas institucionais, ampliando o seu alcance, até então bem mais restrito à cir-
cunscrição nacional, e na reformulação do fazer histórico e geográfi co, ao referenciar 
de modo convergente nossas relações diplomáticas com os países do Prata.

Aliás, a penetração da rede social mantida por Soares no Itamaraty no universo 
das instituições que presidiu pode ser muito bem apreendida através do exemplo da 
Sociedade de Geografi a do Rio de Janeiro. Na sua administração, Macedo fez publicar 
no periódico da associação um especial sobre Rio Branco, no bojo das comemorações 
de seu centenário. Nesta edição, destacaram-se os trabalhos de Everardo Backheuser, 
Rio Branco – geógrafo e político, e do ministro José Severiano da Fonseca Hermes que 
dissertou sobre a questão dos litígios entre o Brasil e Argentina. Além de mobilizar sua 
rede no Itamaraty, rendendo-lhe projeções em ambos os espaços, o programa harmo-
nizava-se com a agenda de Macedo Soares, ao louvar a tradição da diplomacia nacio-
nal – na qual ele próprio se incluía e renovava -, e ao conjugar-se às suas iniciativas de 
aproximação com os países platinos.

Se os espaços institucionais freqüentados por Macedo lhe permitiram articular 
seu pensamento e ação, também eles se nutriam não apenas da individualidade de Ma-
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cedo Soares, mas de sua posição dominante na estrutura do poder. Ora, não se tratava 
apenas do pensador consistente e do político hábil, mas de um homem de governo, que 
circulava com facilidade nos salões nobres do Palácio do Catete, especialmente à época 
de Getúlio. Vale lembrar a intimidade de que gozava com o presidente Vargas, que re-
cebia o amigo assiduamente em sua casa. Intimidade, aliás, imortalizada em vários tre-
chos de seus diários. Até 1943, ano em que fora reeleito para a presidência da Academia 
Brasileira de Letras, já então presidente perpétuo do Instituto Histórico e há sete anos 
na presidência do IBGE, ele já fora ministro das Relações Exteriores e da Justiça. Diga-
se, ainda, que o prestígio que logrou por sua atuação decisiva na questão do Chaco, so-
mado à popularidade entre os paulistas, enquanto mediador dos interesses comerciais 
e industriais do estado junto ao governo federal, projetaram este personagem central à 
pacifi cação paulista como pré-candidato às eleições para a presidência do quadriênio 
1938-1941, abortadas pelo Estado Novo27. É tarefa difícil medir o grau de infl uência e 
de articulação política alcançado por Soares no fi m dos anos 1930 e na década seguinte, 
tamanhos os importantes grupos de que era interlocutor.

Sem dúvida, as associações buscavam este prestígio, de um dirigente que não 
somente tivesse o espírito de liderança e de empreendimento de Macedo Soares, como 
também um trânsito livre nas esferas de poder, um trânsito capaz de iluminar publi-
camente a vida destas instituições por ele presididas, de modifi car suas práticas com 
vistas a ampliar suas competências – como vimos no estudo de caso do IHGB. Este é o 
argumento que defendemos, sem o qual não seria possível compreender porque esta-
vam estas agremiações dispostas a aceitar as ausências de seu presidente, tomado pelas 
diversas exigências do intelectual e do político. 

Premido pelos incontáveis compromissos de sua agenda e pelas responsabilida-
des típicas do cargo máximo que ocupava em tantos espaços, Macedo Soares adotou 
uma tática para seu fortalecimento como homem público e para dar maior visibilidade 
às instituições que presidiu: a simbiose cultural. Ao fazer com que atividades e congres-
sos científi cos de uma instituição fossem sediados ou patrocinados por outra, sob sua 
direção, ele estabelecia um consórcio entre elas, mutuamente benéfi co para sua posição 
e para os organismos favorecidos pela presidência comum. Esta simbiose fi ca evidente 
na mobilização de acadêmicos da América do Sul, certamente pertencentes à sua rede 
social de ministro e diplomata, convidados a participar nas atividades desenvolvidas 
pelo IHGB. Estas fronteiras institucionais se revelam ainda mais profundas nos atos 
levados a cabo enquanto presidente do IBGE, que ora passamos a analisar.

O primeiro presidente do IBGE
A trajetória de José Carlos de Macedo Soares no Instituto Brasileiro de Geografi a 

e Estatística foi marcada por duas presidências. A primeira, bastante longeva, iniciou-se 
em maio de 1936, com a instalação fundadora do órgão, e se encerraria em janeiro de 
1951. A segunda teve a curta duração de seis meses, entre novembro de 1955 e maio de 
1956.  No estabelecimento e na consolidação do Instituto sua atuação, como em tudo o 
mais, mostrou-se de fundamental relevância.

Não se tem atribuído o merecido crédito ao desempenho do embaixador nas rea-
lizações do IBGE, silenciado nos meandros da memória. Costuma-se exaltar o prestígio 
de seu nome, como ministro das Relações Exteriores e da Justiça, para dar chancela às 
demandas do Instituto, junto a Vargas. A concepção e a articulação das ações do IBGE, 
segundo a memória institucional, caberiam sempre a Teixeira de Freitas. Entretanto, a 
análise histórica de seu desempenho na criação e consolidação do Conselho Nacional 
de Geografi a revela um papel bastante propositivo e atuante, bem além do simples 
prestígio de um homem forte do governo28. Vejamos.

27 Sobre a trajetória pregressa de Macedo Soares, em relação ao período aqui enfocado, e sobre sua atuação na mediação entre 
a política federal e os interesses contestatórios dos paulistas, ver: CAMARGO, Alexandre de Paiva Rio. Um homem de fron-
teiras: ação e criação de José Carlos de Macedo Soares. In: SENRA, Nelson de Castro. História das estatísticas brasileiras. Rio de 
Janeiro: IBGE, 2008. v. 3: Estatístisticas organizadas (c. 1936 – c. 1972). Cap. 17.

28 Nesta linha, podemos citar, dentre vários exemplos, o testemunho de Waldemar Lopes, futuro secretário-geral do IBGE: “O 
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Após o término dos trabalhos da Convenção Nacional de Estatística, em agosto 
de 1936, suas resoluções foram encaminhadas ao então ministro das Relações Exteriores 
e presidente do Instituto Nacional de Estatística - INE, Macedo Soares. Junto às resolu-
ções, foi entregue carta de Pierre Deff ontainnes, em que este apelava para a adesão do 
Brasil à União Geográfi ca Internacional - UGI, formalizando o apoio daqueles órgãos 
supracitados (IHGB, Sociedade de Geografi a do Rio de Janeiro - SGRJ, Associação dos 
Geógrafos Brasileiros - AGB e Academia Brasileira de Ciências) para a criação de um 
espaço ofi cial de geografi a29. A implicação da Convenção era clara: criar as condições 
para melhor articular a coordenação das atividades estatísticas à exigência dos trabalhos 
cartográfi cos e geodésicos, na fórmula da cooperação interadministrativa entre federa-
ção, estados e municípios. Mas, o chanceler Macedo Soares foi muito além, valendo-se 
de sua autoridade, já então como presidente do INE, para liderar o movimento em favor 
da institucionalização de um conselho nacional de sistematização e interpretação das 
informações territoriais. A empreitada não era impune ou inocente. Ela se compatibili-
zava plenamente com sua trajetória de homem de ação e de letras, articulando espaços 
caros à sua autoridade política e intelectual, em benefício de sua projeção pessoal.

Macedo Soares parece-nos o principal nome no movimento decisivo que levou à 
criação do Conselho Nacional de Geografi a - CNG. Nos entendimentos que surgiram, 
o ministro convocou, com a aprovação do presidente Vargas, uma comissão das fi gu-
ras mais representativas da cultura geográfi ca brasileira, no Palácio Itamaraty, com o 
intuito de apresentarem sugestões para a constituição de um organismo nacional de 
geografi a, destinado a promover a coordenação das atividades geográfi cas brasileiras. 
Em reuniões realizadas entre outubro e novembro de 1936, todas sob a presidência do 
preclaro chanceler, foram vencidas as últimas resistências para a criação do Conselho 
Brasileiro de Geografi a, logo Conselho Nacional de Geografi a, como parte estrutural 
do então Instituto Nacional de Estatística30. Sob seus auspícios e infl uência direta, foi 
instalado o Conselho Brasileiro de Geografi a no próprio Palácio do Itamaraty, no dia 1º 
de julho de 1937.

O fato é que o embaixador era já então um interlocutor precioso das principais 
associações de geografi a do Brasil.  Em sua vertente intelectual, vimos como ele já se 
destacava como membro do Instituto Histórico e Geográfi co Brasileiro, na qualidade de 
sócio-correspondente, desde 1921, quando publicou Falsos troféus de Ituzaingo, aclama-
do pelos historiadores da época, Pedro Lessa dentre eles. 

O universo político também já lhe havia fornecido oportunidades para estreitar 
seus vínculos com alguns dos principais nomes da geografi a do País. Lembremos do 
convênio que estabeleceu entre Brasil e Argentina, em abril de 1935, que determinou a 
revisão dos textos de ensino de história e geografi a, segundo os pareceres de um conse-
lho de notáveis nestas disciplinas. 

Portanto, naquelas reuniões ocorridas entre outubro e novembro de 1936 e se-
diadas no Palácio Itamaraty, Macedo Soares tinha a oportunidade de expandir a rede 
de infl uência que amealhara em sua trajetória pessoal, em que se destacava a geografi a. 
Não, de forma alguma não era somente como um burocrata de prestígio que liderou o 
movimento em favor da institucionalização do Conselho, quando nada mais levava a 
crer que um tal órgão com disposições interpretativas e deliberativas pudesse ser inte-
grado à estrutura do já criado Instituto Nacional de Estatística.

prestígio de seu nome removia as difi culdades na execução dos planos de reforma, na esfera estadual; quanto ao governo da 
União, fácil lhe era o diálogo no mais alto nível, inclusive porque em mais de uma oportunidade foi a um só tempo presidente 
do IBGE e ministro de Estado” (LOPES, 1968, p. 8).

29 A questão do ingresso do Brasil na UGI mobilizou o IHGB, a SBG e a Academia de Ciências, na ânsia de fi liar o País à comuni-
dade geográfi ca internacional e ampliar o prestígio e a visibilidade de sua produção geográfi ca, a partir da visita do geógrafo 
Emmanuel De Martonne, secretário-geral da UGI, em 1933. Entretanto, estes esforços só vingariam com a criação do Conselho 
Brasileiro de Geografi a, em 1937, o primeiro espaço ofi cial de geografi a do País. Pela ótica do Estado francês, tratava-se de 
aproximar jovens nações como o Brasil de sua esfera de infl uência, penetrando indiretamente em seus governos, por meio da 
ascendência intelectual e programática sobre suas agências ofi ciais de geografi a. 

30 É verdade que tais reuniões representavam negociações entre os governos de Brasil e França, num nível macro-político bem mais 
amplo do que a montagem das universidades e a participação de individualidades expressivas. Uma constatação que pouco 
esclarece. Por isso, nada diminui a necessidade de se investigar os signifi cados da atuação de agentes como Macedo Soares e 
Teixeira de Freitas em tais oportunidades, articulando este engajamento aos seus projetos políticos e trajetórias pessoais. 
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No último ato da criação do Conselho, durante as reuniões que dirigiu no Itama-
raty, era já então íntimo das associações de geografi a. A grandeza do feito o colocou em 
evidência frente a estes espaços. Surgia aos olhos destas agremiações um dos mais impor-
tantes agentes organizadores do campo geográfi co. Lancemos rapidamente os olhos para 
os títulos que colecionou nos anos de criação e consolidação do Conselho Nacional de 
Geografi a. Foi eleito membro da Academia Brasileira de Letras, em 1938, e seu presidente 
por dois mandatos (1942-1943), presidente perpétuo do Instituto Histórico e Geográfi co 
Brasileiro, desde 1940, presidente do Instituto Pan-Americano de Geografi a e História - 
IPGH (1944-1949), presidente da Sociedade de Geografi a do Rio de Janeiro (1945-1951), 
entre diversas outras honrarias. Presidindo estas diferentes associações quase que simul-
taneamente, Macedo Soares revelava-se um agente autorizado para sedimentar e fortale-
cer o campo geográfi co, ao promover empreendimentos comuns, organizados por uma 
das instituições, sediados por outra e patrocinado pelo conjunto delas.

Fundado o CNG, forçoso era consolidá-lo na luz da nova ordem, harmonizando 
suas atividades às do IBGE. E aqui, uma vez mais, se faria sentir a liderança decisiva 
do embaixador. O programa do Conselho de estabelecer e disseminar a metodologia da 
moderna pesquisa geográfi ca e do novo ensino geográfi co, em rede básica e superior, 
foi perseguida em diversas ações idealizadas e organizadas por Macedo Soares, todas 
imbuídas daquele espírito de simbiose entre as associações que presidiu – ou que, por 
isso mesmo, viria a presidir. Passemos os olhos em alguns exemplos. 

No exercício concomitante do cargo máximo no IBGE, no IHGB e no IPGH, pro-
moveu a II Reunião Pan-Americana de Consulta sobre Geografi a e Cartografi a, em 
agosto de 1944, patrocinada pelo Conselho Nacional de Geografi a e sediada pelo Insti-
tuto Histórico. Analogamente, a I Reunião Pan-Americana de Consulta sobre Geografi a 
teve lugar, em setembro de 1949, “promovida pelo IPGH, organizada pelo Conselho 
Nacional de Geografi a [...] encetada no salão de honra do Instituto Histórico e Geográ-
fi co Brasileiro” (CORRÊA FILHO, 1963, p. 40). 

Poderíamos multiplicar os exemplos destas parcerias que revertiam em favor 
das instituições co-organizadoras. Preferimos fi car com o comentário de Virgilio Cor-
rêa Filho, que arremata a signifi cação destes empreendimentos comuns para a Casa de 
Teixeira de Freitas: “Tais demonstrações, em certames, nacionais e estrangeiros, eviden-
ciavam o desenvolvimento das atividades culturais do IBGE em todos os seus âmbitos” 
(CORRÊA FILHO, 1963, p. 41).

Várias eram as iniciativas afi ns, imbuídas deste espírito de simbiose. Elas ajuda-
vam a estabelecer uma comunhão entre os espaços institucionais dirigidos por Macedo 
Soares, revertendo em favor do IBGE. Citemos o exemplo da própria Revista Brasileira 
de Geografi a, publicação trimestral do Instituto, lançada em 1939. O programa de apre-
sentação do primeiro volume, fi rmado pelo próprio presidente,  ressaltava a função 
de  “difundir a moderna metodologia geográfi ca e de promover o intercâmbio com 
as instituições congêneres” (APRESENTAÇÃO, 1939, p. 4, grifo nosso). As revistas, 
enquanto mecanismo de difusão da produção científi ca, veiculariam aquele princípio 
simbiótico, tanto nos dossiês temáticos quanto na escolha dos signatários dos artigos31. 

Nesta mesma prática, foram criadas as tertúlias de geografi a do IHGB, em no-
vembro de 1943. Estas reuniões e seminários de geografi a, sediados pelo Instituto His-
tórico, eram fruto da célere percepção de seu dirigente, que já antevira a expansão e o 
amadurecimento dos estudos geográfi cos no País. Aliás, também na consolidação desta 
área, Macedo Soares empreendeu esforços inolvidáveis. Recorrendo a Virgilio Corrêa 
Filho, eram duas as causas para o intenso movimento disciplinar: 

[...] os cursos de geografi a das faculdades de fi losofi a, de criação recente, e o Instituto 
Brasileiro de Geografi a e Estatística. Nasceram as duas organizações quase ao mes-
mo tempo [...]. A Macedo Soares, realmente, se deve tudo, ou porque ele mesmo haja 

31 A este respeito, vale consultar a análise do papel da Revista Brasileira de Geografi a na divulgação científi ca e no fortalecimento 
das associações formais da disciplina. Ver o capítulo Território modelado: notas sobre redes, saberes e representações da geo-
grafi a do IBGE, que integra a publicação Estatísticas formalizadas (c. 1972 – 2002), a ser lançada como quarto volume da coleção 
História das Estatísticas Brasileiras.
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idealizado e planejado, ou porque haja dado às novas empresas o seu apoio inteligente 
(CORRÊA FILHO, 1963, p. 47). 

Mais um testemunho categórico da relevância de Macedo para a monumentali-
zação das instituições que presidiu. Reunindo especialistas, estudiosos e professores, as 
tertúlias, de acesso franco aos interessados, promoveria o encontro de pesquisadores, 
contribuindo para integrar e proliferar o ainda incipiente campo da geografi a no País. 
Os primeiros geógrafos graduados pela Universidade do Brasil, técnicos do IBGE, se-
riam convocados a nelas palestrar ou expor seus trabalhos, engrandecendo uma vez 
mais a gestão comum de Macedo. Os encontros serviriam ainda para amplifi car os 
grandes temas de pesquisa e vulgarizar suas conclusões para interessados em geral e 
professores da rede de educação básica. De uma só vez, Macedo ampliava a produção 
geográfi ca e propagava em grande escala a imagem do IHGB e do IBGE como fomen-
tadores desta produção.

A Sociedade de Geografi a do Rio de Janeiro foi outro espaço que, sob a presi-
dência Macedo Soares de 1945 a 1951, comungou da ação renovadora e disseminado-
ra dos estudos geográfi cos. Também aí nosso personagem cimentou a parceria com o 
Conselho Nacional de Geografi a do IBGE, seguindo um de seus objetivos principais: 
“incentivar o gosto pelos estudos geográfi cos até a demonstração de sua necessidade 
como imperativo nacional” (RELATÓRIO..., 1945-1946, p. 137). Sob este “imperativo 
nacional”, e em sintonia com as tertúlias de geografi a do IHGB, a Sociedade, em acordo 
com o Conselho Nacional de Geografi a, organizou um curso de aperfeiçoamento de 
professores de geografi a do ensino básico, ofi cializado pelo ministério da Educação, ao 
garantir a emissão de diplomas. 

Em sentido inverso, a experiência de Macedo Soares no comando do IBGE seria 
determinante para a produção social de sua obra. Graças a ela, o “chanceler da paz” 
pôde conhecer com riqueza de detalhes as linhas limítrofes de nosso território. Se a 
cartografi a elaborada pelo Instituto esquadrinhava nossas fronteiras ainda como limites 
naturais, assentada numa geografi a física, os levantamentos estatísticos desnudavam as 
disparidades do País, defl agradas pelos diferentes índices regionais de desenvolvimen-
to social e econômico. A cartografi a revelava nosso território em sua dimensão natural, 
enquanto que a estatística o resgatava em sua dimensão humana. Também à estatística 
era cara a idéia de fronteira. Afi nal, ela só pode operar com limites municipais bem 
defi nidos, estabelecidos por um padrão universalmente aceito. Sob pena de recontar ou 
não contar áreas inteiras, cujos limites territoriais e âmbitos jurisdicionais não estejam 
demarcados com precisão. Esta uniformização administrativa das referências espaciais 
foi, aliás, um dos desafi os enfrentados pelo IBGE dos primeiros anos.  

Ao coordenar os trabalhos cartográfi cos e estatísticos do Instituto (aos que depois 
se somariam os geográfi cos), Macedo Soares pôde se aperceber da exata medida da 
desigualdade entre as distantes realidades regionais, tornadas próximas pelas lentes da 
estatística. A nosso ver, uma vez deslindadas tais realidades, seu olhar sobre a fronteira, 
antigo objeto de suas refl exões, jamais seria o mesmo. A tese que apresentaria em seu 
Fronteiras do Brasil no regime colonial, em 1939, traria o timbre de sua aprendizagem no 
IBGE: em Macedo, a fronteira torna-se uma construção, demandando a ação humana 
e a intervenção do Estado, pois os limites geográfi cos do Brasil não bastam à sua con-
solidação. Esta é obra do povoamento, da urbanização, do desenvolvimento de centros 
propulsores. As distâncias de nosso território são incomensuráveis porque não verda-
deiramente conhecidas. Nas palavras do próprio Macedo, “para atingirmos a plenitude 
da consciência nacional, carecemos de contato, da posse efetiva de todo o território na-
cional” (SOARES, 1939, p. 5), sem o que não há concreção no conceito de fronteira para 
o Brasil. Vemos aí um discurso sobre o espaço que se harmonizava perfeitamente bem 
com a agenda do governo Vargas, na colonização do interior, na fi xação do homem no 
campo e na correção dos desequilíbrios entre o rural e o urbano.

De fato, a passagem pelo IBGE rendeu muitos frutos a Macedo. Vocacionou-o a in-
tegrar a fronteira no grupo dos fenômenos humanos, superando o determinismo geopolí-
tico, que via nos acidentes naturais a propensão a se constituírem como fronteiras. Muito 
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ao contrário, como sustenta Valente Sobrinho, ao visualizar as relações de limites entre 
Estados como uma realidade político-jurídica, Macedo “realçava a dimensão cultural do 
fenômeno lindeiro, contribuindo para a introdução no Brasil de uma geografi a aberta ao 
humano e, portanto, ao sócio-cultural” (VALENTINO SOBRINHO, [1989?], p. 10).

Além disso, não podemos olvidar que a autoridade de seu discurso sobre a ques-
tão da fronteira era em parte tributária da posição que ocupava na estrutura de poder, 
na qual destacava-se a presidência do IBGE, que era o órgão competente na matéria. 
Desse modo, também sua posição institucional projetava o intelectual que reformulava 
o conceito de fronteira.

Um exemplo do saber e do poder que adquiriu à frente do IBGE vem do testemu-
nho do embaixador José Augusto de Macedo Soares: 

Como presidente do IBGE, teria sido um dos primeiros estadistas a ter a visão da 
importância futura da região Amazônica. Macedo Soares seria o verdadeiro precursor 
da política de valorização da Amazônia, tendo inclusive, em proveito da experiên-
cia adquirida no IBGE, pretendido fundar um grupo de trabalho que se dedicasse 
exclusivamente ao estudo dos problemas da Amazônia, região geográfi ca que, embora 
sendo a maior do país, vinha sendo até então a mais descuidada dos poderes públicos, 
a menos aquinhoada pelos orçamentos federais”. Neste sentido, como historiador teria 
percebido que ‘o Prata era, de certo modo, vinculado a nosso passado histórico’ e como 
fundador do IBGE que ‘a Amazônia era a abertura para o futuro, todo um mundo ainda 
pouco explorado de possibilidades, de iniciativas, de esperanças’ (SOARES, 1968, p. 11).

Como historiador, Macedo buscou no passado as fi liações culturais e econômicas 
que nos deram as feições de nossa formação geográfi ca. Como prócer do IBGE e, diría-
mos, um diplomata estadista, utilizou a experiência aí acumulada e mobilizou equipes de 
técnicos do Instituto para dedicar-se ao estudo das formas de ocupação e desenvolvimen-
to da Amazônia, que já vislumbrava como motor de nossa revitalização econômica. 

Por tudo isso, salta aos olhos a comunidade de papéis entre Teixeira de Freitas e Ma-
cedo Soares, unidos para projetar o IBGE na formulação das políticas públicas do Brasil. Se 
aquele enfatizou a função transformadora da estatística para o País, o embaixador poria o 
acento na geografi a, depositária de suas investidas na fronteira; o conceito e a política32.

Considerações fi nais
Brilhante mobilizador de espaços ofi ciais, ao traduzi-los em capital intelectual 

para suas contribuições acadêmicas, Macedo Soares foi, em nossa acepção, um “homem 
de fronteiras”. Um acontecimento, já próximo do fi m de sua extensa trajetória de ho-
mem público, pode nos dar a exata medida de sua capacidade de dispor das fronteiras 
institucionais. Em julho de 1951, realizou-se nas salas do Instituto Histórico e Geográ-
fi co Brasileiro uma sessão especial da Sociedade de Geografi a do Rio de Janeiro em 
homenagem ao embaixador José Carlos de Macedo Soares. Participaram da cerimônia 
diversas personalidades, a exemplo de Rodrigo Otávio Filho, representando a Acade-
mia Brasileira de Letras, Mário Augusto Teixeira de Freitas, fundador do Instituto Bra-
sileiro de Geografi a e Estatística, o General Cândido Rondon e o Almirante Dodsworth 
Martins, então presidente da Sociedade Brasileira de Geografi a do Rio de Janeiro.

A Sociedade de Geografi a do Rio de Janeiro convoca hoje, com grande prazer, esta 
sessão especial na sala Paranaguá, para inaugurar o busto em bronze do preclaro e 
benemérito sócio e presidente de honra embaixador José Carlos de Macedo Soares. Os 
assinalados serviços prestados a esta sociedade, durante sua gestão na presidência, por 
espaço de seis anos, e, também, os grandes e inolvidáveis serviços conferidos a geogra-
fi a, como presidente perpétuo do benemérito Instituto e bem assim como presidente 

32 A intimidade de papéis entre Teixeira de Freitas e Macedo Soares na direção do IBGE foi esboçada por nós no já referido 
capítulo (CAMARGO, 2008).
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criador do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística, motivam mais uma consa-
gração em vida, que esperamos seja longa e sempre proveitosa, do grande brasileiro 
que tem sabido conduzir vitoriosa, sua exemplar atividade pública de colaboração no 
progresso de nossa pátria (HOMENAGEM ..., 1951, p. 138). 

Conforme se vê, o trânsito entre os diferentes espaços se dava não só na montagem 
e na organização dos certames científi cos, como também na celebração conjunta da admi-
nistração Macedo Soares. A ocasião de inauguração do busto para pontuar a grandiosa 
direção à frente da SBG, festejando a benemerência de Macedo, dava ensejo à participação 
da ABL, do IHGB, e do IBGE. Juntas, as entidades glorifi cavam a presidência comum, en-
quanto imortalizavam a carreira pública de seu prócer. Afi nal, quantos presidentes pode-
riam reunir tantas e tão prestigiosas instituições unicamente em sua homenagem? Muito 
poucos, com certeza. Articulando as fronteiras institucionais, Macedo Soares pôde lograr, 
em vida, a beatifi cação de sua fi gura em todas estas associações.

Por tudo isso, impõe-se a importância da análise das representações mútuas entre 
estas instituições, especialmente entre o IBGE e o IHGB. Os dois órgãos historicamente 
responsáveis pelas políticas territoriais para o País (o IBGE sucedendo ao IHGB), foram os 
mais fortemente marcados pela direção do embaixador. Gostaria de registrar a presente 
contribuição sobre as fronteiras institucionais como um convite e um estímulo à pesquisa 
das relações construídas entre tais sodalícios, os que por mais tempo foram presididos 
por este raro estadista da República.
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Carlito, Historiador

Guilherme Pereira das Neves*

José Carlos de Macedo Soares (1883-1968) permaneceu na tradição do 
IBGE como uma personagem formal, à qual todos se referiam respeitosamen-
te como “O Embaixador”33. A despeito disso, porém, a acreditar-se em um 
parágrafo truncado de Claude Lévi-Strauss ([1955], p. 15), era pelo apelido do 
título – que parece corresponder a uma personagem simpática e generosa – 
que a população paulista o conhecia.

Explica-se. Em 1935, durante sua permanência em São Paulo, o célebre 
antropólogo descreveu a inauguração de uma estátua, doada pela comuni-
dade italiana. Pretendia ilustrar um certo humor inseguro, que considerava 
característico do ambiente da cidade em acelerado processo de crescimento, 
ao procurar acentuar os contrastes em relação aos caipiras do campo imedia-
tamente circundante, mas que, ao mesmo tempo, acabava por revelar a falta 
de espessura da experiência histórica que a maioria de seus habitantes trazia. 
Tratava-se de uma fi gura em bronze do imperador Augusto, com o braço le-
vantado em saudação, que apontava para o casarão, na esquina da avenida 
São Luís com a rua major Quedinho, em que justamente residia Macedo So-
ares. Isso fez com que a estátua logo se tornasse conhecida como “É aqui que 
mora Carlito”. Quase duas décadas depois, ao escrever Tristes tropiques, no en-
tanto, Lévi-Strauss denominou o proprietário do imóvel de “Carlos Pereira de 
Souza, ex-ministro e homem político infl uente”, engano que só recentemente 
foi esclarecido (CAMPOS, 2008).

Macedo Soares projetou-se como fi gura pública em 1924, quando ser-
viu de intermediário entre as forças legalistas e os militares rebeldes que do-
minaram a cidade de São Paulo durante três semanas. A essa altura, com cerca 
de quarenta anos e dono de considerável fortuna, que foi distribuindo em 
doações ao longo da vida, já tinha sido advogado, professor, empresário e en-
saísta. Daí em diante, tornar-se-ia político, diplomata e historiador, ocupando 
a presidência do Instituto Histórico e Geográfi co Brasileiro de 1939 até sua 

33 Informação prestada por Nelson Senra, do IBGE, por correio eletrônico, em 07/03/2008.

* Professor do Departamento de História da Universidade Federal Fluminense; pesquisador do CNPq, nível 
2; pesquisador principal do projeto Pronex /Faperj/CNPq intitulado “Raízes do Privilégio”, coordenado por 
Ronaldo Vainfas.
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morte, 29 anos depois34. Nessa condição, além de Os falsos troféus de Ituzaingó, que não 
será possível comentar aqui, publicou três livros de valor, mas pouco conhecidos35.

Segundo Américo Jacobina Lacombe (1968, p. 49-51), As fronteiras do Brasil no re-
gime colonial, o primeiro deles, aparecido em 1939, “foram um acontecimento em nossa 
história diplomática.” Como os demais, a edição de luxo constituía um “mimo tipográ-
fi co”, editada pela Livraria José Olímpio, no Rio de  Janeiro, mas saída dos prelos de 
Elvino Pocai, em São Paulo, no fi nal de março, profusamente ilustrada por José Wasth 
Rodrigues com mapas, pequenas vinhetas, capitulares situadas em quadros represen-
tando alguma cena relacionada à matéria do capítulo e recorrendo ao uso de cores e até 
de relevo para realçar alguns títulos. A mesma obra, com modifi cações no tamanho, na 
distribuição do texto e menores requintes gráfi cos, apareceu igualmente como o volume 
19 da Coleção Documentos Brasileiros, cuja direção passava então de Gilberto Freyre 
para Octávio Tarquínio de Souza, estampada pela Empresa Gráfi ca da Revista dos Tribu-
nais, em São Paulo, no mês de outubro do mesmo ano.

A estrutura da obra, porém, é simples. Para cada um dos oito capítulos, a um 
pequeno texto explicativo de Macedo Soares, seguem-se notas com indicações de 
fontes de época e obras, um mapa e a transcrição de diversos documentos relevantes 
para o assunto. Os capítulos abordam a bula de Alexandre VI, o tratado de Torde-
silhas, as fronteiras do Brasil em 1640, as fronteiras entre a colônia portuguesa e a 
francesa, as fronteiras entre os domínios de Portugal e Espanha em 1750, o tratado 
de Santo Idelfonso de 1777, a incorporação do Uruguai em 1821 e as fronteiras do 
Brasil em 1822. Com certeza, o valor da obra não reside no texto de Macedo Soares, 
apesar de sua clareza e correção, mas, sim, no enorme esforço que deve ter exigi-
do a reunião, transcrição e, muitas vezes, a tradução de documentos, assim como 
o cuidado demonstrado na confecção dos mapas. Ao fi nal, sem distinguir fontes 
de época e obras posteriores, algumas indicações bibliográfi cas trazem surpresas, 
como a inclusão do Examen critique de l’histoire de la géographie du nouveau continent, 
de Alexander von Humboldt, publicado em Paris e em francês a partir do ano de 
1836, poucas vezes mencionado entre nós, e a ausência de qualquer obra do barão do 
Rio Branco, José Maria da Silva Paranhos Jr. (1845-1912)36. 

Numa curta “Introdução”, revelam-se com clareza as preocupações da obra. Logo 
no início, deixa perceber que se trata, como disse Pedro Calmon, da “contribuição mais 
saborosamente paulista a que podíamos aspirar”, sob a forma de uma “resenha do es-
forço bandeirante, criador do Império”(LACOMBE, 1968, p. 49-51). Segue-se uma frase 
particularmente esclarecedora: “No Novo Mundo nunca houve sentimento dinástico. 
Nascemos com a idéia nacionalista.” Retomando a seu jeito o famoso último parágrafo 
dos Capítulos de história colonial de Capistrano de Abreu (1976, p. 212-213), prossegue 
considerando que as diferentes pátrias criadas na América, por conta da unidade da 
língua, da religião e dos costumes, mostraram-se coesas “no sentimento patriótico e na 
irresistível vontade de independência.” Assim sendo, se, por toda a parte, “a fronteira 
é o continente do conteúdo nacional”, a “fronteira completa defi ne e especifi ca o país, 

34 Para a trajetória de Macedo Soares, ver:
a) JOSÉ Carlos de Macedo Soares. Biografi a. In: Fundação Getulio Vargas. Centro de Pesquisa e Documentação de História Contem-

porânea do Brasil - CPDOC. Rio de Janeiro, 2002. Disponível em: 15 fev. 2008.  
b) ARAÚJO, João Hermes Pereira de. José Carlos de Macedo Soares: dados biográfi cos. In: MOREIRA, Earle Diniz Macarthy; 

BRANCATO, Sandra Maria Lubisco (Org.). O arquivo de José Carlos de Macedo Soares: correspondência ativa e passiva selecio-
nada. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2003. p. 11-5. 

c) HOMENAGEM à memória do embaixador José Carlos de Macedo Soares. Revista do Instituto Histórico e Geográfi co Brasileiro, 
Rio de Janeiro, v. 279, p. 45-64, abr./jun. 1968.

35 A obra apareceu em São Paulo, por Pocai & Cia, em 1920,  e trata de um assunto também abordado no capítulo 25 do célebre 
Porque me ufano de meu país, publicado no Rio de Janeiro, pela Laemmert em 1901, do conde Afonso Celso. Para este, ver:  
<h� p://www.ebooksbrasil.org/eLibris/ufano.html>. Acesso em: 18 mar. 2008.  Sobre outro trabalho de maior fôlego realizado 
por Macedo Soares como historiador posteriormente, ver: JOSÉ Bonifácio de Andrada e Silva economista. Revista do Instituto 
Histórico e Geográfi co Brasileiro,  Rio de Janeiro, v. 184, p. 171-94, jul./set. 1944. 

36  Ver o detalhado comentário sobre esse livro em: CARVALHO, Delgado de. Fronteiras do Brasil no regime colonial, Revista 
Brasileira de Geografi a,  Rio de Janeiro: IBGE, v. 1, n. 4, p. 91-109, out./dez. 1939. Disponível em: <h� p://biblioteca.ibge.gov.br/
visualizacao/monografi as/GEBIS%20-%20RJ/RBG/RBG% 201939%20v1_n4.pdf>. Acesso em: mar. 2008. Inclui a reprodução 
da maioria dos mapas e cuja indicação agradeço a Nelson Senra. Ver também: LAFRONTE, Homero Viteri. Fronteiras do 
Brasil no regime colonial. Revista do Instituto Histórico e Geográfi co Brasileiro. Rio de Janeiro, v. 182, p. 122-126, jan./mar. 1944. 
Comentários de: SOARES, José Carlos de Macedo. ______. Rio de Janeiro: José Olympio, 1939.
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sede de um povo organizado”; ela “assegura o instinto de propriedade tão natural e 
imperioso nos povos, como nos indivíduos.” Apesar disso, no caso brasileiro,

a distância incomensurável, a raridade da população não permite criar a sensação 
concreta da fronteira internacional. O pequeno trecho da fronteira realmente sentida, 
no Rio Grande do Sul, serve de testemunho à enorme abstração da quase totalidade das 
linhas divisórias do imenso Brasil. Para atingirmos a plenitude da consciência nacional, 
carecemos do contato, da posse efetiva de todo o território brasileiro.

Em seguida, após acrescentar alguns dados sobre a obra, com destaque para a in-
formação de que se destinava ao 3º Congresso de História Nacional, “em comemoração 
do 1º centenário do Instituto Histórico e Geográfi co Brasileiro (IHGB), a mais patriótica 
das nossas instituições”, nosso autor termina a introdução com o desejo de que o seu 
livro constitua “um preito de homenagem ao glorioso Exército Nacional e em especial 
ao General Cândido Rondon” (CAPISTRANO, 1976, p. 212-213, grifo nosso).

No contexto do Estado Novo, com o qual não deixou de colaborar ao assumir a 
direção do IBGE (1937-1951), embora, dias antes do golpe que estabeleceu a ditadura, 
se tenha exonerado da pasta da justiça, Macedo Soares, em As fronteiras do Brasil no 
regime colonial, mostra-se, em particular, um ideólogo, perfeitamente sintonizado com 
as preocupações do período destinadas à criação de uma consciência nacional. Para 
tanto, como deixam claras sua relação com o IHGB e a própria temática do livro, era à 
História que recorria, como ocorrera na Europa das nações no século XIX, pressupon-
do uma entidade denominada Brasil, cuja existência praticamente precedia ao próprio 
descobrimento de 1500; cujas fronteiras foram gradualmente fi xadas como um processo 
orgânico natural graças ao espírito empreendedor dos bandeirantes paulistas; e que, 
em 1822, libertou-se enfi m das cadeias de um regime colonial que impediam seu pleno 
desenvolvimento37.

Não é o caso do segundo livro importante de José Carlos de Macedo Soares como 
historiador, o originalíssimo Santo Antônio de Lisboa, militar no Brasil, de 1942, com 
fartas ilustrações de José Wasth Rodrigues e de Percy Lau38. Originalíssimo muito mais 
pelo assunto escolhido do que pela abordagem, bastante semelhante à do anterior. Exa-
mina, em nove capítulos, a situação ocupada por Fernando de Bulhões, no século, pos-
teriormente o frei franciscano Antônio (1195-1231), santifi cado no ano seguinte ao de 
sua morte em Pádua, como militar de diversas patentes em várias capitanias do Brasil. 
Fato que propiciava ao santo receber os respectivos soldos, que eram aplicados à capela 
local que lhe guardava a imagem ou a sua festa anual.

Padroeiro da Bahia, Santo Antônio começou com o soldo de praça de soldado. 
Em 1707, uma carta régia promoveu-o a capitão. Na época do 4º vice-rei, Vasco Fernan-
des César de Menezes (1720-1735), passou a alferes de infantaria, cuja remuneração foi 
fi xada pelo príncipe regente D. João em 120 mil réis no ano de 1800. O mesmo soberano, 
porém, em gratidão pelos esforços de Santo Antônio para “salvar a monarquia da gran-
de e difícil crise” a que esteve exposta em 1807, com a ocupação de Portugal pelas tropas 
de Napoleão e a transferência da corte para o Brasil, elevou o padroeiro ao posto de 
sargento-mor em 1810 e, não satisfeito, ao de tenente-coronel, em 1814. Tais disposições 
conservaram-se ao longo de todo o período do Império, somente sendo suspensas em 
1907, ou seja, quase duas décadas após a proclamação da República.

Em São Paulo, Minas Gerais e Goiás, Santo Antônio foi capitão. No Espírito Santo 
e na Paraíba, porém, não passou de soldado raso. No Rio de Janeiro, como na Bahia, 
ascendeu de capitão, a sargento-mor e a tenente-coronel, mas concederam-lhe também 
a grã-cruz da Ordem de Cristo. Em Pernambuco, começou soldado, logo promovido a 
tenente de artilharia. Em 1751, contudo, a câmara de Igarassu alegou não haver em seu 

37 Para o uso da História como instrumento da construção das nações, veja-se o brilhante e seminal artigo: FURET, François. La 
naissance de l’histoire. In: ______. L’atelier de l’histoire. Paris: Flammarion, c1982. p. 101-27.

38 Publicado no Rio de Janeiro pela editora José Olympio, mas, pelo menos na edição luxuosa a que tive acesso, saído, em feve-
reiro do mencionado ano, dos mesmos prelos paulistas de Elvino Pocai que tinham trazido à luz a obra anterior.
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termo milícias em que fosse possível alistar o santo; solicitavam, por isso, que ele fosse 
incluído nos livros do senado da vila para vencer a propina correspondente à de um ve-
reador. Além disso, no interior da Bahia, após a Independência, num episódio cercado 
de dúvidas, Santo Antônio parece ter sido levado à barra de um tribunal e condenado, 
enquanto proprietário de um escravo assassino, que lhe tinha cabido por doação.

Composto por pequenos textos do autor, cujas fontes estão indicadas em notas 
e na bibliografi a ao fi nal, a maior riqueza dessa obra consiste outra vez, sem dúvida, 
na documentação compulsada e transcrita, que oferece uma extraordinária perspectiva 
sobre as mentalidades e a religiosidade da América portuguesa desde a segunda meta-
de do século XVII até os inícios do XX. O surpreendente é que Macedo Soares, naquela 
época, tenha tido a sensibilidade histórica necessária para identifi car a relevância desse 
tipo de fontes.

A terceira obra histórica de nosso autor a ser mencionada é o volume Fontes 
da História da Igreja Católica no Brasil39. Talvez seja aquela que melhor evidencia as 
qualidades e limites de Macedo Soares como historiador. A separata de 1954 traz, após 
a folha de rosto e anteriormente ao sumário, a reprodução de uma carta dirigida ao 
papa Pio XII, aprovada em sessão do IHGB de 25 de abril de 1950, mas datada de 1952 
e assinada por Macedo Soares como seu presidente, em que, diante da aproximação do 
quarto centenário da fundação de São Paulo, a instituição pedia a Sua Santidade que 
incitasse o clero e fi éis do Brasil à realização de “orações constantes e fervorosas para 
que o venerável José de Anchieta nos benefi cie com dois milagres de primeira classe, a 
fi m de que a continuação do processo de canonização permita a beatifi cação do Após-
tolo do Brasil.” Ao fi nal do volume, uma página com seis conclusões deixa entrever as 
preocupações que presidiram à elaboração da obra. “Não foi ainda escrita a história da 
Igreja católica no Brasil”(SOARES, 1953) diz a primeira, algo que, segundo Lacombe 
(1968) , constituía um dos objetivos de Macedo Soares àquela altura. As demais insis-
tem na riqueza dos acervos documentais existentes sobre a história da Igreja Católica 
no Brasil, nas difi culdades para identifi cá-los e analisá-los, nos progressos alcançados 
desse ponto de vista e na importância da iniciativa, desde que orientada pelas lições 
de Leão XIII e Pio XII, de modo que “os professores de história tenham elementos para 
escrever manuais da história Igreja no Brasil, a fi m de facilitar tão importante estudo, 
em especial nos seminários.” Confi rma-se, dessa forma, a persistência de uma certa 
perspectiva ideológica nacionalista, já presente, como visto, em As fronteiras do Brasil no 
regime colonial, mas à qual acrescentava-se agora a de um católico fervoroso, fi el discípu-
lo das orientações da Santa Sé, numa época anterior ao concílio Vaticano II (1962-1965), 
ainda marcada, portanto, pelo trauma com que a irrupção do mundo moderno tinha 
golpeado Pio IX (1846-1878) e a Igreja em geral.

Não obstante, o miolo do volume agrega diversos tesouros. A partir do exemplo 
clássico do Catálogo da Exposição de História do Brasil, de 1881, organizado por Ramiz 
Galvão, Capistrano de Abreu e outros; em seqüência ao célebre Manual de estudos bra-
sileiros [1949] organizado por William Berrien e Rubens Borba de Moraes; posterior-
mente à primeira edição de A teoria da história do Brasil [1949], que seria bastante revis-
ta, atualizada e aumentada até pelo menos a terceira edição de 1969; contemporânea, 
grosso modo, à primeira edição de A pesquisa histórica no Brasil [1952], de José Honório 
Rodrigues (autor também do livro anterior); e antecedendo mais algumas, como a Bi-
bliographia brasiliana [1958] de Rubens Borba de Moraes; O que se deve ler para conhecer o 
Brasil [1960] de Nelson Werneck Sodré; o Índice de biobibliografi a brasileira de J. Galante 
de Sousa [1963]; e Brasil: obras de referência, 1965-1998, uma bibliografi a comentada [1999] 
de Ann Hartness, para não falar da voga recente dos dicionários históricos, os volumes 
Fontes da História da Igreja Católica no Brasil de Macedo Soares fazem parte do reduzido 
número de obras de erudição produzidas sobre a história do Brasil.

39 Foi consultada SOARES, José Carlos de Macedo. Separata de: Revista do Instituto Histórico e Geográfi co Brasileiro. Rio 
de Janeiro, v. 220, p. 7-338, jul./set. 1953, aparentemente reimpressa de modo independente em 1954. No entanto, Américo 
Jacobina Lacombe, no texto mencionado acima,  afi rma que foi originalmente publicada em 1945, “com o capricho de cos-
tume”, em São Paulo, após apresentação do trabalho a um Congresso Interamericano de História e Arte Religiosas, ocorrido 
em Buenos Aires.
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Nesse sentido, a obra presta um serviço inestimável à pesquisa histórica40. A par-
tir da constatação, no “Antelóquio”, da ausência de uma história da Igreja no Brasil, ao 
que se segue uma adenda com a indicação e comentário de 34 títulos relacionados ao as-
sunto, três seções fornecem uma série de considerações sobre o trabalho do historiador 
e de esclarecimentos sobre os tipos de documentos. Daí em diante, cada uma das seções 
IV a VIII aborda os acervos de uma certa região geográfi ca, desde a Santa Sé, passan-
do por Portugal, demais países da Europa e América, até o Brasil, que ocupa, natural-
mente, o maior número de páginas. Se, nas primeiras, limita-se Macedo Soares, quase 
sempre, a indicações gerais e de guias e outros instrumentos de busca, na última seção 
desce a minúcias, chegando ao ponto de fornecer extratos de publicações e relações de 
documentos encontrados nos institutos históricos, arquivos, bibliotecas, museus e ins-
tituições públicas, eclesiásticas e privadas. Em relação a todos os acervos, são bastante 
valiosas as notícias sobre a respectiva instituição e as coleções sob sua guarda, ainda 
que o hábito perverso, em algumas delas, de refazer periodicamente a catalogação, sem 
conservar a correspondência à anterior, possa apresentar-se hoje como um obstáculo à 
utilização da obra.

Admirador de Capistrano de Abreu, a quem considerava “um dos mais ilus-
tres historiadores brasileiros”, embora parecesse causar-lhe espécie a falta de apreço 
do cearense pelas relações sociais, que evidenciara ao recusar o ingresso na Academia 
Brasileira de Letras sob o argumento de que “já pertencia a uma [sociedade] bastante 
aborrecida e para a qual ingressara sem ser consultado: a sociedade humana” (SOA-
RES, 1953), Macedo Soares, como a maioria de seus contemporâneos, estava distante de 
seu antecessor quanto à concepção da história e de sua prática. Bibliógrafo contumaz, 
ele conhecia, porém, perfeitamente os manuais clássicos da disciplina, entre outros, o 
Bernheim [1889], o Bauer [1921] e, sobretudo, o famosíssimo Langlois & Seignobos, 
de 1898, tão criticado, mas também tão utilizado por Lucien Febvre, Marc Bloch e a 
primeira geração dos Annales (SOARES, 1953, p. 24-25)41. Aliás, não terá sido ele quem 
esteve por trás da surpreendente tradução e publicação dessa última obra em São Paulo 
no ano de 1946?42

Por outro lado, em aula para curso promovido pela Academia Brasileira de Le-
tras, em que tratou dos cronistas coloniais, nosso autor, após reconhecer, inicialmente, a 
“interligação entre a história, a crônica e a fi cção”, mostra-se surpreendentemente con-
temporâneo ao afi rmar que “a obra de Shakespeare constitui a crônica mais importante 
sobre a sociedade de seu tempo.” Para ele, o quê a crônica revela na extensão ou na 
horizontalidade, a história busca na espessura e na profundidade, isto é, na verticalidade. 
E arremata (SOARES..., 1958):

Mas é este seu aspecto horizontal o que nos dá a perspectiva de uma visão de conjunto 
ampla e precisa, em permanente expansão. Na crônica, temos uma história mais viva, mais 
humana, mais palpitante, baseada não só nos fatos devidamente comprovados e necessários 
à vida política dos povos, como também no que existe de fantástico e de legendário.

Parece quase o lamento de alguém que, sonhando em ser cronista, já não podia 
mais sê-lo, porque assimilara uma das lições fundamentais de Langlois e Seignobos 
(1992, p. 29): “pas de documents, pas d’histoire”. Por conseguinte, a construção de sua obra 
de historiador somente devia proceder, como procedeu, em torno de documentos. Ao 
mesmo tempo, ainda que de maneira difusa, tampouco deixou de absorver algo daque-
la riquíssima tradição intelectual em estavam imersos esses seus mestres, o chamado 

40 Ver duas resenhas da obra em: REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO BRASILEIRO. Rio de Janeiro, v. 222, 
p. 343-63, jan./mar. 1954.

41 Para a recepção do livro de Langlois e Seignobos, ver REBÉRIOUX, Madeleine. Préface. In: LANGLOIS, Charles-Victor; SEIG-
NOBOS, Charles. Introduction aux études historiques. Paris: Kimé, 1992. p. 7-16.

42 Trata-se do volume de LANGLOIS, Charles-Victor; SEIGNOBOS, Charles. Introdução aos estudos históricos. Tradução de Laerte 
de Almeida Morais. São Paulo: Renascença, 1946. Assinalada com excessiva discrição por GLÉNISSON, Jean. Iniciação aos es-
tudos históricos. São Paulo: DIFEL, 1961. p. 362. Obra que constituiu uma espécie de volume suplementar à tradução brasileira 
da História geral das civilizações e que resultou de uma temporada do autor como professor na Universidade de São Paulo.
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historismo, mais freqüentemente denominado de historicismo alemão, que até hoje serve 
de referência à discussão da história como disciplina cognitiva (HOLANDA, 1979). Ao 
fi nal da mencionada aula, observava que “qualquer obra tem o limite natural de sua 
época. E só pode ser vista e apreciada devidamente dentro do quadro histórico em que 
foi imaginada e escrita.” É esta a percepção que se mostra capaz de explicar a sensibi-
lidade que desenvolveu para enxergar Santo Antônio de Lisboa em seu tempo, como 
militar a soldo de muitos domínios portugueses.

Tal é também a percepção que permite compreender Macedo Soares em sua épo-
ca como historiador. Homem de múltiplas atividades, intelectual na interface com o po-
der e a academia, mas que, graças à sua independência fi nanceira, conservava um perfi l 
completamente diverso do profi ssional de hoje, próximo ao do diletante, mais amante 
dos livros, dos documentos e das artes gráfi cas do que de elaboradas construções histo-
riográfi cas. Conservador na política, homem da Igreja ultramontana saída do primeiro 
concílio Vaticano em 1870, embora fosse também, por natureza, um diplomata e, na 
política, senhor de uma pouco usual compostura, como evidenciou na rebelião paulista 
de 1924; na libertação, em 1935, de mais de 400 presos políticos sem processo formado; 
na exigência de um tratamento digno na cadeia para Luiz Carlos Prestes; na atuação 
como chanceler na resolução do confl ito paraguaio-boliviano do Chaco; na demissão 
sem alarde do ministério nos dias que precederam o golpe do Estado Novo. “Mestre de 
polidez”, na expressão de Josué Montello, José Carlos de Macedo Soares “nascera com 
a vocação da ordem, da dignidade humana, da cordialidade, do sentimento da justiça, 
com o instinto da solidariedade pessoal”(MACEDO..., 1985).

Não é de admirar que a população de São Paulo se sentisse à vontade para cha-
má-lo de Carlito, como, apesar do engano, Lévi-Strauss acabou por deixar registrado a 
partir das memórias de sua estadia na cidade, em meados da década de 1930.
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Alfredo Bosi

A primeira palavra que me cabe dizer aos confrades desta Casa de Ma-
chado de Assis é a mais simples e ao mesmo tempo a mais densa: – obrigado! 
Palavra simples: dizemo-la a toda hora, sinal de reconhecimento do outro; gota 
de óleo quase imponderável na leveza da sua matéria, é, no entanto, preciosa no 
momento de amaciar a difícil engrenagem que são as relações humanas. Moeda 
corrente do cotidiano, traz, porém, no metal em que se fundiu o compromisso 
ético que lhe vem da idéia de obrigação. Dizê-la é também um dever.

Agradeço de coração o gesto do voto que me trouxe à vossa companhia. 
Mas esse mesmo ato, pela honra que confere, leva-me a ir além da cortesia e 
estender o sentimento de gratidão aos ausentes que ocuparam esta Cadeira, 
tornando-os vivos e presentes. A gratidão não é apenas um imperativo social, 
exigência da reciprocidade que deve reger a interação entre seres ditos huma-
nos. O seu alcance ultrapassa a esfera de um regime de trocas em que se afere 
o valor do obséquio recebido e quitado. A verdadeira gratidão salta as barrei-
ras da sociabilidade convencional, reino do aqui e agora, e alonga o seu olhar 
para o que não está materialmente presente: esse olhar chama-se memória, 
que é o outrora feito agora, a voz dos que se calaram para sempre.

Louvo a praxe desta e de todas as academias pela qual cada novo eleito 
dirige a palavra não só aos confrades que o estão acolhendo, mas também aos 
companheiros que se foram, convidando-os a retornar, ainda que por breves 
momentos, à companhia dos que os conheceram em carne e osso, ou apenas 
pelo testemunho dos seus escritos. A memória que, no verso de Camões, “os 
homens desenterra”, é, neste caso, o mais grato dos deveres. É minha vez de 
convidar-vos a me acompanhar nesta viagem de reconhecimento.

*
Quem ocupou esta Cadeira, cujo patrono é um dos mais vivos come-

diógrafos brasileiros, França Júnior? Tudo começou com um discípulo seu, 
folhetinista zombeteiro como ele, Urbano Duarte; veio depois um poeta me-

43 O autor autorizou a reprodução deste texto em 07.02.2008, por e-mail enviado ao 
IBGE, cuja cópia integra sua Memória Institucional. Disponível em: <h� p://www.aca-
demia.org.br/abl/cgi/cgilua.exe/ sys/start.htm?infoid=86&sid=168&tpl=printerview>. 
Acesso em: 13 fev. 2008. 
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lancólico que mal cabia nos limites parnasianos que ele próprio demarcara para si, Au-
gusto de Lima; quem o sucedeu foi um jornalista liberal, amante de sociologia e de 
política, Victor Viana; depois, um diplomata de peso, Chanceler da Paz, José Carlos de 
Macedo Soares; em seguida, um poeta vibrante e profundo, tradutor impecável e zeloso 
educador, Abgar Renault; enfi m, um servidor da Igreja, inteligência versátil que deu à 
sua palavra uma destinação pastoral, Dom Lucas Moreira Neves.

À primeira vista nada parece aproximá-los, tal a diversidade de vocações que se-
guiram na sua carreira intelectual e no desempenho de missões públicas no jornal, na ma-
gistratura, na diplomacia, no magistério, nos cargos executivos ou no ministério eclesial.

Entretanto, à medida que escavamos o subsolo dos seus textos à procura da inspira-
ção que os ditou, tocamos o fundo comum que atraiu os olhares admirados dos contempo-
râneos. Em todos a prática intensa e assídua da linguagem serviu de instrumento dúctil ora 
para a formulação dos seus projetos, ora para a expressão da sua vida interior. Pelo uso da 
palavra-ação ou da palavra-refl exão ou da palavra-intuição, cada um deles construiu uma 
obra pessoal e teve acesso àquela dimensão histórica que transcende os confi ns temporais 
da existência e reclama, de pleno direito, o tributo de nossa rememoração.

Em face desse vasto campo comum da linguagem cumpre à nossa empatia de 
pósteros apreciar de perto as diferenças dos caminhos percorridos. É a história mesma 
desta cadeira que começa com um ostensivo contraste entre os seus dois primeiros ocu-
pantes. Augusto de Lima, no seu discurso de posse, estranhou o fato de que um poeta 
grave e melancólico (assim ele se via a si mesmo) tenha sucedido a Urbano Duarte, cuja 
maior glória fora a de ter provocado hilaridade nos leitores dos seus folhetins cariocas.

Urbano Duarte não compartilhou os êxitos de seu mestre França Júnior, nem os 
de seu amigo e parceiro inigualável, Artur Azevedo. Mas, na modéstia da sua obra, 
surpreendemos um espírito ousado e penetrante. Foi ele dos primeiros a perceber que 
a deplorada decadência do teatro literário brasileiro no fi m do século XIX se devia à 
escassez de recursos dos empresários nacionais que, reféns do gosto dos novos públicos 
menos cultos, não teriam condições de levar à cena textos dramáticos de alto valor esté-
tico. O dilema da empresa teatral – ou sustentar a criação independente ou entregar-se 
ao regime da mercadoria – já repontava nessa fase, prenunciando a invasão da cultura 
de massa. Urbano Duarte comenta desalentado em carta a Coelho Neto: “Não receben-
do um real de subvenção dos cofres públicos, os empresários tornam-se escravos do 
gosto das platéias sob pena de fecharem as portas.” E adiante: “Aquilo é antes de tudo 
uma indústria, sujeita a mil ônus e despesas. Impossível lhes seria adotar outra orienta-
ção que não a seguinte: peças que fazem dinheiro, peças que não fazem dinheiro.” Vere-
mos que, longe de ser um espírito conformista, Urbano Duarte cultivava uma saudável 
rebeldia em face dos senhores do poder.

Augusto de Lima se dizia poeta soturno ao se comparar com o folhetinista baia-
no, mestre do riso fácil e da escrita ligeira. A diferença entre os dois existe, de fato, mas 
não é menos justo dizer de cada um deles o que disse de cada um de nós o mais agudo 
dos moralistas franceses, La Rochefoucauld: “Somos às vezes tão diferentes de nós mes-
mos quanto dos outros.”

Os folhetins de Urbano Duarte, os seus Humorismos, nos dão o espelho da belle 
époque carioca com todos os vezos das revistas de ano, a variante em forma de crônica 
dos ridículos fl agrados nas comédias de França Júnior e de Artur Azevedo. Mas o mes-
mo Urbano Duarte escreveu, de parceria com Artur Azevedo, em 1884, O Escravocrata, 
drama em que é o peso da opressão social, e não a fútil passarela da Rua do Ouvidor, 
que sobe ao primeiro plano do espetáculo.

A peça foi proibida pelo Conservatório Dramático, que, porém, se absteve de 
declarar os argumentos que justifi cariam a censura. É hipótese dos autores que o Con-
servatório tenha julgado indecoroso expor ao público o vexame de um casal da alta bur-
guesia fl uminense, cujo fi lho, já moço, vem a saber que seu verdadeiro pai é o escravo 
de estimação da família com o qual sua mãe cometera adultério. O ambiente é fosco, 
saturado de truculências contra os cativos. O Escravocrata termina tragicamente com o 
suicídio do pai escravo e do jovem bastardo. Não há catarse fi nal. Brecht teria apreciado 
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o didatismo cru desse teatro de crítica social: o espectador assiste direta e brutamente às 
mazelas de uma sociedade onde, apesar do triunfo iminente da campanha abolicionis-
ta, a instituição do cativeiro ainda gravava sobre a estrutura familiar brasileira.

O mesmo Urbano Duarte, que nos parece apenas faceto e jocoso, rindo-se ora 
do homem de cabeleira saindo do chapéu em forma de “S”, ora do janota de brilhante 
cheirando a heliotropo, foi capaz de cauterizar o absurdo da guerra (ele que chegara 
ao posto de major da artilharia!), compondo uma página de fogo, “Um homem contra 
um exército”: a crônica narra a história surreal de um ofi cial que do alto de uma forta-
leza inexpugnável bombardeia a cidade do Rio de Janeiro, massacra o seu exército e, 
depois dessa vitória cruenta, mata-se dando um tiro na cabeça. Será isso humor negro 
ou, simplesmente, alegoria do humorista que para vingar-se da humanidade destrói a 
si mesmo? O riso se faz rictus: só engana o espectador desavisado que não percebe a 
amargura da fi sionomia mal escondida pela máscara cômica. Somos às vezes tão dife-
rentes de nós mesmos como o somos dos outros.

*
A frase valerá também para o itinerário de Augusto de Lima. O poeta das Con-

temporâneas estreou na década de 1880 com uma obra que o distingue da tríade par-
nasiana por um envolvimento franco na batalha das idéias que se travava desde os 
anos de 70, o bando de idéias novas caracterizado por Sílvio Romero. Das três correntes 
fi losófi cas que disputavam então a primazia na cena intelectual brasileira, a positivista, 
a evolucionista e a monista, foi a última a que alcançou a adesão incondicional de Au-
gusto de Lima:

Há uma só lei da Existência,
sob a esfera luminosa:
partilham da mesma essência
homem, ave, estrela e rosa...

É raro que a mera intenção fi losófi ca garanta êxito ao poeta quando ele se pro-
põe traduzi-la em imagem e ritmo. A poesia, em geral, precede o discurso abstrato: é 
linguagem auroral, na bela metáfora de Croce, que retoma as luminosas intuições de 
Vico. O percurso da poesia segue antes o rumo traçado pela imaginação do que os pas-
sos comandados pelo raciocínio. No entanto, se o poeta desce à riqueza do concreto e 
o poema toma corpo sob a forma de um motivo inspirador, as suas fi guras e melodias 
exprimirão, no nível analógico, o que o pensamento busca formular no discurso lógi-
co. Assim, a teoria monista professada por Augusto de Lima supõe a vigência de uma 
unidade profunda abraçando a variedade infi nita dos seres. Essa idéia-matriz verteu-se 
com felicidade neste soneto mediante a imagem de uma concha; encostada ao ouvido 
do poeta, transmite-lhe o lamento do universo e de toda a humanidade:

Um dia, interrogando o níveo seio
de uma concha voltada contra o ouvido,
um longínquo rumor, como um gemido,
ouvi plangente e de saudades cheio.

Esse rumor tristíssimo, escutei-o:
– é a música das ondas, é o bramido,
que ela guarda por tempo indefi nido
das solidões marinhas de onde veio.

Homem, – concha exilada –, igual lamento
em ti mesmo ouvirás, se ouvido atento
aos recessos do espírito volveres.
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É de saudade esse lamento humano
de uma vida anterior, pátrio oceano
da unidade concêntrica dos seres...

A doutrina monista com a sua crença na “unidade concêntrica dos seres”, apon-
tava para a evolução ascensional do homem, a quem a ciência prometia o paraíso do 
progresso em espiral, indefi nido. Mas a poesia lírica, enquanto refratária à redução ide-
ológica, extraía da mesma fonte teórica a melancolia de uma solidão sem margens, as 
solidões marinhas que pairam tanto nos abismos do oceano como no coração do ho-
mem exilado em um mundo que lhe é estranho quando não adverso. E como não lem-
brar a poesia de Augusto dos Anjos, o poeta do Eu, estreante na geração que se seguiu 
à de Augusto de Lima?

O nosso poeta poderia ter-se emparedado nessa contradição e, como Augusto 
dos Anjos, poderia ter caído no impasse entre uma visão evolucionista do cosmos e uma 
infl exão subjetiva que encerra o indivíduo no cárcere de ser-para-a-morte. No foi esta, 
porém, a diretriz que Augusto de Lima acabou dando à sua vida de cidadão e à sua vo-
cação de escritor. A política cedo o atraiu e absorveu. Foi presidente do seu Estado, um 
dos paladinos da construção de Belo Horizonte. Foi parlamentar em várias legislaturas 
do Congresso Nacional, constituinte em 34 e batalhador pelo ensino primário e normal. 
Defendeu o patrimônio artístico de Minas Gerais e restaurou o Arquivo Público Minei-
ro, essa admirável instituição de que foi diligente diretor. Vejo na sua atividade pública 
o avesso dialético da situação que marcara a sua juventude apertada entre o monismo 
e a angústia existencial. A política, na medida em que é assumida como arte de criar 
projetos, convida a construir corajosamente um futuro coletivo, não se exercendo sem 
forte dose de confi ança no semelhante e no sentido da História. Quando um escritor 
de raça a ela se dedica, o uso que faz da palavra volta-se para a ação e salva-o daquele 
sentimento de impotência que tantas vezes a prática das letras pelas letras provoca nas 
consciências escrupulosas.

Se foi esse o roteiro de Augusto de Lima cidadão, o do poeta me parece ainda 
mais feliz. Da estação desolada de onde partira, caminhou para a fi guração lírica de 
dois grandes libertadores, Tiradentes e Francisco de Assis. Ao nosso herói mineiro e ao 
Poverello da Úmbria dedicou os seus últimos escritos. A esperança no barro humano, 
fragilidade que se faz forte pela ousadia de perseguir um ideal, político ou místico, deu 
à trajetória de Augusto de Lima uma dignidade que suscita neste seu leitor de hoje o 
desejo de cumprir o mais grato dos deveres, o dever da memória.

Augusto de Lima faleceu em 1934 sem ver promulgada a Constituição para a 
qual ele tanto contribuíra. Não creio mero acaso o fato de os seus sucessores terem sido 
intelectuais estreitamente vinculados à vida pública. Victor Viana ocupou esta Cadeira 
no breve lapso de dois anos, entre 35 e 37. José Carlos de Macedo Soares pôde honrá-la 
ao longo de trinta anos, de 38 a 68. Se lembrarmos que o decênio de 30 foi um tempo de 
intensas transformações sociais no Brasil e no mundo, entenderemos o porquê da alta 
concentração de homens públicos que obtiveram na época o acolhimento acadêmico. 
Diversamente dos anos da fundação desta Casa, quando prevaleceu o critério literário 
de escolha, os anos de 30 e 40 assistiram à plena abertura a fi guras de prol da vida da 
nação, parecendo seguir, nesse particular, uma sugestão que Joaquim Nabuco dera a 
Machado de Assis quando ambos discutiam em suas cartas o futuro da Academia. Na-
buco propunha ao presidente Machado de Assis que a companhia que ambos haviam 
criado abrigasse não só puros homens de letras, mas intelectuais que se tivessem no-
tabilizado em suas respectivas carreiras, fossem eles políticos, jornalistas, diplomatas, 
juristas, médicos, prelados, militares. Lembro que foram aqui recebidos naquele decê-
nio de 30 homens públicos capazes de usar vigorosamente a palavra como instrumento 
de ação no terreno acidentado dos embates políticos e ideológicos: Otávio Mangabeira, 
Alcântara Machado, Barbosa Lima Sobrinho, Alceu Amoroso Lima (que dera em 1929 
o seu adeus à disponibilidade, marcando a sua opção de intelectual engajado) e meus 
dois insignes predecessores, Victor Viana e José Carlos de Macedo Soares.
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As opções doutrinárias de ambos espelhavam, pelo seu nítido contraste, as cor-
rentes cruzadas daquele momento crucial em que o Brasil encetava a superação do es-
tágio de país essencialmente agro-exportador abrindo as veredas da modernização in-
dustrial apoiada pelo Estado. Victor Viana era sociólogo e jornalista de formação liberal 
clássica: apologista da ortodoxia fi nanceira, da descentralização, do regime federativo 
e sobretudo das conquistas democráticas. Um liberal, na mais pura acepção do termo. 
Macedo Soares, por sua vez, inclinava-se para o modelo vigente do Estado operoso, 
que planeja e executa e, na fórmula pregnante de Augusto Comte, prevê para prover. 
O molde positivista foi a arqueologia do Estado-Providência, paradigma que norteou a 
conduta dos homens que fi zeram a Revolução de 30.

Passados setenta e tantos anos, ao estudarmos a oposição entre liberalismo e Es-
tado forte, entre laissez-faire e dirigismo, volta-nos à mente a frase lapidar de Benede� o 
Croce: toda história é sempre, de algum modo, contemporânea do historiador. Também 
em nossos dias, vivendo contingências diversas, defrontamo-nos, a cada passo, com 
o dilema neoliberalismo ou Estado previdente, Estado mínimo ou Estado plenamen-
te responsável. O contraste fazia-se particularmente agudo na medida em que a crise 
mundial de 1929 suscitara regimes intervencionistas, que iam desde os extremos fas-
cista e bolchevista até as combinações social-democráticas do New Deal americano e da 
Frente Popular francesa.

Victor Viana permaneceu, apesar desse contexto, fi el às tradições da economia 
política ortodoxa. É o que se depreende dos seus artigos, datados de 1933, sobre os 
méritos da Constituição inglesa (a Magna Carta era seu modelo permanente) e da Cons-
tituição norte-americana, que ele analisou em profundidade. Macedo Soares, situando-
se no pólo oposto, fazia, ao tomar posse na Academia em dezembro de 38, o elogio da 
responsabilidade do Estado, que entre nós combinava uma política centralizadora com 
a modernização econômica, o apoio à indústria nacional e uma legislação trabalhista 
compósita, em parte avançada, em parte tuteladora.

No mesmo discurso Macedo Soares ressalvava, porém, um elo entre a sua con-
cepção ideológica e a de Victor Viana: como o jornalista liberal, o diplomata exaltava 
a liberdade de expressão do pensamento, ponto de honra daquele que fora por longos 
anos mentor do Jornal do Commercio. Ambos tinham-se formado na Primeira Repúbli-
ca, ambos tinham aprendido com os mestres do nosso pensamento democrático, Rui 
e Nabuco, a respeitar os direitos individuais consagrados na Constituição de 91. Mas 
nem por isso Macedo Soares deixava de admitir que aquele mundo mudara após a crise 
de 29. São palavras suas: “O tempo de Victor Viana tinha passado. Feliz o sociólogo 
perempto, que não assistiu ao enterro das suas doutrinas.” E linhas adiante: “As ins-
tituições se atropelam, os estados sociais se sucedem tumultuariamente. Entre Victor 
Viana e seu sucessor quebramos uma esquina da história da civilização.” Segue-se uma 
curiosa diagnose do jornalismo do seu tempo, que teria passado da fase de liberdade de 
opinião, quase absoluta ao longo do século XIX, para os constrangimentos que lhe vi-
nham impondo os interesses dos negócios ou a censura dos regimes totalitários. Assim 
a fala de Macedo Soares procurava conciliar o zelo ordenador do Estado e o ideal da 
liberdade de expressão, o que não deixava de ser, em 1938, um esforço edifi cante para 
perfazer a quadratura do círculo...

De todo modo, não devemos temer que o seu discurso resvalasse para a conivência 
com os regimes de força: Macedo Soares era sempre o humanista que nutria uma saudá-
vel desconfi ança pelo que chamava “a demagogia dos técnicos”, hoje diríamos tecnocra-
tas, encastelados no poder. “O técnico” – afi rmava – “é a negação do político; o político 
fl oresce na praça pública, o técnico isola-se no laboratório.” Proféticas palavras.

O ideal supremo do diplomata é o de mediar confl itos e atingir um estado de paz. 
Foi este o legado maior do Embaixador Macedo Soares. Não me furto ao prazer de evo-
car algumas de suas gestões pacifi cadoras em diversas ocasiões da História brasileira e 
internacional.

Quando a Revolução de 24 começou a sitiar a cidade de São Paulo, ameaçando 
a população de privá-la de víveres de primeira necessidade e provocando a fuga de 
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milhares de paulistanos para o interior, Macedo Soares, então presidente da Associação 
Comercial, decidiu, por sua conta e risco, parlamentar com os rebeldes e com as forças 
legalistas a fi m de obter provisões e amenizar os rigores do cerco militar. Cessada a 
revolta, Macedo propôs anistia geral, mas a sua ação benemérita foi mal interpretada 
como colaboracionista com os amotinados. Foi julgado, preso e exilado. Três anos de-
pois, o Supremo Tribunal absolveu-o, e os termos da sentença não pouparam elogios à 
sua intervenção humanitária. Recomendo vivamente a leitura do seu processo transcri-
to no volume que ele fez editar com o título de Justiça.

Seria sempre a vocação de mediador que iria levá-lo a pugnar pela paz na Confe-
rência Mundial pelo Desarmamento em Genebra. Voltando dessa reunião, passou pela 
Itália e obteve de Mussolini, em um só encontro, que suprimisse da sua agenda certas 
propostas constrangedoras para a Santa Sé. O episódio é relatado por Deolindo Couto, 
a quem cito:

“Em 1932, ao regressar da Conferência pelo Desarmamento, onde presidira a 
Delegação Brasileira, Macedo transitou pela capital italiana, sendo recebido, em au-
diência especial, por Benito Mussolini. O preparo da entrevista fora esmerado e aten-
dera a todas as minúcias de rígido protocolo. Depois de aguardar alguns minutos na 
ante-sala, o visitante haveria de entrar sozinho no comprido salão, ao fundo do qual o 
Duce se encontraria sentado junto à sua mesa de trabalho. Deveria o embaixador bra-
sileiro ir até o hospedeiro e, somente então, este se levantaria. Nada disso funcionou, 
entretanto. Mal chegou, o Delegado do Brasil foi convidado a ingressar no lugar do 
encontro. O capo do Governo italiano saltou da cadeira, e, quase vociferando, rumou 
para José Carlos, que, assustado, lhe recolheu forte aperto de mão. Sentaram-se os 
dois, conversaram longamente, ultrapassando o prazo estipulado, e em tal clima que 
Macedo Soares se aventurou a revelar ao ditador suas preocupações: apurara, nos 
meios católicos de Roma, sério mal-estar ante a iminência de uma reunião ofi cial, em 
cuja ementa fi guravam três itens seguramente delicados para as relações do Quirinal 
com o Vaticano. Mussolini indagou quais os assuntos e, ao inteirar-se destes, bradou: 
‘TUTTI CANCELLATI!’. E depois de cordial abraço, Mussolini conduziu Macedo até 
à porta, que abriu, diante dos Secretários da Delegação Brasileira, preocupadíssimos 
com o vozear que haviam percebido. Sabedor do feliz resultado da intervenção de 
José Carlos, o Cardeal Eugenio Pacelli, então Secretário do Estado Pontifício (e futuro 
Papa Pio XII), visitou-o no hotel e pôs-lhe à disposição os arquivos secretos do Vati-
cano. Macedo aí fez copiar alguns dos importantes documentos que integraram seu 
precioso acervo destinado à redação dos 11 volumes que projetara sobre a História da 
Igreja Católica no Brasil.”

Desse trabalho resultaram as Fontes da História da Igreja Católica no Brasil, que é 
ainda hoje guia seguro dos pesquisadores de uma área só parcialmente conhecida pela 
erudição universitária.

Mas nenhuma outra prova do tino conciliador de Macedo Soares supera a sua 
intervenção decisiva no Encontro Interamericano de Buenos Aires, cujo alvo era pôr 
fi m à Guerra do Chaco entre a Bolívia e o Paraguai. Corria o ano de 1935. A contenda 
assumia tais proporções que a imprensa a chamava Tragédia do Chaco. Cem mil vidas 
tinham sido ceifadas e dezessete gestões internacionais já haviam malogrado. A palavra 
do embaixador brasileiro foi certeira, não se limitando à discussão dos protocolos de 
paz, mas descendo à minúcia dos conselhos operacionais, o que atalhou as delongas da 
negociação in loco e impediu que a carnifi cina se prolongasse. Macedo Soares mereceu 
então o título de que mais se orgulhava: Chanceler da Paz.

Inspirado pelo dom do equilíbrio, Macedo Soares, nomeado havia apenas uma 
semana por Getúlio Vargas ministro da Justiça, mandou pôr em liberdade nada menos 
que 408 presos políticos acusados, sem formação de processo, de participar da Inten-
tona de 35. Foi a “macedada”! Estávamos em junho de 37. No dia 5 de novembro, o 
ministro pediria demissão do cargo, sendo substituído no dia 9 por Francisco Campos. 
O que aconteceu a 10 de novembro de 37 é de conhecimento geral e, de todo modo, não 
fi gura no currículo deste meu ilustre antecessor.
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Peço licença para uma recordação pessoal, a única que guardo de Macedo Soares. 
Em 1960 a Comissão Estadual de Literatura de São Paulo convidou-nos, ao Prof. Nilo 
Scalzo e a mim, para organizar uma edição das Poesias de José Bonifácio, o Moço. Tive-
mos difi culdade de encontrar o livro de estréia do poeta, Rosas e Goivos, datado de 1848 
e não mais reeditado. Recorremos ao Acadêmico José Carlos de Macedo Soares, em cuja 
opulenta brasiliana talvez se encontrasse um livro tão raro. O embaixador nos recebeu 
com a sua habitual gentileza: não possuía a obra, mas faria buscas no Instituto Histórico 
e na biblioteca desta Academia. Obtendo o volume, providenciou um fac-símile que 
serviu de base para o nosso trabalho de editores. Lembro-me de ter ido à sua residência, 
o solar da Rua São Luís (havia solares no centro da cidade), onde recebi de suas mãos a 
cópia do precioso exemplar.

Para ele, tinha sido apenas mais um gesto de cortesia. Para mim, recém-egresso 
do Curso de Letras da Faculdade de Filosofi a, era o primeiro trabalho de crítica e edição 
de texto poético: o passo inicial de uma carreira dedicada às nossas letras, e que hoje 
está sendo tão generosamente recompensada.

A poesia de um homem público, José Bonifácio, o Moço, ligou-me à memória 
deste outro homem público, que, no entanto, só escreveu em prosa, linguagem das 
idéias e da ação. Mas o acaso quis que fosse a poesia a mais alta expressão do sucessor 
de Macedo Soares – Abgar Renault.

*
Glosando a frase de Antônio Feliciano de Castilho no paralelo que fez entre Viei-

ra e Bernardes, eu diria com a mais cândida das franquezas: a prosa admira-se, a poesia 
admira-se e ama-se. Foi com emoção que li os textos originais e as versões que Abgar 
Renault fez dos poetas ingleses e de Tagore: um encontro de maravilha e afeto. E per-
gunto-me: como um poeta tão denso pôde fi car desconhecido de mais de uma geração 
de leitores de poesia? A sua extrema discrição, levada a um escrúpulo tenaz deixou 
oculto por longos anos um tesouro de beleza que só a conspiração solerte de alguns 
amigos fi éis alcançou dar a público. Leio na auto-análise desse esquivo autor:

“Não serei um marginal da literatura. Serei, antes, um marginal da publicidade, 
pois fui sempre menos cuidoso de editar que de compor. Não é que desdenhe da pu-
blicação: sou possuído continuamente da angústia do pensado à pressa, do indecorosa-
mente composto, do escrito em estilo pedestre. É certo que o prazer de exprimir-se nada 
tem de comum com o ato exterior de dar a lume o expresso. Em mim aquele prazer, que 
existe, alguma vez, no compor um poema, exaure-se no próprio ato da escrita.”

Essa reserva explica o fato de Abgar Renault, tendo elaborado sonetos camonia-
nos aos 22 anos de idade e continuado a escrever nos anos de juventude e maturidade, 
só quase septuagenário consentiu na edição do seu primeiro livro de poemas, A Lápide 
sob a Lua, a rigor fora do mercado, pois saiu em diminuta tiragem pela Imprensa da 
Universidade Federal de Minas Gerais. Igual condição de semiclandestinidade sofreu 
o seu original poema longo, misto de vanguarda experimental e classicismo, Sofotulafai; 
o nome estranho evoca uma cidade mítica da Ásia, na verdade a Pasárgada de Abgar 
Renault. Saiu em 1972 em edição particular. Quanto a outros poemas seus, só receberam 
letra impressa quando veio a lume a Obra Poética, em 1990, isto é, às vésperas do seu 
nonagésimo aniversário!

Essa modéstia, avessa ao brilho dos fogos de palha, fez com que o poeta desse 
prioridade à palavra do Outro em vez de a tudo preferir a comunicação da própria 
subjetividade. Abgar só publicou a sua poesia depois de ter-nos dado a escutar a voz 
de poetas ingleses que disseram em versos despojados a sua experiência na Primeira 
Guerra; e só depois de transpor para o nosso idioma a aérea tessitura dos poemas de 
Tagore, A Lua Crescente, Colheita de Frutos, Pássaros Perdidos.

Traduzir poesia é empresa ingrata, ao mesmo tempo necessária e desesperada. 
Wilhelm Humboldt, citado por Abgar, disse drasticamente: “Toda tradução parece-me 
simplesmente uma tentativa de levar a cabo uma tarefa impossível.” O impasse deriva 
da essência da linguagem poética na qual som e sentido se acham conjugados de modo 
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indissolúvel. Mas o que importa é criar uma obra que faça entrever a beleza do texto-
fonte. Ouçamos o juízo severo de Dante Alighieri:

“Nada que seja harmonizado pelo vínculo das Musas pode ser transposto do 
que lhe é próprio para outra língua sem destruir toda a sua doçura.” E Cervantes não é 
menos cortante: “A tradução de uma língua para a outra é como olhar pelo avesso uma 
tapeçaria fl amenga.”

Em compensação, Goethe com o seu olímpico equilíbrio atenua a sensação de de-
salento que esses juízos radicais podem provocar: “Diga-se o que se quiser da inexatidão 
da tradução, ela continua a ser uma das ocupações mais importantes e dignas dos assun-
tos universais.” E que assuntos mais universalmente humanos do que os modulados pela 
poesia, que Aristóteles considerava mais fi losófi ca do que o discurso da História?

De quantas vozes Abgar Renault se fez concha de ressonância, de quantas soube 
captar amorosamente o som e o sentido! Os poetas-soldados, que deram à literatura in-
glesa dos anos 40 um acento de viril melancolia, falam em nossa língua graças ao sábio 
artesanato de Abgar. Cito um passo da versão de Fragmento de Rupert Brooke:

Esta noite vaguei uma hora no convés,
por sob um céu nublado e sem lua, e, espiando
pelas janelas, vi meus amigos à mesa,
ou jogando, ou de pé na entrada, ou caminhando
para a treva. Nenhum, porém, podia ver-me.
Neles (dentro de seis dias iam lutar...
nem lembravam sequer!) eu pensaria, talvez
com dó e orgulho do poder e da fi rmeza,
da força e igual beleza dos seus corpos... dó
de a máquina jovial desse esplendor quebrar-se
esmagada, dispersa, esquecida... Mas, só
os via – contra a luz, quais sombras a passar,
coloridas, e mais fi nas que tênue vidro,
frágeis bolhas de ar mais fracas do que a do mar
fraca luz, que na noite em fósforo se espalha,
perecíveis criações e fantasmas estranhos,
já prestes a morrer para os outros fantasmas
– este, ou aquele, ou eu.

(Para a sonoridade do inglês, constante da rima Soon to die, / this one, or that, or I, o 
tradutor explorou a equivalência da rima assonante em /e/: prestes a morrer, / este, ou aque-
le, ou eu. Creio que o nosso poeta alcançou aqui tecer mais do que o avesso da tapeçaria 
fl amenga, de que falava Cervantes, pois manteve não só o desenho semântico, mas uma 
rima correspondente dentro das possibilidades de nossa língua.)

Além dos poetas ingleses de guerra Abgar traduziu vozes menos conhecidas en-
tre nós naqueles anos 40, como as de Emily Dickinson e de Yeats. Ainda mais notável foi 
a sua escolha pioneira de poetas negros norte-americanos. Eram anos aqueles de cruel 
discriminação nos Estados Unidos, de modo que devemos orgulhar-nos de contar entre 
os nossos confrades sempre vivos com um poeta já então sensível ao canto sofrido de 
todo um povo. Dentre os escolhidos por Abgar destaco dois que me impressionaram 
vivamente: Countee Cullen, morto em 1946, e Langston Hughes. Do primeiro, leio este

Acontecimento

Andando em Baltimore
repleto de alegria
eis que um menino vi
com insistência a olhar-me.
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Eu tinha oito anos, era
pequeno, ele também.
Sorri; mostrou, zombando,
a língua, e disse: “Negro”.

Vi toda Baltimore
de maio até dezembro,
de tudo que aconteceu
eis tudo o que ainda lembro.

De Langston Hugues,

Canção para uma mocinha negra

Lá no sul, em Dixie
(matem meu coração),
enforcaram meu namorado
na árvore de uma encruzilhada.

Lá no sul, em Dixie
(ferido corpo pende no ar),
perguntei a Jesus branco
de que valia rezar.

Lá no sul, em Dixie
(matem meu coração)
o amor é uma sombra nua
numa árvore nodosa e nua.

(Way down South in Dixie
Break the heart of me
Love is a naked shadow
On a gnarled and naked tree.)

Mas das entranhas da humilhação pode nascer uma poesia de resistência, um 
átimo de altiva afi rmação da própria identidade de negro e americano. São do mesmo 
Langston Hughes os versos desta

América

Eu também canto a América
Eu sou o irmão mais escuro,
Mandam-me comer na cozinha
quando há visitas,
mas rio-me,
como bem
e fi co forte.

Amanhã,
sentar-me-ei à mesa
quando houver visitas.
Ninguém ousará
dizer-me
então:
“Vai comer na cozinha”.
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Além disso,
verão como sou belo
e se envergonharão.
Eu também sou América.

Penso agora na trajetória poética de Abgar Renault, tão lucidamente analisada 
pela Prof.a Solange Ribeiro de Oliveira na sua obra, ainda inédita, Viver Passou Aqui, 
cujos originais a Autora fez a gentileza de me dar a conhecer. É com renovado encanto 
que lemos os poemas de Abgar, aqueles que traduziram não a voz do outro, o idioma 
alheio, mas a sua própria subjetividade macerada em nossa língua portuguesa, que ele 
cultivou com zelo inexcedível. Trata-se de poesia de desengano, poesia que beira a soli-
dão absoluta, imagem de um ser que se sente perdido naquele vasto e estranho mundo 
de que fala o seu amigo fraterno, Carlos Drummond de Andrade. “Desamparo” é o 
título de um dos seus poemas livres no metro, mas rimados em dísticos perfeitos:

Estou pobre, triste e nu como no instante em que nasci, / tão desamparado e ausente, que tenho a 
ilusão de que morri. / Doem na areia os meus olhos sem paisagem e sem porto, / e a vida sabe-me 
intimamente a um pedaço de mar morto.

O cerne dos signifi cados deste e de outros poemas é o sentimento do irreversível, 
a lembrança de um tempo remoto, talvez feliz, mas que não se recupera jamais:

Não torna a vida que das mãos íntimas soltamos,
não tornam vozes de aves aos mesmos velhos ramos,
e não beberei jamais em meu nenhum instante
a vida que entornei por sobre um chão distante.

No entanto, esse homem que confessara quase em surdina – “sou uma criança 
sem mãe e sem brinquedos; / tenho ar, sombra e tristeza entre os meus dedos” – foi, 
dentre os nossos companheiros ausentes, o mais animoso dos educadores, incentivador 
de todos os graus e formas de instrução, fosse esta superior ou técnica, profi ssional ou 
clássica. São da mais viva atualidade os seus textos sobre o ensino rural enfeixados em 
A Palavra e a Ação.

Mais uma vez, somos às vezes tão diferentes de nós mesmos quanto dos outros. 
Lendo certas passagens do discurso que Abgar Renault proferiu ao despedir-se do Con-
selho Federal de Educação, compreendo que este educador nato vivia dialeticamente 
entre a utopia e o ceticismo. Destaco um único parágrafo:

“Em 1968, o Delegado do Brasil junto à ONU, Emb. Araújo Castro, um dos cimos 
da nossa diplomacia em todos os tempos, sugeriu que dos orçamentos militares dos 
países então representados se deduzisse a importância de um por cento, com a qual 
demonstrou que seria possível resolver os problemas de educação e saúde do mundo 
inteiro. No fi nal do seu dramático apelo, exclamava: ‘Senhores! o que vos peço é apenas 
um por cento da vossa loucura!’” E Abgar conclui: “A sua voz afundou sem resposta 
num vácuo absoluto.”

A concepção humanística da educação é o traço que aproxima Abgar Renault 
e o último ocupante desta Cadeira, D. Lucas Moreira Neves. Mineiros ambos como 
mineiros eram Augusto de Lima e Victor Viana. Afi nidades históricas garantem nossa 
amistosa companhia: “Minas, fruta paulista”, dizia Mário de Andrade.

Abgar e D. Lucas atuaram em esferas complementares. O primeiro ocupou postos 
de relevo na administração da sua província e do Distrito Federal, onde foi secretário da 
Educação; chegou a ministro da mesma pasta e ilustrou por longos anos com seus pare-
ceres os Conselhos nacionais de Educação e Cultura. Entre outras missões representou 
o Brasil em vários encontros da UNESCO, organização a cujo nascimento assistiu em 
1945. Quanto a D. Lucas, concentrou o seu talento na militância pastoral, atividade pró-
pria do homem de Igreja investido do papel de formar almas, logo de educar. Entre as 
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suas numerosas crônicas, reunidas em O Homem Descartável, A Sarça Ardente e Memorial 
de Fogo, as mais incisivas são as que tratam de educação, seu tema recorrente.

Se o meu contato com o Acadêmico Macedo Soares resumiu-se a um breve diálo-
go na sua biblioteca, o meu encontro com D. Lucas nos anos 50 foi mais signifi cativo. Ele 
não era ainda D. Lucas, Primaz do Brasil, mas Frei Lucas, da Ordem dos Dominicanos, 
à qual fora atribuído o papel nada fácil de assessorar a Juventude Estudantil, ramo da 
Ação Católica.

O adolescente que eu era estava à procura de um cristianismo que não voltasse 
as costas para o mundo conturbado da História, mas militasse no sentido de humanizar 
e, no limite, superar as estruturas iníquas do capitalismo selvagem que já então se fazia 
visível em toda parte e, especialmente, no Terceiro Mundo, conceito que estava nascen-
do naqueles anos de pós-guerra. É notória a ação formativa dos pregadores de São Do-
mingos atuantes no Convento das Perdizes, viveiro de uma geração que aspirava a uma 
reforma da mentalidade estreita que abafava não poucos setores da Igreja. Ora, uma 
das tônicas do engajamento de Fr. Lucas era a da urgência de uma abertura ecumênica 
que levasse o jovem militante a aprender com outras igrejas cristãs, sobretudo as pro-
testantes, a prática da liberdade de consciência, base das democracias modernas. O seu 
ensino visava à superação dos fanatismos e das atitudes de fechamento intelectual que 
hoje deploramos com o nome de fundamentalismo. Entre as suas estrelas-guia fi gurava 
Alceu Amoroso Lima, que por tantos anos honrou esta casa e que estimulava os jovens 
a ler Péguy e Mounier, Maritain e Simone Weil, Teilhard de Chardin e um dominicano 
que deixou marcas indeléveis nos meios progressistas de São Paulo, o Padre Lebret, 
mais tarde consultor ativo do Concílio e principal redator da encíclica Populorum Pro-
gressio de Paulo VI.

Pessoalmente não pude acompanhar senão de longe a carreira de D. Lucas, que, 
chamado a Roma, ocupou cargos eminentes na administração eclesiástica. A imagem 
que dele me fi cou foi a de um frade de maneiras afáveis, olhar atento e fala mineira-
mente mansa, que nos convidava a franquear aquele divisor de águas de uma cultura 
passadista para uma cultura aberta aos ideais universais de liberdade e justiça.

Não tendo em momento algum perdido a fé nesses valores, entrei na Universida-
de de São Paulo onde exerço até hoje o ofício de leitor de Literatura Brasileira. A minha 
cara Faculdade de Filosofi a, Ciências e Letras teve como um dos seus fundadores Fer-
nando de Azevedo, o primeiro elo entre a Universidade de São Paulo e esta Academia. 
Dentre os mestres que me formaram no Curso de Letras Neolatinas desejo lembrar, ao 
menos, aquele que me iniciou nos segredos da poesia italiana e universal, Italo Be� a-
rello, de quem fui assistente e a quem presto nesta hora meu tributo de admiração e 
saudade.

Devo agradecer a Deus ter reencontrado em uma grande universidade leiga e 
pluralista os mesmos ideais de tolerância e respeito que aprendi junto aos dominicanos, 
agora tão próximos de novo na fi gura de Fr. Lucas.

Percorrendo os Anais desta Casa, detive-me nos depoimentos que vários acadê-
micos prestaram na sessão de saudade em homenagem a D. Lucas, havia pouco fale-
cido. Fiquei sabendo das mostras de solidariedade que o então Bispo auxiliar de São 
Paulo dera a militantes e intelectuais cristãos do Rio de Janeiro acusados de subversivos 
pelos órgãos de repressão a serviço da ditadura. Conheci, por esses testemunhos, novas 
e belas facetas do meu antecessor. E, sobretudo, reafi rmou-se, em minha consciência 
de amador da História, a convicção de que o caráter de um homem é a somatória de 
todos os seus atos; e que é um grato dever ajuizar o semelhante pelos seus momentos 
de alta tensão ética, isto é, por aquelas ações cuja prática torna a pessoa digna dos seus 
próprios valores.

*
Meus caros confrades, França Júnior, Urbano Duarte, Augusto de Lima, Victor 

Viana, Macedo Soares, Abgar Renault, Dom Lucas, nossos companheiros de outros 
tempos, nos chamam e pedem que sejamos seus contemporâneos. A resposta que lhes 
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damos deve ser uma só: vós sois também nossos contemporâneos, pois o dom da grati-
dão torna todos e cada um vivo e presente, abolindo o tempo e vencendo as distâncias 
que nos separam. A Academia Brasileira de Letras dá exemplo dessa generosa convi-
vência que a memória cria sempre que a exercemos do fundo do coração.

Que uma frase grávida de esperança no ser humano, dita por Teilhard de Char-
din, sirva de fecho a estas palavras de reconhecimento daqueles que, na diversidade dos 
caminhos percorridos, acreditaram na força do espírito: “Tudo o que sobe converge.”

Obrigado.
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Macedo Soares à frente do IHGB
(1939-1968)



Sessão Especial em 8 de janeiro de 194044

Posse da Diretoria e das Comissões Permanentes45

Às 17 horas abriu-se a sessão com a presença dos Srs. Dom Sebastião Leme, 
Max Fleiuss, João da Costa Ferreira, Braz Hermenegildo do Amaral, Francisco 
Radler de Aquino, Basilio de Magalhães, José Maria Moreira Guimarães, Raul Ta-
vares, Alfredo Ferreira Lage, Alfredo Nascimento Silva, Augusto Tasso Fragoso, 
Virgilio Correia Filho, Alexandre Emilio Sommier, Jonathas Serrano, Martinho 
Nobre de Mello, Dom Pedro de Orleans e Bragança, Claudio Ganns, Frei Pedro 
Sinzig, Edmundo da Luz Pinto, José Luiz Baptista, Francisco José de Oliveira 
Vianna, Pedro Calmon Moniz de Bi� encourt, José Wanderley de Araújo Pinho, 
Cândido Mariano da Silva Rondon, José Ma� oso Maia Forte, Mario Carneiro do 
Rego Mello, Emilio Fernandes de Souza Docca, Thiers Fleming, Carlos da Silvei-
ra Carneiro, Alcindo Sodré, Elmano Cardim, Augusto Taavares de Lyra, Afranio 
Peixoto, Rodolpho Garcia e Leopoldo Antonio Feĳ ó Bi� encourt.

O Sr. Max Fleiuss (secretário perpétuo), assumindo a presidência, con-
vidou para tomarem assento à mesa o Sr. Comandante Octavio Figueiredo de 
Medeiros, representante do Sr. Presidente da República; Cardeal Dom Sebas-
tião Leme; Embaixador Martinho Nobre de Mello; Dom Pedro de Orleans e 
Bragança; e ocupando o seu respectivo lugar, de orador, o Sr. Pedro Calmon 
Moniz de Bi� encourt.

O Sr. Max Fleiuss convidou o Sr. Alexandre Emilio Sommier, como um 
dos escrutinadores, que foi, das eleições realizadas pela Assembléia Geral de 
15 de dezembro último, para ler a pauta das mesmas eleições, o que foi feito.

Em seguida, convidou o Srs. Dom Pedro de Orleans e Bragança, Mar-
tinho Nobre de Mello, Alfredo Nascimento Silva e Francisco José de Oliveira 
Vianna para introduzirem no recinto o presidente eleito Sr. José Carlos de 
Macedo Soares. 

Ao penetrar no recinto o novo presidente, a banda de música do Corpo 
de Bombeiros executou o hino da Coroação, de Francisco Manuel da Silva.

44 Em 1939, Macedo Soares ocupou a presidência interinamente. Sua posse efetiva só se deu em 1940.
45 Este texto foi pesquisado e transcrito por Marco Santos, que adaptou a grafi a de época às regras gramaticais 

atuais. Ver: REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DO BRASIL. Rio de Janeiro, n. 175, p. 
359-361, 1941.
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Logo depois o Sr. Max Fleiuss disse: Senhor José Carlos de Macedo Soares:
Tenho a honra de vos declarar empossado no cargo de presidente efetivo do Ins-

tituto Histórico e Geográfi co Brasileiro.
O Instituto nutre a certeza de vossa dedicação inteligente para que possa cum-

prir, como até aqui, suas gloriosas tarefas; gloriosas e patrióticas.
Os poucos meses de vossa presidência eventual, por força estatutária, importam 

numa afi rmação magnífi ca de vossos predicados de administrador que sabe conduzir 
seus companheiros e promover o brilhante desdobramento dos serviços. 

Sois, Senhor José Carlos de Macedo Soares, o primeiro presidente eleito no se-
gundo século de nossa vida social e o INSTITUTO, guiado por vossos talento e habili-
dade, saberá ser sempre fi el ao seu lema – Pacifi ca scientiae ocupa� io”. (Palmas)

Discurso de José Carlos de Macedo Soares
Não encontro maneira mais conveniente de demonstrar o meu reconhecimento 

a vossa bondade, elevando-me à presidência deste venerando Instituto, senão dizendo-
vos imediatamente o apreço e a consideração por seus trabalhos, que pertencem ao 
patrimônio espiritual da Nação, e constituem uma das maiores contribuições à nossa 
cultura.

O Instituto Histórico e Geográfi co é sem dúvida a mais antiga e a mais meritória 
das nossas associações sábias. O seu passado remonta a um século de ininterrupto e 
tranqüilo labor. Nas listas de seus sócios efetivos, correspondentes, honorários e bene-
méritos, fi guram sempre grandes expoentes da política, da inteligência e da erudição 
no país e no estrangeiro. Se um deles devo citar é, bem o adivinhais, o imperador Dom 
Pedro II, protetor do Instituto, assíduo colaborador de seus trabalhos, principal ani-
mador de pacientes estudos que enriquecem de experiência e de conhecimento nossa 
existência de nação soberana.

A Revista do Instituto é um repositório dos feitos patrióticos e desinteressados de 
brasileiros ilustres. O fi o de nossa tradição segue através do labirinto de suas páginas. 
O ideal não se perde nem se descaminha. Bem cedo os pesquisadores do Instituto His-
tórico tiveram a intuição dos episódios da vida pública, da signifi cação que lhes cabia 
no conjunto histórico nacional. E logo o conhecimento nos facilitou o enquadramento 
fi losófi co da nossa missão de historiadores.

Efetivamente a pesquisa e a ordenação da verdade constituem uma ciência social, 
uma ciência do homem que vive na sociedade. Seus materiais são o fato e o documento 
histórico. Mas o valor intrínseco de uma página histórica está na interpretação de sua 
categoria em relação ao sistema de realidades que orienta a vida da Nação.

Verifi ca-se assim que a História é uma ciência social e política; é um dos mais 
valiosos instrumentos do governo dos povos; é o repositório de suas experiências, e a 
base de sua sabedoria.

Nas vastas searas da História vemos duas castas de trabalhadores: Os que pesqui-
sam e concatenam a verdade; e os que interpretam os incidentes, e aplicam o senso das 
histórias gerais à descoberta das idéias de conjunto que regem os destinos nacionais. 
Contudo, as duas castas de trabalhadores não se isolam em eitos a parte. A verdadeira 
apresentação da História na esfera das ciências é uma constelação de conhecimentos 
fi losófi cos, historiográfi cos, paleográfi cos, diplomáticos, numismáticos, genealógicos, 
heráldicos, cronológicos e, sobretudo, geográfi cos. 

Dominando todos estes conhecimentos próprios dos pesquisadores, vemos o Di-
reito, a Economia Política, a Sociologia e a Moral, formando os focos de alteração das 
grande órbitas dos intérpretes do espírito da verdade histórica.

- Quem pode contestar – refl etindo o complexo misterioso dos fenômenos da 
vida universal no microcosmo da própria consciência – quem pode contestar que a 
mola real da vida eterna seja puramente uma ordenação do espírito? – Essa ordenação 
do espírito vem do abismo sideral, sempre constante e igual a si mesma até o mistério 
comovente da germinação de um grão de mostarda.
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O homem no seu trânsito terreno é solicitado pela emoção do espiritual e pela sen-
sação do material. Por isso, as sociedades humanas oscilam entre estes dois quadrantes. 
Ora tendem às soluções imediatas e egoísticas; ora se adiantam lentamente entre as 
aspirações do ideal, vislumbrando além dos horizontes visíveis.

O ritmo desses movimentos constitui um admirável equilíbrio. Entretanto, as 
longas e verdadeiras perspectivas da existência da humanidade nos demonstram, ir-
refutavelmente, que o campo espiritual vai ganhando sobre o quadrante do material. 
Essa vantagem quotidianamente inapreciável – só mensurável com o compassar dos 
séculos – é a “Civilização”.

As pedras do seu edifício são o Direito, a Justiça, o amor à liberdade, o respeito à 
consciência e à personalidade humana. A Civilização é conduzida por uma estrela alta 
nos céus. O caminho que ela indica

É o da suprema humanidade de um berço improvisado pelo amor material, num 
estábulo de animais pacífi cos e sofredores. Os Reis Magos que transitam no caminho 
são a Humanidade, trazendo a mirra, o ouro e o incenso. Consideramos a profunda, 
a estranha, a maravilhosa signifi cação de tais oferendas. O material, por certo, mas o 
material a serviço do espiritual. Tudo se sublima no coração humano, o mistério de sua 
vocação ao conhecimento de Deus esteve presente simbolicamente na adoração dos 
Magos.

Esta casa, meus senhores, é um templo do espírito. A cera que se consome à cha-
ma da nossa lida espiritual é o fragilíssimo papel dos arquivos e das bibliotecas. Mas 
a claridade que projeta tal chama do espírito, descobrindo, fi xando, interpretando a 
verdade histórica – é a única que pode devassar as obscuridades misteriosas do futuro, 
dando-nos o verdadeiro sentido do destino do Brasil.

- Mais uma vez, ilustres consórcios, agradeço-vos do fundo do coração a honro-
síssima investidura na presidência do Instituto Histórico e Geográfi co Brasileiro.

- Queira Vossa Eminência, Senhor Cardeal Dom Sebastião Leme, receber as ho-
menagens desta casa, sensibilizada por vossa presença.

Agradeço, igualmente, ao senhor Presidente da República o se haver feito repre-
sentar nesta solenidade pelo digno sub-chefe de sua Casa Militar. 

Discurso de Pedro Calmon
Em seguida, o Sr. Pedro Calmon, orador ofi cial do Instituto proferiu este discurso.
“Senhores: Assume hoje a direção do Instituto Histórico e Geográfi co Brasileiro o 

eminente consórcio, já por um ano presidente interino, Sr. José Carlos de Macedo Soa-
res. De 30 anos a esta parte, o Barão do Rio Branco, o Conde de Aff onso Celso por mais 
de um quarto de século, Manuel Cícero peregrino da Silva e José Carlos de Macedo Soa-
res, sucessivamente, receberam e honraram o alto encargo de presidir o Instituto, orien-
tado nas suas atividades desde 1838 por um sereno e profundo senso patriótico que se 
não descortinou através de 100 anos. Como aos seus ilustres antecessores, há de inspirar 
ao nosso presidente efetivo que agora se empossa a atmosfera sagrada desta academia, 
as suas tradições e as sombras ínclitas que lhes povoam as galerias e os anais, espírito e 
energia duma Casa que a geração da Regência, a bravia e soberba geração de Aureliano 
e Bernardo levantaram como uma escola – seminário de vocações nacionalistas, como 
uma torre ebúrnea – refúgio do estudo modesto como um pilar – esteio dos interesses 
permanentes do Brasil, como um tribunal – da severa verdade e da justiça impessoal, 
como um templo – do culto ininterrupto das glórias pátrias.

Títulos, para o exaltarem no apreço de seus confrades, não lhe faltam, justifi cati-
vos da escolha.

Homem de estado, que se consagra às pesquisas desinteressadas como lhe per-
mite uma carreira profusa de serviços ao país no interior e no estrangeiro; publicista 
e estudioso dos problemas brasileiros; diplomata, economista, historiador; tendo sido 
ministro, embaixador, chanceler, sem esquecer, nos postos dominantes, as preocupa-
ções da cultura que pacifi ca os povos e os dignifi ca; na ação multiforme e no pensa-



68
Embaixador Macedo Soares, um príncipe da conciliação

Recordando o 1º presidente do IBGE

mento, na vida prática e na sua vasta infl uência intelectual, V. Excia., Sr. Presidente, 
conservou íntegra, manteve incorrupta a fé no Brasil. É palpitante documento disto o 
livro precioso que ainda há pouco nos deu sobre as transformações político-geográfi cas 
da nacionalidade – síntese de sua formação territorial, consolidação dos seus limites re-
traçados pela espada do sertanista num mapa obscuro, epopéia sóbria de gênio e força 
da raça na sua expansão irreprimível, informada pelos diplomas que em nome de Papas 
e Reis nô-la confi rmaram.

Benfazejo trabalho, o que nos ofereceu V. Excia., Sr. Macedo Soares, por ocasião 
do congresso comemorativo do centenário do Instituto! Vinha V. Excia. De São Paulo, e 
trouxe-nos a contribuição mais saborosamente paulista a que podíamos aspirar, quanto 
á historiografi a nacional: trouxe-nos a resenha do esforço “bandeirante”, criador de 
império. “Per Brasília fi ant eximia”. O escorço das viagens, que foram revelando, na 
penumbra colonial, o encontro da Pátria imensa. O roteiro dos fabulosos senhores do 
sertão de coira acolchoada, pés nus, a barba patriarcal desdobrada sobre o largo peito, a 
face mameluca, ferazes honrados, inabaláveis, em cujo sangue tumultuavam a coragem 
portuguesa e a astúcia indígena, netos de João Ramalho, e avós do povo brasileiro! 
E o resultado linear desta aventura: fronteiras do Brasil desoprimido do “meridiano 
de Tordesilhas”, indiferente aos conchavos das cortes de além-mar, desatado na sua 
confi guração defi nitiva, graças à esplêndida eclosão de suas forças rácicas, cósmico, 
desmesurado inconfundível...

Assim queremos o Brasil!
Cabe ao Instituto (onde o passado tem as suas dimensões reais), apreciá-lo e elu-

cidá-lo nesse turbilhão de energias imprevistas.
A História, ao contrário do que se crê geralmente, não é uma estática, simples-

mente porque não é um momento. Não é, Aluvião das nações, uma só camada, muito 
menos, na classifi cação das gerações, uma época, um tipo social, uma espécie insuprí-
vel. A dinâmica da História consiste no seu sentido de realidades humanas. Multidões 
e heróis são aí tomados em função do seu meio e do seu tempo, surpreendidos na sua 
violência vital, destacados de encontro ao seu horizonte físico, vistos à luz autêntica que 
destaca forma e movimento, técnica e mecânica, impulso e estrutura, a estética do que 
existe e o milagre da evolução que é uma paródia de eternidade.

A História – certo – é a identifi cação do que viveu, capaz de singularizar no ano-
nimato a que se destinam as criaturas perdidas no fundo dos tempos “os que se foram 
da lei da morte libertando”.

Não deixemos, porém, que essa tendência biográfi ca, tecido literário em que se 
embalam as nações velhas, perturbe outra série de ressurreições a história das maciças 
unidades nacionais, a história dos povos que imitam, no seu drama restrito, o caso indi-
vidual; a vida impregnada de poesia dos países americanos – brotados do amor como 
um romance, endurecidos na luta, enriquecidos no trabalho, sábios na paz, inquietos 
na sua inocência tropical, maravilhosas experiências do gênio civilizador dos séculos 
que se enquadram nas amplas superfícies incultas... História é, com isto, continuidade; 
é alma imperecível, é a coerência, a sucessão o desenvolvimento orgânico, o mutável 
no perpétuo, o imortal na transformação constante, o próprio alento de terra e gente na 
sua unidade irredutível.

Não sei de outra instituição no país que guarde, como esta, tão inalterável fi deli-
dade ao seu ministério de origem.

O Brasil histórico aqui se revê, evocado e descrito nas duas centenas de volumes 
de suas publicações, ou recordado e sugerido pelas suas paredes vestidas de relíquias. 
Surgiu antes do segundo reinado. Um imperante fi lósofo deu-lhe, meio século, a solici-
tude de sua assistência propulsora de iniciativas, fértil de estímulos.

O Império recolheu-se aos seus arquivos, pintou-lhe de galas e efígies austeras os 
muros desbotados, refugiou-se no seu museu, ou se meteu nos seus cartulários quando 
raiou a República. Lá fora a mudança de regime podia signifi car a ruptura das tradi-
ções, a quebra da evolução brasileira reclamada, depois de 1889, para outros rumos. 
No Instituto, todavia, o Brasil permaneceu intacto, aparentemente saudosista, deveras 
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igual a si mesmo; na Rua do Ouvidor bem distinto, abrasada de paixões que passaram 
como os ventos tempestuosos que nos fustigam as marés, como os ventos – caprichosas 
é ásperas, porém aqui, na placidez deste Senado de letras e memória, respeitável e ho-
mogêneo como um legado indivisível, como uma religião suave, como um compromis-
so e uma reparação. Daí o prestígio subseqüente dele, quando as procelas se esgotaram 
na sua fúria estéril, desapareceu o colete vermelho, a lembrança do passado deixou de 
ser uma impertinência senil e os bons servidores de outrora voltaram aos nichos da ve-
neração pública. Rio Branco e Aff onso Celso fi zeram do Instituto uma peça de política 
patriótica. Restituíram-lhe a acústica e a altura dos primeiros anos, do tempo em que 
Sepetiba ou Bom Retiro, Abrantes ou Joaquim Norberto, Macedo ou Nabuco transpor-
taram para a sua tribuna a mais elevada tribuna acadêmica do período monárquico – a 
palavra sentenciosa, grave e cortês. Os tratados de limites que apaziguam as relações 
inter-americanas estudam-se na sua mapoteca ou se corrigem no sossego de sua livraria 
de 70 mil tomos. As celebrações cívicas realçam-lhe a sala de sessões. Não há dia festivo 
da pátria que não o encontre de portas abertas para o culto, à semelhança da Igreja, que 
não esquece os seus apóstolos, que não enjeita os seus mártires, não repudia os seus ora-
gos, atenta ao calendário, fi el à homenagem, pontual na gratidão, inevitável na justiça.

O primeiro Congresso de História Nacional, em 1914, é mais do que uma data, 
na cronologia da literatura e da ciência do Brasil; é um divisor de águas, uma separa-
ção nítida de eras mentais. Convocados por Aff onso Celso, os historiadores conjuga-
dos pelo serviço do Brasil sem embargo de suas preferências doutrinárias e políticas, 
opuseram então à história falsifi cada ou facciosa, que circulava em certos desvãos do 
pensamento público, a história veraz que se “ufana” da velha humanidade colonial, 
dos nossos troncos éticos, da bravura avoenga, da integridade nacional que o Império 
nos assegurou, da honra pessoal dos seus estadistas e da magnanimidade de Pedro II, 
do cavalheirismo de Pedro I, do arrebatamento romântico dos homens da Regência, da 
sagacidade da nossa diplomacia, da glória das nossas armas, da pujança da armada e 
do exército quando Tamandaré e Caxias tinham a responsabilidade dos créditos milita-
res da Nação... Matéria prima das convicções que desvaneceram, afi nal, as místicas in-
faustas, para imporem suprema, a da Pátria unida e perene, a tarefa empreendida pelo 
Instituto nesse largo campo cultural justifi ca, exalta 40 anos de trabalhos sobredourados 
pela imparcialidade, pela renúncia de interesses transitórios, pelo sentimento do bem 
comum, pelo amor do Brasil.

Inauguramos uma face auspiciosa de investigações necessárias, de revisões que 
tardavam, de comemorações oportunas.

A Diretoria atual deveras não apresenta outro programa. Quer que o Instituto valha 
e prossiga; eduque e propague; infl uencie e ensine! Quer que corresponda aos objetivos 
de sua fundação, ao empenho das suas administrações pretéritas, à importância de suas 
funções cívicas. Programa sufi ciente: honrar sem omissões, defender sem erros, resguar-
dar e reverenciar as tradições que nos orgulham, o próprio país, nas cinzas dos grandes 
mortos, na lembrança de seus triunfos, na originalidade e no mistério do seu espírito, na 
sua verdade histórica – isto é, na sua identidade e no seu destino. (Aplausos)

(Concluído o discurso, a banda de música tocou o Hino à Bandeira, de Francisco Braga).
O Sr. Embaixador José Carlos de Macedo Soares declarou empossados os demais 

membros da Diretoria e das Comissões permanentes.
A sessão foi, depois, encerrada, ás 18 e meia horas.

Virgílio Corrêa Filho

2º Secretário

Das altas autoridades civis e militares estiveram presentes os Srs. capitão de fra-
gata Octavio Figueiredo de Medeiros, sub-chefe do Gabinete Militar do Sr. presidente 
da República, representando o chefe de Estado; comandante Gabriel Moss, do Sr. mi-
nistro da Marinha; major Augusto Dorna, do Sr. ministro da Justiça; João Massot, do 
Sr. ministro da Educação; Dr. Sylvio B. Soares, do Sr. ministro da Fazenda; Dr. Hélio 
Sodré, do Sr. ministro do Trabalho; tenente-coronel Mario Travassos, do Estado-Maior 
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do Exército; J. Corrêa Pinto, do Sr. prefeito do Distrito Federal; capitão Joaquim Mene-
zes Santiago, representando o Sr. general Francisco José Pinto, chefe da Casa Militar da 
Presidência da República.

Achavam-se também entre os presentes os Srs. general Horta Barbosa, almirante 
Castro e Silva, Chefe do Estado-Maior da Armada, Almirante Álvaro de Vasconcelos, 
almirante dr. Tosta da Silva, comissão do Corpo de Bombeiros, major Leão de Moura 
e capitão José Raphael Cavalcante e Damasceno Carvalho, generais Azeredo Coutinho 
e José Pessoa; Genaro Vidal Leite Ribeiro, pela Associação Comercial do Rio de Janei-
ro; representação do Conselho Nacional de Petróleo; Padre Murilo Moutinho, si e pelo 
Provincial da Companhia de Jesus, representação do Gabinete Português de Leitura; 
capitão Adacto Mello, representando o general Meira de Vasconcellos; cônego Olympio 
de Mello, presidente do Tribunal de Contas da Prefeitura; Dr. Alberto do Rego Lins, 
pelo Instituto dos Advogados; José Oliani, do Conselho Nacional de Geografi a; tenente 
Marcos Vargas, representando o general João Marcelino; representação da Sociedade de 
Geografi a do Rio de Janeiro; representante do Comando da Polícia Militar, bem como 
grande número de intelectuais e famílias que enchiam literalmente a sala de sessões do 
Instituto Histórico46.

46 Ver: REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DO BRASIL. Rio de Janeiro, n. 175, p. 357-368, 1941.
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Discurso de posse na presidência da Academia (início de 
1942)48

Recebendo o mandato para presidir a nossa Academia no período estatutário que 
ora inaugura, entendo que a unanimidade com que me distinguistes signifi ca o desejo 
geral de realizarmos pequenas reformas que facilitem o nosso trabalho, tornando-me 
mais cômodo e atraente.

Para cumprir fi elmente o disposto no artigo nono, parágrafo único do Regimen-
to, convoquei os eminentes confrades, que constituem a nova Diretoria, para acertar-
mos juntos o “programa de trabalhos do futuro ano acadêmico”. Falo-vos, portanto, em 
nome da nova Diretoria, esperando que esta, por sua vez, quando se depare a oportuni-
dade, possa falar em nome da Academia.

Nos dias presentes acentua-se, por toda a parte, a capacidade executiva e respon-
sável dos dirigentes. Na verdade, os excessos desse preceito não deram bons resulta-
dos. Seja como for, uma Casa como esta governa-se dentro de seu espírito tradicional, 
respeitando-se cuidadosamente as personalidades que aqui se congregam, sem perder 
nenhum dos direitos que lá de fora trouxeram. Na nossa Companhia é essencial garan-
tir a consideração e acatamento recíprocos. Sinto que estamos carecendo dessa força de 
coesão e de uma mais estreita colaboração, para que nos seja permitido maior prestígio 
e maior infl uência, a que temos, aliás, direito no trato dos problemas da cultura e da 
inteligência.

Bem sei que nos estão faltando os instrumentos do trabalho livre, únicos adequa-
dos aos nossos fi ns. Certas profi ssões como as da Imprensa e da cátedra universitária, 
com tão grandes responsabilidades na vida social do país, estão sofrendo as contin-
gências políticas reinantes em todo o mundo. Não podemos adivinhar se tal situação 
durará. Certo, porém, é que não devemos tomar tais difi culdades por empecilhos ao 
cumprimento dos nossos deveres. Não somos um partido, nem uma facção, mas deve-
mos manter vigilância e tomar atitude nos fatos que condigam com a existência nacio-
nal, especialmente na esfera moral e intelectual, onde a nossa palavra terá o valor de 
uma advertência ou ensinamento, aproveitável às gerações presentes... ou futuras... O 
programa da nova Diretoria no desempenho de seu mandato fi cou assim estabelecido: 
cuidaremos devotadamente da cultura da língua e da literatura nacional. Não nos des-
cuidaremos do Dicionário e do Vocabulário em elaboração, obras que demandam tem-
po, e não podem ser feitas de afogadilho. Procuraremos enriquecer a “Coleção Afrânio 
Peixoto”. Esforçar-nos-emos por obter dos nossos confrades estudos bio-bibliográfi cos 
de Patronos. Embora tenha sido pouco discricionária a escolha dos Patronos, eles repre-
sentam lista notável dos melhores valores da fi cção, da lírica, da crítica e da eloqüência 
nacionais e cujo estudo constituirá certamente preciosa coletânea literária. Publicare-
mos com carinho a “Revista Brasileira”, procurando mais abundante colaboração aca-
dêmica para que aumente ainda o seu mérito.

Antes de concluir devo em meu nome e no dos companheiros da nova Diretoria 
agradecer a vossa honrada confi ança. O mandato que vamos desempenhar – tal como o 
interpretamos – envolve nas mesmas responsabilidades mandantes e mandatários. Va-
mos todos, portanto, dirigir a Academia, solidariamente, de modo que o sintamos aqui 
dentro e se veja lá fora que a inteligência cumprirá o dever de servir ao Brasil, desin-
teressadamente, sem paixões, preconceitos ou rancores. Esse fecho do nosso programa 
não é novo nesta Casa. Apenas nunca foi tão difícil de cumprir, como neste momento 
sinistro de uma horrenda tragédia universal.

Com a ajuda de Deus não há difi culdades humanas; nessa ajuda nos fi amos para 
enfrentarmos com paciência e coragem as inevitáveis difi culdades que, estamos bem 
certos, encontraremos em nosso caminho.

48 Este texto foi pesquisado e transcrito por Marco Santos, que adaptou a grafi a de época às regras gramaticais atuais. Ver: RE-
VISTA DA ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS. Rio de Janeiro, ano 40, n. 61, p. 337-338, jul./dez. 1941.
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Balanço de gestão49 ao passar a presidência (fi nal de 1943)50

Prezados confrades,
Ao deixar a presidência da Academia Brasileira de Letras, desejo agradecer a 

efi caz cooperação de meus ilustres confrades, notadamente a de meus prezados com-
panheiros de mesa, que tanto contribuíram para o êxito da nossa administração. A ree-
leição para este posto surpreendeu-me no fi m do primeiro mandato. Só trouxe motivos 
para mostrar-me reconhecido em face de tão generosa atitude da Academia. Procurei 
corresponder à confi ança de todos certo de que encontraria, como de fato encontrei, 
uma ajuda calorosa e efi ciente.

Pelo nosso programa para 1943, tinha inicialmente diante de meus olhos, a mais 
trabalhosa das tarefas que, desde a fundação, desde o primeiro relatório de seu primei-
ro presidente, Machado de Assis, vem sendo um dos principais objetivos da Academia. 
Quero falar do nosso papel em face do idioma nacional.

Creio que não existe maior satisfação para o homem do que a feliz realização de 
seus projetos. Maior a satisfação quanto maiores os obstáculos e as energias emprega-
das. Nada mais consolador do que a certeza de não ter sido inútil o nosso esforço, pois 
chegou fi nalmente a fase da colheita, já que as árvores se enfeitam com seus frutos mais 
belos, mais saborosos e mais cobiçados.

O Vocabulário Ortográfi co

Não tenho dúvida em dizer que foi de extraordinário alcance cultural a obra levada a 
termo este ano pela Academia Brasileira no tocante à elaboração das instruções ortográfi cas 
da língua nacional e do próprio vocabulário. Contamos para a realização da nossa empresa 
com o apoio sempre fi rme do eminente Senhor Presidente da República, dr. Getúlio Vargas, 
e com a colaboração do ilustre Sr. Gustavo Capanema, ministro da Educação, que pessoal-
mente compareceu a uma de nossas sessões a fi m de nos prestar seu apoio e ajuda.

A Comissão Acadêmica do Vocabulário, composta de cinco de nossos confrades, 
os srs. Fernando de Magalhães, Cláudio de Sousa, Rodolfo Garcia, Afonso Taunay e o 
Presidente da Academia, dirigiu os trabalhos com absoluta serenidade e preocupação 
científi ca, ouvindo oralmente ou por escrito nada menos de quarenta e um dos mais 
conhecidos fi lólogos brasileiros e portugueses residentes no Distrito Federal e nos Esta-
dos. Salientamos em primeiro lugar o nome prestigioso do professor José de Sá Nunes 
– para quem a língua não tem segredos – que não mediu sacrifícios e tudo fez desde 
que se dispôs a prestar à Academia, como secretário da Comissão, o seu valiosíssimo 
concurso. É justo também salientar a preciosa colaboração do mestre Sousa da Silveira, 
que bastante contribuiu para o aperfeiçoamento das “Instruções”; do Padre Augusto 
Magne, famoso professor, membro da Companhia de Jesus, que nos enviou oportunas 
sugestões; e do conhecido professor José Oiticica, que examinou, verbalmente, perante 
a Comissão Acadêmica, todos os preceitos das Instruções. Colaboraram ainda os se-
nhores dr. Pedro Augusto Pinto, professor Otelo de Sousa Reis, coronel Jonas Correia, 
professor Jônatas Serrano, professor Clovis Monteiro, professor Quintino do Vale, pro-
fessor Jaques Raimundo.

Pelos serviços prestados à opulência do “Vocabulário”, desejo lembrar os nomes 
dos eminentes patrícios professor Basílio de Magalhães, Lindolfo Gomes (de Minas Ge-
rais), Antenor Nascentes, conde Pinheiro Domingues, Cândido Jucá Filho, Almir Câma-
ra de Matos Peixoto, Sílvio Elia, Daltro Santos, Plínio Airosa (de São Paulo), Alfredo de 
Assis, Joaquim Matoso Câmara Júnior, Alfredo Augusto da Mata (do Amazonas), A. da 
Silva de Azevedo, Silveira Bueno, J. Marques da Cruz (os três últimos de São Paulo); Jo-
aquim Ribeiro, David Peres, Aires da Mata Machado Filho (de Minas Gerais), Fernando 
São Paulo (da Bahia), Rui de Almeida, Antônio Chediak, professor João Luiz de Cam-

49 Feito em sessão pública em 30 de dezembro de 1943.
50 Este texto foi pesquisado e transcrito por Marco Santos, que adaptou a grafi a de época às regras gramaticais atuais. Ver: RE-

VISTA DA ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS. Rio de Janeiro, ano 42, v. 66, p. 274-284, jul./dez. 1943.
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pos e outros. Contamos, também, com a colaboração de alguns cientistas e entre eles o 
dr. Paulo de Sá, que nos enviou numerosos termos de Metrologia e de Eletricidade, e 
o dr. Lúcio de Castro Soares, que regularizou a terminação dos termos de Mineralogia 
consoante disposições aprovadas pelos Departamentos Técnicos.

A todos os ilustres brasileiros consultados, deve a Academia Brasileira de Letras 
mostrar-se sinceramente agradecida pela efi ciência e desinteresse com que atenderam 
patrioticamente ao nosso apelo.

Hoje possuímos a norma, a diretriz, o modo seguro de nos dirigirmos conseqüen-
temente no terreno da questão ortográfi ca. Desfaz-se a enorme confusão que tão desas-
trosamente reinava, e trazia as mais sérias difi culdades ao ensino da língua escrita. Es-
sas difi culdades não existiam só nas escolas; também se faziam sentir nas redações dos 
jornais, nas repartições públicas, nas empresas particulares, e até entre os escritores de 
profi ssão, que conheciam a matéria. As “Instruções”, aprovadas pelas duas Academias, 
a do Brasil e a de Lisboa, e também pelos dois governos brasileiro e português, pela 
Convenção de 29 de dezembro corrente, representam a solução prática e defi nitiva do 
problema que há muito permanecia em suspenso e dava a impressão de insolúvel. Para 
levar avante os nosso propósitos contamos com a prestimosa colaboração do eminente 
brasileiro sr. dr. Mário Augusto Teixeira de Freitas, secretário geral do Instituto Brasi-
leiro de Geografi a e Estatística51, e de suas modelares ofi cinas gráfi cas, e também com 
os préstimos do ilustre Sr. dr. Rubem Porto, competente e operoso diretor da Imprensa 
Nacional, que facilitou a nossa obra fornecendo numerosas coleções de provas, e, por 
fi m, apresentando cuidadosamente a aprimorada edição do Vocabulário Ortográfi co da 
Língua Portuguesa.

Todos os trabalhos para a elaboração da excelsa obra fi caram a cargo da Acade-
mia, a qual terminada a ingente tarefa entregou desinteressadamente os originais das 
“Instruções” e do “Vocabulário” ao Governo da República, através da Imprensa Nacio-
nal, para a oportuna exploração comercial.

O Dicionário

Outra realização também concernente à língua portuguesa é o projeto do Dicio-
nário. Desde que se formou, a Academia vem se dedicando a essa obra, sempre julgada 
de máxima importância. Nunca mediu trabalhos nem despesas para chegar a seus fi ns. 
Muitos contra-tempos foram surgindo até que transcorreram quarenta anos sem que 
se tivesse feito alguma coisa de defi nitivo. O que existia era puramente fragmentário. 
Por fi m, o eminente e infatigável confrade Afrânio Peixoto tomou a si a incumbência de 
resolver o problema. Com sua alta responsabilidade, ele entregou ao professor Antenor 
Nascentes, indiscutível autoridade no assunto, a missão de preparar o projeto do Di-
cionário, e, depois de um intenso labor, eis que temos concluído e aceito pelo plenário 
para estudo e deliberação. O projeto do Dicionário constitui um grande passo para a 
objetivação desta obra gigantesca.

Publicações da Academia

Já que falamos em publicações, desejo lembrar que, no presente ano, a Academia 
foi pródiga neste mister. Lançamos a reedição fac-similar do livro de Machado de Assis 
Queda que as mulheres têm para os tolos que, durante muito tempo foi considerado como 
simples tradução, mesmo porque assim seu autor desejava. Coube a Afrânio Peixoto, 
no prefácio da nova edição, restabelecer a verdade e acrescentar o precioso trabalho às 
obras completas do imortal romancista. Também, com prefácio de Afrânio Peixoto, e 
por ele idealizado, imprimimos Uma página da escola realista, o famoso poema de Castro 

51 Nota da Transcrição: O embaixador Macedo Soares era, à esta época, presidente do IBGE e dos dois Conselhos que o forma-
vam: o de Estatística e o de Geografi a. Mesmo assim ele faz referência a Teixeira de Freitas, como secretário geral, e omite, por 
humildade e elegância, o seu cargo no Instituto.
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Alves. É uma edição fac-similar do próprio original do poeta das Espumas fl utuantes, 
representando uma obra de inestimável valor bibliográfi co.

Na coleção bibliográfi ca, publicamos o Francisco Alves de Oliveira, escrito por 
Edmundo Moniz, com notas bibliográfi cas de Oswaldo Melo Braga. Trata-se do pri-
meiro livro documentado sobre a individualidade do famoso livreiro também autor 
de vários trabalhos didáticos, fato este que até há pouco tempo era quase inteiramente 
desconhecido. Nesta mesma coleção, tivemos o Vicente de Carvalho, feito pelos seus 
próprios fi lhos, Maria da Conceição e Arnaldo Vicente de Carvalho, com prefácio de 
Roque� e-Pinto que denomina de “seu poeta” o autor do inesquecido e inesquecível 
dos “Poemas e Canções”.

Outro livro de importante signifi cação literária é o Santo Antônio, de Constâncio 
Alves que foi, certamente, dos mais belos prosadores das letras nacionais. Com sua 
publicação, prestamos mais esta justa homenagem a quem tanto concorreu para a gran-
deza desta casa.

Encerramos este ano o ciclo de nossas edições com o Arqueiro Camoneano, reunião 
das conferências pronunciadas pelos mais notáveis escritores nacionais e portugueses 
durante o nosso “Curso Camões”, que obteve tão alta repercussão intelectual.

A estas publicações, acrescentamos o Anuário Acadêmico de 1943, o volume 65 
de nossa Revista dirigido pelo eminente confrade Afonso Taunay, anais de janeiro a 
junho deste ano, contendo páginas primorosas de autoria dos nossos mais ilustres 
acadêmicos e três números da Revista Brasileira, tão inteligentemente orientada pelo 
ilustre Sr. Levi Carneiro, e seus companheiros da comissão diretora srs. Rodrigo Oc-
távio, Alceu Amoroso Lima, Gustavo Barroso e João Neves. Encontram-se para ser 
impressos, além do 11º volume dos Discursos Acadêmicos, a Póstuma de Alberto de 
Oliveira, prefaciada pelo nosso preclaro confrade professor Aloysio de Castro, dois 
livros de ensaios de Xavier Marques, cujo falecimento, no fi m do ano passado, tanto 
nos entristeceu pelo muito que ele representava para nós, para a Academia e para a 
intelectualidade brasileira.

Novos Acadêmicos

Atualmente a Academia tem os seus quadros completos. Na vaga de Xavier Mar-
ques foi eleito o inspirado poeta e prosador paulista Meno� i Del Picchia, cujo fulgor 
intelectual sou o primeiro a reconhecer e admirar. Para as vagas dos sócios correspon-
dentes, Rodolfo Rivarola e Rodríguez Marín, entraram duas fi guras da mais alta signifi -
cação no panorama intelectual da América Latina – Ricardo Rojas e Dardo Regules.

Estas eleições estreitam mais ainda os laços que unem à Academia as nações vi-
zinhas, do mesmo hemisfério, cujos problemas são os mesmos que os nossos, e às quais 
devemos sempre, cordialmente, estender as nossas mãos para exprimir os sentimentos 
fraternais que temos, em nós, para com elas. Aliás, em minha recente viagem à Argen-
tina e ao Uruguai, nas Academias dessas duas nações, representando esta casa, tive a 
oportunidade de dizer o que elas signifi cavam para o Brasil.

A posse de novos Acadêmicos

Não quis o destino que o ano de 1943 terminasse sem que tivesse a Academia o 
grato prazer de abrir o seu salão azul para as duas recepções de posse: a de Meno� i Del 
Picchia, recebido por Cassiano Ricardo, e a de Getulio Vargas, saudado por Ataulpho 
de Paiva.

A posse de Meno� i representou para a Poesia uma noite de festa, já que foi con-
sagrada a dois poetas dos mais ilustres de nossa terra. A posse de Getúlio Vargas, vi-
goroso escritor político e fi gura tão expressiva e com tão grandes responsabilidades 
no movimento cultural brasileiro, constitui um acontecimento único em nossa história, 
pois é a primeira vez que a Academia teve a oportunidade de receber em seu seio um 
Chefe de Estado.
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Conferências
Um fenômeno para mim altamente expressivo e expressivamente satisfatório é 

verifi car que as atividades da Academia vêm despertando o interesse, não só do grande 
público, como da maioria dos círculos que apreciam e cultivam as artes e as letras. O 
índice para as minhas conclusões não está, apenas, na procura de nossas publicações, 
quase todas esgotadas ou próximas de se esgotarem, e, sim, na numerosa essistência em 
dias de conferências públicas.

Este ano, abrimos o nosso salão nada menos de 22 vezes. Inauguramos três 
retratos de antigos acadêmicos, pintados e oferecidos pelo Sr. Comendador Rodrigo 
Soares; o de Paulo Setúbal em 4 de maio, cuja personalidade e cuja obra foi im-
pressionantemente focalizada por Cassiano Ricardo; o de Lúcio de Mendonça, em 
3 de julho, tendo nesta tarde ocupado a tribuna Adelmar Tavares, que pronunciou 
comovente oração sobre o poeta-magistrado; enfi m o de Vicente de Carvalho, em 
28 de dezembro, quando Claudio de Souza e Oliveira Ribeiro Neto, com eloqüência 
e emoção, recordaram o grande poeta paulista. É justo notar que Rodrigo Soares, 
um dos grandes pintores vivos, teve a oportunidade, várias vezes, de mostrar a sua 
estima pela Casa de Machado de Assis. Além dos referidos retratos, inaugurados 
este ano, ele também nos ofereceu o de Guerra Junqueiro, Amadeu Amaral e José 
Veríssimo. São telas a óleo primorosíssimas que muito enriqueceram o patrimônio 
artístico da Academia.

Comemoramos dois centenários: o do Almirante Jaceguay, herói nacional e antigo 
membro desta Academia, e o de Teófi lo Braga, que pertenceu ao nosso quadro de sócios 
correspondentes. Sobre o primeiro, falou Barbosa Lima Sobrinho, tendo comparecido, 
para assistir sua encantadora conferência, o Sr. Ministro da Marinha, que pronunciou 
um discurso alusivo à cerimônia. Prestando homenagem a Teófi lo Braga, ouvimos a 
palavra inspirada de João Luso sempre tão merecedora de aplausos.

Em 29 de junho, no dia em que anualmente recordamos a fi gura de Francisco 
Alves, grande benfeitor da academia, como é de praxe, distribuímos os prêmios acadê-
micos. Nessa tarde ocupou a tribuna o ilustre Sr. Jaques Raimundo, que interpretou os 
sentimentos dos premiados.

Em 14 de agosto, novamente abrimos o salão acadêmico, pois sua tribuna deveria 
ser ocupada por Gustavo Barroso que fez uma curiosa conferência, altamente expressi-
va, intitulada: “Os meus encontros com Eça de Queiroz”. Ainda ressoam nesta sala as 
belas e expressivas palavras de Celso Vieira, relembrando o inesquecível poeta Olavo 
Bilac no vigésimo aniversário de sua morte.

O Curso Camões

Uma das características de Afrânio Peixoto é sua inteligência inventiva. Por 
proposta sua, foi criada, na Academia, a “Fundação Camões”. Deveria constituir-se, 
inicialmente, como de fato se constituiu, de uma biblioteca especializada das obras 
do poeta.

Para guardar as primeiras edições dos Lusíadas e das Rhytmas, cujos exemplares 
possuímos, foi construído um móvel especial para que eles pudessem ser expostos nos 
dias de gala e conservados com toda segurança. O assunto Camões é sempre vivo como 
a sua própria obra poética. Daí ter surgido, entre os orientadores da “Fundação”, a 
idéia do “Curso Camões”, levado a efeito com extraordinário sucesso. Dez conferências 
foram pronunciadas consecutivamente. Afrânio Peixoto abriu e encerrou o curso com 
duas notáveis orações. Falaram, em seguida, cada qual mais brilhante e eruditamente, 
Pedro Calmon, Jaime Cortesão, Augusto Frederico Schmidt, Gago Coutinho, Silveira 
Bueno, Clovis Monteiro, Serafi m Leite, Olavo Dantas. Após a conferência deste último, 
a inspirada poetisa Margarida Lopes de Almeida recitou dez sonetos inéditos de seu 
pai, nosso venerando confrade Filinto de Almeida, feitos em louvor à vida e à obra do 
grande épico dos Lusíadas.
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O Curso Gonçalves Dias
De repercussão igual à do ‘Curso Camões” foi a do “Curso Gonçalves Dias”, 

organizado pela Diretoria e por uma comissão de acadêmicos composta, de Aloysio de 
Castro, Adelmar Tavares e Olegário Mariano.

A primeira conferência, pronunciada por Viriato Correia, realizou-se a 3 de no-
vembro, aniversário da morte do poeta, e a última por Manuel Bandeira, a 28 de dezem-
bro. Entre uma e outra, ocuparam a tribuna Pedro Calmon, Roque� e-Pinto, Gustavo 
Barroso e Guilherme de Almeida. Já que havíamos prestado uma expressiva homena-
gem ao poeta d’Os Lusíadas, nada mais justo do que festejarmos também o cantor d’Os 
Timbiras. Creio que as seis conferências, reunidas e publicadas em livro, constituirão  
Creio que as seis conferências, reunidas e publicadas em livro, constituirão uma sólida 
base para os que estudam e apreciam a vida e à obra do glorioso poeta.

A sede da Academia

Pelo seu prestígio intelectual e moral, a Academia tem conquistado a simpatia, a 
estima, a boa vontade de particulares e de homens de Estado. Vários foram os benefícios 
individuais e ofi ciais trazidos a ela espontaneamente.

Logo nos primeiros dias de sua fundação, recebeu uma dádiva, a primeira de 
todas, do Sr. Coelho Rodrigues, que enviou uma determinada quantia para as despe-
sas iniciais de instalação. Depois, fi gurou a Academia nos testamentos de Ramos Paz, 
criador de um prêmio, e de Francisco Alves de Oliveira. De herança do famoso livreiro, 
incontestavelmente sempre bem administrada pela Academia, é que advém a fortuna 
que a tornou materialmente independente e capaz de tantas realizações. Mas não so-
mente a esses generosos doadores deve a Academia mostrar-se agradecida. Em 1904, 
alguns depois de fundada, J. J. Seabra, então Ministro do Interior e Justiça, deu-lhe a pri-
meira sede fi xa e o mobiliário respectivo. Em 1923, no período em que Afrânio Peixoto 
presidia a Academia, o governo francês, por intermédio do seu Embaixador Alexandre 
Conty, oferecia ao governo, afi m de nele instalar a sede da Academia, o pavilhão repro-
duzindo o “Petit Trianon”, que havia sido construído para a Exposição do Centenário 
da Independência do Brasil. Alexandre Millerand era o presidente da República france-
sa, e Raymond Poincaré o Chefe do Governo. A gora o presidente Getúlio Vargas, nosso 
eminente confrade, fez à Academia a doação do terreno e do edifício. Esta doação veio 
acrescer enormemente os bens da Academia. Pelo Domínio da União, no Processo nº 
6.000-43, foi avaliado o terreno em nove milhões, quatrocentos e quarenta mil cruzeiros 
e o prédio em um milhão e cinqüenta mil cruzeiros.

Assim, hoje poderemos dizer que a Academia tem realmente a sua casa própria. 
De todos os nossos benfeitores, colocamos bustos e retratos (alguns pintados por Porti-
nari) nos salões e no vestíbulo. Junto aos representantes do governo francês e do grande 
benfeitor Francisco Alves de Oliveira, agora fi gura, obra primorosa do escultor Samuel 
Martins Ribeiro, professor da Escola de Belas Artes, o busto de Getúlio Vargas, a quem 
devíamos sem dúvida esta prova de gratidão.

Situação Financeira

Conseguimos equilíbrio orçamentário em 1943, apesar das despesas extraordi-
nárias com publicações e da sensível redução na renda proveniente dos aluguéis no 
corrente exercício, pela demora no recebimento das somas correspondentes ao preço 
dos prédios desapropriados na Rua da Quitanda, 149, e da rua Barão de São Félix, 201, 
e falta de inquilino na Avenida Gomes Freire, 116. É de esperar-se portanto, em 1944, 
um aumento de cerca de cinqüenta mil cruzeiros em nossa renda.

A Academia recebeu de Francisco Alves de Oliveira, em 1919, um patrimônio 
avaliado em 4.329:249$700. 
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Em 31 de dezembro de 1942, sem majorações no ativo, e decorrente de acréscimos 
no patrimônio, pela boa gestão dos negócios sociais por parte de todas as Diretorias, a 
Academia possuía 14.381:990$000.

No corrente ano, em conseqüência da doação do terreno e prédio da sede social 
o nosso patrimônio atingiu a 25.972:200$000.

O Regimento

Outra obra que levamos a termo foi a reforma do regimento interno, projeto de 
Levi Carneiro, devidamente aprovado em sessão ordinária. Numa reforma, bem orien-
tada e bem redigida pelo ilustre jurista, uma das conquistas mais importantes foi a 
reorganização do Arquivo e criação do lugar de seu diretor.

A Arquivo da Academia, pela excelência dos documentos que possui e chegará 
a possuir, está destinado, no campo das letras, a ser o mais rico, o mais primoroso e o 
melhor do Brasil.

O novo Presidente da Academia

Ao passar a cadeira da presidência da Academia Brasileira de Letras ao prezado 
confrade Múcio Leão, desejo exprimir o meu sincero contentamento por tê-lo como su-
cessor neste posto. Múcio Leão, apesar de moço, é uma dos espíritos mais fulgurantes 
e dos mais operosos das letras contemporâneas. No momento, ninguém mais indicado 
do que ele para a presidência desta casa.

Não tenhamos dúvidas: a Academia pela independência, pela tolerância, pelo 
desdém aos falsos preconceitos e às estreitezas do sectarismo, pelo respeito a todas as 
escolas e a todas as correntes de idéias, pelo amor à liberdade, pelo espírito de eqüida-
de, e de justiça, está entre nós, no posto mais avançado, na vanguarda da inteligência 
e da cultura do país. Tal situação lhe é geralmente reconhecida com legítima satisfação 
do nosso orgulho.



Macedo Soares à frente do Ministério das 
Relações Exteriores

1ª gestão: jul. 1934 a nov. 1936

2ª gestão: nov. 1955 a jul. 1958
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1ª gestão: jul. 1934 a nov. 1936

No dia 26 de julho, às cinco horas da tarde, tomou posse do cargo de Ministro de 
Estado das Relações Exteriores o Sr. Dr. José Carlos de Macedo Soares, nomeado para 
estas funções por decreto de 23 de julho de 1934.

O Ministro Macedo Soares sucedeu na pasta das Relações Exteriores ao Embai-
xador Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda, que substituiu, como Secretário Geral, o 
Ministro Dr. Afrânio de Mello Franco, na ocasião de sua partida para Montevidéu, a 2 
de dezembro de 1933.

O Sr. Cavalcanti de Lacerda serviu nesse caráter até 30 de janeiro de 1934, data 
em que foi nomeado Ministro interino das Relações Exteriores.

A posse do Ministro realizou-se na Sala Rio Branco, do Itamaraty, perante o mi-
nistro interino, funcionários da Secretaria de Estado, membros do corpo diplomático e 
consular brasileiros, Presidente da Corte Suprema, Interventores Federais presentes no 
Rio de Janeiro, Ministros de Estado, Senadores, Deputados e jornalistas.

O Senhor Macedo Soares foi recebido, à porta do Itamaraty, pelo ministro interi-
no, Chefe do Protocolo e Chefe do Gabinete.

Na mesma data de sua posse o Senhor Ministro Macedo Soares fez expedir circu-
lar ao Corpo Diplomático acreditado no Brasil, circulares telegráfi cas aos Interventores 
Federais nos Estados da União, ao Corpos diplomático e consular brasileiros no estran-
geiro, e comunicações aos Ministros de Estado e altas autoridades do país, participando 
ter assumido a direção da pasta das Relações Exteriores.

Os discursos pronunciados durante a cerimônia de posse pelo Ministro interino, 
Embaixador Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda, e o Ministro Dr. José Carlos de Ma-
cedo Soares, constam do anexo A.

Discurso do Embaixador Cavalcanti de Lacerda

Senhor  Ministro de Estado das Relações Exteriores; Chamado, ocasionalmente, à 
chefi a dos serviços deste ministério, coube-me a honra de presidi-lo pelo espaço de alguns 
meses. E hoje tenho o prazer em confi á-lo à esclarecida direção de Vossa Excelência.

Esse prazer é tanto maior quanto o Itamaraty acolhe em Vossa Excelência uma 
pessoa sua. Afastado, embora, voluntariamente do serviço ativo, Vossa Excelência não 
deixou de ser, por isso, um dos nossos, e ainda recentemente tivemo-lo como represen-
tante do pensamento da política exterior do Brasil numa das mais notáveis assembléias 
internacionais, encarregada de encaminhar o problema do desarmamento universal, 
que desde a paz de Versalhes vem preocupando o espírito dos homens de Estado de 
todo o mundo.

O trato dos negócios internacionais, o convívio que tem tido com as personali-
dades de maior relevo da política mundial, as qualidades que tanto o distinguem de 
inteligência, de cultura e de exata percepção das coisas, a par do seu nunca desmentido 
patriotismo, são as maiores garantias do sucesso que há de coroar a administração de 
Vossa Excelência, no Itamaraty.

Tanto quanto nós, Vossa Excelência sabe, Senhor Ministro, o que representa esta 
casa nas tradições de nossa cultura. Não vale somente como uma instituição nacional, 
zeladora de nosso bom conceito lá fora: também vale pelo prestígio que goza no concerto 
das nações cultas e mais particularmente da comunidade americana. O Itamaraty é hoje 
por assim dizer uma expressão continental, que se vem impondo de longa data pela sin-
ceridade de sua política, pela honradez de seus propósitos e pela fi nalidade de seu pro-
grama de paz e de cooperação entre todas as nações irmãs desta parte do mundo.

Seu passado de mais de cem anos em prol das mais sagradas aspirações do Brasil 
no campo internacional, deu-lhe um patrimônio que é um orgulho para a nacionalidade. E 
não é sem um sentimento de profunda emoção que o transmito hoje a Vossa Excelência.

Todos nós estamos convictos de que Vossa Excelência prosseguirá na obra cons-
trutora daqueles preclaros varões, que tanto nobilitaram esta casa e dentre os quais me 
permito citar apenas os dois que por mais tempo lhe dirigiram o destino – o primeiro e 
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o segundo Rio Branco, cujos retratos fi guram nesta sala, antes para incentivar, com seus 
exemplos, os que por aqui passam, do que para avivá-los em nossas memórias.

Pode Vossa Excelência contar, Senhor Ministro, para secundar-lhe em sua admi-
nistração, com a colaboração de todos quantos aqui trabalham. Ingressei nessa casa ao 
tempo ainda de minha juventude e fi z nela paulatinamente todas as etapas da minha 
carreira, do primeiro ao último posto; conheço a todos que aqui mourejam, seja nesta Se-
cretaria de Estado, seja nas Missões diplomáticas e consulares; não poucos foram meus 
companheiros nas primeiras inspirações da carreira. Posso, assim, dar testemunho a 
Vossa Excelência do espírito de sacrifício, do constante interesse e alto patriotismo com 
que todos vêm emprestando o concurso de seus esforços pelo bom nome desta casa.

E nada mais me resta agora do que incitá-los a perseverar nesse esforço, cercando 
Vossa Excelência de todo o respeito e simpatia de que é merecedor, secundando-o 
decididamente em sua honrosa tarefa, e fazendo constantes e sinceros votos pela 
felicidade pessoal de Vossa Excelência e pelo sucesso da sua administração.

Discurso do Ministro Macedo Soares
Vossa Excelência, Senhor Ministro, acaba de dizer, com muito acerto, que o Senhor 

Presidente da República tem confi ado a direção desta casa, no seu governo, a uma pessoa 
do Itamaraty, que, embora não esteja na atividade, pertence a seus quadros, dedicada a 
seus serviços. Confesso, pois, de logo, com desvanecimento essa minha qualidade. Venho 
para o vosso convívio afeito ás tradições, aos ensinamentos, à repousada sabedoria que 
constituem lição mais que centenária do órgão que maneja a política exterior do Brasil.

Conheço bem, Senhor Ministro, a perfeita organização dos serviços desta casa. 
Sei quão dedicados são, efi cientes e ativos os seus servidores. Aqui não serei, portan-
to, vinho novo em ânfora velha. Não se esperem de mim bruscas inovações, grandes 
reformas, transformações espetaculosas. O instrumento está forjado, apto ao trabalho, 
pronto a ser utilizado no serviço do país.

Vossa Excelência, Senhor Ministro, aludindo ás admiráveis tradições desta casa, 
referindo-se à continuidade da obra construtora de tantos brasileiros ilustres, citou os 
dois Rio Branco, cujos retratos assistem à solenidade deste salão. Não podemos fugir à 
emoção e orgulho desta evocação. Desde o segundo Rio Branco, em meio das tempesta-
des da nossa política interna, procurando ansiosamente a jornada de uma democracia 
legítima, habituamo-nos a ver o Itamaraty como estuário majestoso, onde tantas pai-
xões vêm confundir-se afi nal na serenidade da sua largueza patriótica.

Tocou ao arguto e prudente Lauro Müller a honra de suceder imediatamente ao 
Barão do Rio Branco. Nilo Peçanha teve, na presidência do ilustre Wenceslau Braz, a 
consagração do seu patriotismo e da sua admirável intuição política, como Chanceler 
da Guerra. Coube a Domício da Gama, com o precioso concurso do grande Epitácio 
Pessoa, participar dos trabalhos da paz. Depois Azevedo Marques com a sua ciência ju-
rídica, Félix Pacheco com o fulgor da sua inteligência e cultura universal, Octavio Man-
gabeira com o método e espírito renovador, cada qual passando ao sucessor o facho de 
entusiástico estímulo para o esforço de continuidade na obra do patriotismo.

Senhor Ministro, Vossa Excelência acompanhou a obra admirável de prudência, de 
compreensão diplomática, e de autoridade política do Chanceler da Revolução. Assumindo 
a chefi a do Itamaraty na hora em que se subvertia a ordem jurídica do país, o Senhor Afrânio 
de Mello Franco pôs seu crédito pessoal junto ás nações estrangeiras a serviço do prestígio 
internacional do Brasil. Restabeleceram-se quase instantaneamente as nossas relações di-
plomáticas e, não obstante transes tão difíceis e situações verdadeiramente angustiosas, não 
mais tivemos uma crise, um incidente, uma difi culdade que se originasse no Itamaraty.

Em meio das suas terríveis atribulações, o preclaro Chefe do Governo Provisório 
sempre repousou na sabedoria da sua política exterior. A obra do Senhor Mello Franco 
epilogou-se no episódio da pacifi cação americana, que ainda temos no coração. E Vossa 
Excelência sabe, Senhor Ministro, a esperança que foi para o ideal de paz em todo o 
mundo, o nobre ato de reconciliação das duas repúblicas andinas.
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Regendo, no governo constitucional que agora se inicia, a política exterior do 
Brasil, inspiro-me forçosamente nestes gloriosos precedentes. Amigo da paz que é inse-
parável da obra da civilização humana; animado de um ardente patriotismo continen-
tal, volto-me sempre com emoção para as alegrias e sofrimentos dos povos europeus 
que escreveram a nossa história antiga.

Recentemente, em discurso pronunciado numa das mais ilustres casas dos portu-
gueses da nossa metrópole, o Chefe de Governo proclamava atingida a completa matu-
ridade nacional e a nossa maioridade política. Maturidade, Senhor Ministro, adquirida 
por entre nossas vicissitudes e sofrimentos, e por isso tocada de simpatia humana, que 
compreende os sofrimentos do mundo. A nossa política será, pois, agora como sempre, 
a política da boa vontade, da benevolência e da paz.

Vossa Excelência, Senhor Ministro, assegura-me a colaboração de quantos tra-
balham nesta casa, em prol do Brasil. Agradeço cordialmente esses compromissos de 
empenhada solidariedade na obra comum. Expressos por Vossa Excelência esses sen-
timentos têm para mim singular signifi cação, pois Vossa Excelência, depois de carrei-
ra tão longa e preenchida, desde a mais verde mocidade, sempre no serviço público, 
chegou aos mais altos postos de onde se descortinam a tradição e a vocação do Itama-
raty. Na hora em que aqui ingresso, como Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
recebendo a pasta das mãos de Vossa Excelência, integro-me ao Itamaraty, que Vossa 
Excelência representa, personifi ca e vive52.

Introdução do Relatório Apresentado ao Chefe do Governo Provisório 
da República dos Estados Unidos do Brasil pelo Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, em 193453

Senhor Presidente,

Cumpro, com a regularidade que me foi possível, dadas as difi culdades materiais 
de impressão de documentos como este, o dever constitucional de apresentar a Vossa 
Excelência o relatório anual do Ministério das Relações Exteriores no período de 1934, 
o primeiro da administração a meu cargo.

O retardamento da apresentação desse documento, que a Constituição determi-
na seja sempre feita no ano seguinte ao que se relata, não pode ser sanado nas circuns-
tâncias atuais. A difi culdade de impressão, em tempo, desses documentos, não é só do 
Ministério a meu cargo, mas de todos os departamentos da administração pública que 
estão sujeitos aos serviços, saturados de trabalho e de encargos, da Imprensa Nacional.

Por isso, e tendo em vista dar efi ciência às publicações deste Ministério, pensei muito 
em instalar nele uma tipografi a própria, aliviando a Imprensa Nacional de uma soma consi-
derável de trabalho e tornando mais úteis, pela sua oportunidade, as publicações do Itama-
raty, como relatórios, circulares, lista diplomática, códigos, boletins, atos internacionais etc.

Não foi possível realizar, este ano, essa idéia, mas o que tentei neste particular, 
embora sem resultado, deixou-me a convicção de que não será difícil, dentro em pouco, 
dotar o Ministério de uma ofi cina própria para imprimir as suas publicações.

Assumindo a pasta ao reingressar o país na ordem constitucional, coube-me en-
caminhar os trabalhos da sua administração num período curto de cinco meses.

É de ver que mal pude aproveitar tão escasso tempo para entrar no conhecimen-
to íntimo dos negócios da pasta, pôr-me em contato com o funcionamento da casa e 
aprofundar-me nas questões mais importantes.

52 Fonte: Relatório apresentado ao Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil pelo Ministro de 
Estado das Relações Exteriores – Ano de 1934 – 1º Volume – Introdução, Exposição, Anexos A e B. Rio de Janeiro: Imprensa 
Nacional, 1937. p. 11 a 14.

53 Este texto foi pesquisado e transcrito por Marco Santos, que adaptou a grafi a de época às regras gramaticais atuais. Ver: RE-
LATÓRIO apresentado ao Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil pelo Ministro de Estado 
das Relações Exteriores: ano de 1934. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1937. v. 1. p. 11-14.
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Nenhum departamento da pública administração está tão ligado ao passado 
como a pasta ao meu cargo. Ela tem a responsabilidade da política exterior do país e 
representa a nação no concerto internacional. Seu caráter essencial é a continuidade, 
acima dos partidos e até mesmo dos regimes de governo. De fato, não são propriamente 
os regimes que mais afetam a política externa das nações, mas os seus próprios movi-
mentos de ascensão ou deperecimento (sic), de prosperidade ou de debilidade econô-
mica, de expansão ou de decadência.

No trato da política exterior, com a responsabilidade deste cargo, mais do que em 
qualquer outro setor da vida pública, sente-se a imagem da nação, como força imanen-
te, em marcha, num movimento entrelaçado com a tradição e o porvir: - a nação perma-
nente, com seus problemas essenciais e fundamentos imutáveis, pelos quais temos de 
velar para que permaneça eterna, imperecível.

Este é o sentido fundamental de toda a política exterior de uma nacionalidade. A 
administração da pasta e a sua orientação política estão subordinadas, pois, a esse alto 
conceito conservador.

Nestas condições, a base de estudo e solução dos problemas internacionais as-
senta nos procedentes. No valioso arquivo do Itamaraty, o cabedal é riquíssimo e está 
catalogado em grande parte, e em forma que não tem comparação com a dos outros 
serviços do Estado.

Verifi quei, porém, desde logo, que nem sempre, mesmo com o esforço de catalo-
gação e classifi cação já feitos, era possível ter rapidamente os precedentes e a documen-
tação essencial ao estudo das questões e problemas em trâmite.

Com essa difi culdade lutei várias vezes, o que me levou a pensar na necessidade 
de organizar sobre as questões mais freqüentes e de mais importância o estudo dos proce-
dentes, formando cada uma um dossier especial para consulta. Não me foi possível pôr em 
prática a idéia este ano, mas aqui a enuncio pelo propósito que tenho de levá-la adiante, 
dadas as vantagens de uma tal organização. Ela não só facilitará o estudo dos problemas 
e questões que surgirem, como também garantirá a todo tempo a continuidade da ação 
política e administrativa do Ministro, no que for de caráter essencial e permanente.

Foi inspirado nesse sentido de continuidade que prossegui na obra de caracteri-
zação e demarcação das nossas fronteiras, aplicando, de acordo com o desenvolvimento 
dado a esses trabalhos, o regulamento que, pouco antes da minha posse, havia sido 
promulgado para esse serviço.

Foram ativados os trabalhos em todas as fronteiras, estando a concluir-se a ba-
lizagem da lagoa-Mirim, tendo sido cumprido o programa elaborado para o ano de 
34 pela Comissão Mista de demarcação das nossas fronteiras com a Colômbia. Muito 
adiantados andaram os trabalhos da demarcação das nossas lides com a Guiana Inglesa 
e foram iniciadas as negociações para a demarcação com a Guiana Holandesa.

Pelos trabalhos feitos na fronteira com a Guiana Inglesa verifi cou-se que o ponto 
mais setentrional do Brasil não é o Monte Roraima, como até então se pensava; fi ca mais 
ao norte, na Serra do Caburaí ou Caburatepê.

Uma das tarefas mais importantes do Ministério, este ano, foi o de aparelhar-se 
para uma ação efi ciente no terreno comercial, tendo em vista a situação econômica e 
monetária do mundo inteiro, sob a infl uência de uma crise prolongada, cujos fatores 
provenientes das lutas tarifárias, dos abusos do crédito durante a após a Grande Guer-
ra, dos surtos nacionalistas na Europa, ameaçam ainda perdurar por muito tempo.

Criou-se o Conselho Federal de Comércio Exterior, órgão de colaboração e con-
sulta, para secundar a ação dos Serviços Comerciais do Ministério.

Seus resultados foram, desde logo, apreciados e tudo aconselha a sua permanên-
cia na entrosagem da nossa política comercial com o exterior.

Ao assumir a administração do Ministério, havia sido concluído o acordo comer-
cial com a França. Iniciaram-se, em agosto, as negociações do Tratado de Comércio com 
os Estados Unidos, que substituiu a Convenção em vigor desde 1923; ativou-se o exame 
da questão dos congelados italianos, ligando-a aos futuros ajustes para facilitar o inter-
câmbio comercial ítalo-brasileiro, e procedeu-se a estudos completos e urgentes para a 
conclusão de acordos com a Espanha, Alemanha, Grã-Bretanha, Noruega e Chile.
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Estando marcada para maio de 1935 a reunião em Buenos Aires da conferência Co-
mercial Panamericana recomendei cuidado especial na organização de elementos, dados e 
preparo de estudos sobre a nossa orientação e atividade em tão importante congresso.

No que respeita à política exterior do país, dei desde o começo do regime consti-
tucional, quando assumi a pasta, cuidado atento em não desviá-la da linha tradicional 
em que tanto se prestigiou e se impôs.

Política de solidariedade continental e fraternidade americana, ela está baseada 
numa colaboração efetiva com todos os povos da América, e entendimentos mais ín-
timo com os Estados Unidos, a que estamos ligados por velha amizade que vem dos 
primórdios da Independência.

Embora, sem traduzir em atos solenes essa orientação, não deixei de velar sem-
pre para que os rumos tradicionais dessa política se conservassem sempre na mesma 
direção franca e clara.

A guerra entre Bolívia e Paraguai não teve solução nesse período, mas o Brasil 
não fugiu de dar todo o seu apoio sincero e quaisquer tentativas de mediação para pôr 
termo ao confl ito. Sua orientação pacifi sta e pendor pelas soluções jurídicas, dando pre-
domínio à justiça e ao direito na vida internacional, afi rmaram-se em todas as ocasiões 
em que o Brasil teve de falar no concerto das nações do continente.

A aproximação com as nações vizinhas havia tido um incremento notável com 
a política traçada por Vossa Excelência no Governo Provisório. Dela foi fruto compen-
sador a visita do presidente Justo, no ano passado, marcando uma etapa histórica nas 
relações argentino-brasileiras.

A visita do presidente do Uruguai, Doutor Gabriel Terra este ano veio continuar e 
reforçar essa política de bom entendimento e de boa vizinhança em que porei, de acor-
do com os desejos de Vossa Excelência, todo o meu empenho.

A solidariedade americana, porém, como bem acentuou Rio Branco, ao defi ni-la em 
memorável discurso, não implica de forma alguma qualquer exclusão hostil de outras nações 
com quem mantemos relações de amizade. Esse propósito fi cou patente no esforço desen-
volvido no sentido de estreitar os laços tradicionais de amizade, de comércio e de inteligên-
cia com as nações dos outros continentes com os quais cultivamos relações diplomáticas.

Antes de encerrar estas considerações sobre a atividade deste Ministério durante 
o ano de 1934, quero manifestar a boa impressão que tive dos serviços do Itamaraty e 
do seu pessoal.

Recebi a pasta, com uma reorganização ainda em experiência, depois de três anos 
de decretada. Datando do princípio de 1931, em 34, só um mês antes do restabelecimen-
to da vida constitucional, saía a Lei Orgânica do Ministério.

Isto mostra que a reforma de 1931 ainda está em experiência. Desde logo notei nela 
pontos rígidos, que não têm sido e difi cilmente virão a ser aplicados. Há, também, neces-
sidade de adaptá-la às disposições constitucionais. Não obstante, preferi que a experiência 
continue, a fi m de pôr bem em destaque, o que é preciso corrigir e o que convém manter. O 
tempo indicará melhor as necessidades a preencher e as correções a fazer neste particular.

Em vários capítulos, encontrará Vossa Excelência em detalhe, expostos os aspec-
tos diversos da atividade deste Ministério, acompanhados da relação dos atos interna-
cionais e quadros de movimento do pessoal, organizados pelos competentes serviços 
da Secretaria de Estado.

Ao fazer subir à presença de Vossa Excelência este relatório, apraz-me deixar 
constância que toda esta atividade não é mais do que a execução de um elevado plano 
de Governo inspirado por Vossa Excelência, a quem reitero as homenagens do meu 
mais profundo respeito.

Dezembro de 1934.
José Carlos de Macedo Soares
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Discurso de Macedo Soares, reassumindo o Ministério das Relações 
Exteriores, de volta de Buenos Aires54

Em 21 de junho de 1935

Agradecendo, muitíssimo penhorado, as manifestações da vossa estima, conside-
ração e apreço, devo dizer-vos, desde logo, que em Buenos Aires, como aqui, em todas 
as anteriores atitudes da chancelaria brasileira, apoiei-me seguramente nas nobres e 
generosas tradições desta Casa.

Considerando a política exterior do nosso país vemo-la diversa segundo as 
épocas diversas da civilização do continente em que ela se exercia. A vigilância e as-
siduidade do Império corresponderam às necessidades de um regime estável, diante 
da tumultuosa organização das democracias hispano-americanas. Em 1889 chegamos à 
homogeneidade do sistema político indubitavelmente mais adequado às contingências 
históricas da formação do Novo Mundo, e pela República, e praticando a igualdade 
jurídica dos Estados, nos encaminhamos logo para a fraternidade e amizade dos povos 
do nosso Continente.

A Constituição de 1891, confi rmada pela de 34, condenou a guerra de conquista 
e consagrou o princípio da arbitragem obrigatória nos litígios internacionais. Por aí 
Rio Branco realizou a obra monumental da solução das questões de fronteira. Rui Bar-
bosa em Haia reivindicava para o concerto das nações o nosso princípio da igualdade 
jurídica. Chegando afi nal ao estuário do nosso desenvolvimento diplomático, o Brasil 
afi rmou-se cada vez mais numa política desinteressada e pacífi ca com o relevo de preo-
cupações eminentemente jurídicas. Assim o sr. Raul Fernandes ligou o seu nome à cria-
ção da Corte Permanente de Justiça Internacional de Haia e o sr. Afrânio de Melo Franco 
interveio com grande êxito derimindo o iminente confl ito entre o Peru e a Colômbia, no 
caso de Letícia, e traçou com o sr. Carlos Saavedra Lamas o “Pacto de não-agressão”.

Todos os ministros meus predecessores porfi aram nessa obra, cada um passando 
ao seu sucessor o facho da Paz, no empenho comum da diplomacia brasileira.

A essa tradição política junta-se nesta Casa a continuidade de um ambiente moral 
e intelectual, que dá uma acepção especial ao serviço em que nela todos se afi rmam. 
Servimos o Brasil com desinteresse, dedicação, meticuloso empenho; a seu serviço po-
mos todas as nossas faculdades, como alto patriotismo que é a honra dos que servem 
no Itamaraty.

Nas negociações dos protocolos da paz concluídas em Buenos Aires não foram, 
evidentemente, esquecidas as tradições diplomáticas da nossa Casa. Demos-lhes, po-
rém, um sentido político pleno, de inteiro acordo com a renovação das idéias, que a 
civilização está impondo no governo dos povos. Esse sentido resulta do exame dos in-
teresses materiais sob a luz da justiça, enquadrando-se nos princípios gerais do direito 
as fortes preocupações da lealdade e da responsabilidade pessoal dos governistas.

Os presidentes do Brasil e da República Argentina srs. Getúlio Vargas e General 
Augustin P. Justo inauguraram um método diplomático, que repentinamente descobriu 
toda a vocação espiritual da América, e nos colocou em fl agrante contraste com as terrí-
veis contingências políticas do Mundo Antigo.

Falou-se muito, meus Senhores, no meu “otimismo”, no decurso das negociações 
de Buenos Aires. O otimismo e o pessimismo são dois pontos de vista dos acontecimen-
tos, excêntricos às suas realidades. A confi ança que, sempre, inalteravelmente, mani-
festei nas negociações, provinha em primeiro lugar da minha consciência de chefe da 
nossa delegação; depois, da segurança meticulosa com que tínhamos traçado a nossa 
rota; e, fi nalmente, da confi ança absoluta que depositávamos, para realizá-la, na efi cácia 
da vontade dos dois grandes Presidentes.

Anteriormente às negociações de que resultaram os protocolos da paz houve de-
zessete tentativas que fracassaram. Fracassaram porque variaram. Variaram devido à 

54 Este texto foi pesquisado e transcrito por Marco Santos, que adaptou a grafi a de época às regras gramaticais atuais. Disponível 
em: <h� p://www.academia.org.br/abl/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid= 740&sid =165>. Acesso em: 13 fev. 2008.
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instabilidade das circunstâncias políticas e diplomáticas em que se apoiavam. O maior 
homem político não suscita as circunstâncias e os acontecimentos. Mas o menor deles 
deve ter o discernimento para situá-las, pondo então o seu problema; e, posto o seu 
problema, deve ter, com o sentimento da plena responsabilidade, a força e a serenidade 
de resolvê-lo cabalmente.

Meus Senhores, devemos a paz no Chaco aos preclaros presidentes do Brasil e da 
República Argentina. Realizaram-na os devotados negociadores, especialmente o emi-
nente Chanceler Argentino Senhor Saavedra Lamas, os ilustres Senhores Embaixadores 
Weddell e Gibson, representantes dos Estados Unidos, os Embaixadores Cariola e Nie-
to del Rio, do Chile, o Embaixador Derre da y Léon, do Peru, o Embaixador Martinez 
Teddy, do Uruguai, e o Embaixador José Bonifácio Ribeiro de Andrada, do Brasil. Mas 
nós, brasileiros, estabelecendo a cadeia de imperativos que encerram os protocolos de 
Buenos Aires, não agimos com “otimismo”, nem fé, nem entusiasmo. Agimos com con-
fi ança, com inabalável certeza. Tínhamos diante de nós graves responsabilidades delas 
nos desempenhamos tranqüilamente.

Diante do vulto mundial dos acontecimentos, nele poderíamos ver intervenções 
providenciais. Mas esta Casa deve se ater ao conhecimento exato dos fatos, já de si bas-
tante edifi cantes: uma idéia generosa e justa, uma oportunidade exatamente esclareci-
da, prudência na decisão, porém força e responsabilidade na execução.

Peço encarecidamente que ninguém imagine que estou me vangloriando neste co-
mentário necessário da nossa atuação política e diplomática em Buenos Aires. Desde que 
tão generosamente festejais a minha volta a esta Casa, julgo que vos rendo homenagem 
digna de um Chefe, mostrando-vos sinceramente os móveis e os intuitos de uma atitude 
que, na verdade, vos pertence, integra-se no vosso patrimônio moral, realça o vosso pres-
tígio, e dá à Nação a justa consciência dos grandes ideais que regem os seus destinos.

2ª gestão: nov. 1955 a jul. 1958

Discurso de Macedo Soares, proferido em 14 de novembro de 1955, ao 
assumir a pasta das Relações Exteriores55

Acudindo ao apelo do eminente Sr. Presidente da República, Nereu Ramos, agora 
investido das altas funções de depositário supremo dos mais graves interesses morais 
e materiais que bem condizem com a tranqüilidade e segurança da nossa Pátria, - volto 
a esta Casa depois de dezenove anos, quando a servi na linha de suas nobres tradições. 
Assumindo a pasta das Relações Exteriores, vou retomar o fi o de sua orientação inalte-
rável, salvo as infl uências dos tempos que transformaram as sociedades modernas, no 
convívio internacional.

O curto prazo, que me está assinalado na nova passagem pela direção deste Mi-
nistério, torna ainda mais rigoroso o dever de continuidade na orientação do trato de 
seus negócios, mormente quando venho substituir um dos mais ilustres estadistas do 
nosso país, o eminente Sr. Raul Fernandes.

Assim, devo ainda declarar que minha colaboração no governo da República será 
sublinhada, em todos os seus termos, pela obrigação de servir ao Brasil, na esfera das 
relações internacionais, orientado pela convicção de nossas responsabilidades diante 
da grandeza do Território Nacional, de sua população, beirando a sessenta milhões de 
habitantes, da nossa alta expressão econômica e da valiosa força militar brasileira, sem 
dúvida uma das mais legítimas afi rmações democráticas do mundo e, portanto, de uma 
nação que segue o seu destino sem temores, sem afl ições e sem riscos que possam afetar 
sua efetiva independência e soberania.

55 Este texto foi pesquisado e transcrito por Marco Santos, que adaptou a grafi a de época às regras gramaticais atuais. Ver: DIS-
CURSO do Ministro José Carlos de Macedo Soares proferido em 14 de novembro de 1955, ao assumir a pasta das Relações 
Exteriores do Brasil. São Paulo: [S.l.], 1955. (Separata de Atualidades da São Paulo Companhia Nacional de Seguros de Vida). 
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Na história de nossas relações exteriores avultam amizades seculares, como a 
luso-brasileira, tão gratas aos nossos corações; como as que cultivamos com a grande 
República dos Estados Unidos da América, e como as que mantemos com as nações 
irmãs de toda a América, de cujo destino temos por vezes partilhado, nas horas difíceis, 
como nas horas de alegria, quando as populações sofredoras logram, como recentemen-
te no nobre povo argentino, superar as crises internas, dando uma prova eloqüente de 
amor à liberdade, sem a qual não é possível em nosso hemisfério, a evolução econômi-
ca, social e política.

Por tudo isso, talvez seja oportuno insistir no caráter tradicional desta Chance-
laria, de governar-se pelas altas conveniências nacionais, repelindo os termos de falsos 
nacionalismos, confi ando em nossa capacidade de nos defendermos contra todo tipo de 
penetração ou interferência na orientação de nossos próprios negócios.

Nestas ligeiras palavras quero consignar os agradecimentos desta Casa ao emi-
nente brasileiro Sr. Ministro Raul Fernandes, pelos serviços que lhe prestou dentro das 
novas afi rmações de sua inalterável tradição diplomática.

Agradeço a saudação do Sr. Embaixador Antonio Camilo de Oliveira, ilustre Se-
cretário Geral. Desejo agora saudar o nosso admirável funcionalismo, cujo alto sentido 
de servir ao Brasil é, por certo, um de seus grandes motivos de orgulho nacional.

Eis o que eu tinha a dizer56.

56 Fonte: Discurso do Ministro José Carlos de Macedo Soares proferido em 14 de novembro de 1955, ao assumir a pasta das 
Relações Exteriores do Brasil. São Paulo: s.e., 1955. (Separata de Atualidades da São Paulo Companhia Nacional de Seguros de 
Vida)
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LOPES, Waldemar. O primeiro presidente do IBGE, Revista Brasileira de Estatística, Rio de Janeiro: IBGE, v. 29, 
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EM sinal de reconhecimento. Revista Brasileira de Estatística, Rio de Janeiro: IBGE, v. 29, n. 113, p. 111-120, jan./
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BIBLIOGRAFIA de José Carlos de Macedo Soares (1883-1968). Revista Brasileira de Estatística, Rio de Janeiro: 
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1901

1905

1909

1923

1924

06/10/1883

39219

CC
Nasce José Carlos de Macedo Soares, em São 
Paulo. 

Conclui bacharelado em Ciências e Letras.

Gradua-se em Ciências Jurídicas e Sociais pela 
Faculdade de Direito de São Paulo e passa 
a lecionar Economia Política e Ciência das 
Finanças na Escola de Comércio Álvares 
Penteado. Em seguida, assume a direção 
do Ginásio Macedo Soares.
 
Entra para a Campanha Civilista, apoiando Rui 
Barbosa em sua candidatura à Presidência da 
República.

Assume a presidência da Associação Comercial 
de São Paulo.

Faz a intermediação entre os revoltos da 
Revolução de 1924 e as forças legalistas. 
Por sua atuação nesse episódio ter sido 
interpretada como ato de colaboração com os 
amotinados, foi preso, julgado e exilado.

Apóia a candidatura presidencial de Getúlio 
Vargas. Integra o governo provisório paulista 
como Secretário de Justiça.

1930

Macedo Soares em Homenagem ao Interventor 
Paulo Ramos (Década de 30).
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1935

1934

1933

CC

1939-1968

1936-1951

1942

1945

1955

É eleito deputado constituinte.

É escolhido por Getúlio Vargas para ocupar a 
pasta das Relações Exteriores.

Participa das negociações com os chanceleres 
da Bolívia e do Paraguai que resultaram na 
assinatura da Paz do Chaco, sendo qualifi cado 
pela imprensa argentina como “Chanceler da 
Paz”.

Ocupa a presidência do IBGE.

Dirige o Instituto Histórico e Geográfi co 
Brasileiro.

Assume a presidência da Academia Brasileira de 
Letras.

Assume a presidência da Sociedade Brasileira de 
Geografi a.

Retorna à presidência do IBGE, demitindo-se, um 
ano depois.

Falece em São Paulo.29/01/1968

Macedo Soares em reunião presidencial (sem data).
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3º Aniversário do IBGE (1938). Encerramento da 2ª Assembléia Geral dos Conselhos 
de Geografi a e de Estatística (1938).

1ª Conferência dos Agentes Municipais 
de Estatística (1939).

Instalação do Serviço de Coordenação Geográfi ca 
do Conselho Nacional de Geografi a – CNG (1939).

V
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Reunião da Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística (1939). 

Inauguração das ofi cinas do Serviço Gráfi co 
do IBGE (1939).

Homenagem ao embaixador Macedo Soares na 
3ª Assembléia Geral dos Conselhos Nacionais de 

Geografi a e de Estatística (1939).

José Carlos de Macedo Soares discursa na exposição 
de mapas municipais (Censo 1940).

V
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Curso de férias no Instituto Histórico e Geográfi co 
Brasileiro (déc. 1940).

Homenagem ao embaixador Macedo Soares realizada 
               na 2ª Reunião Pan-americana de 

Geografi a e Cartografi a (1944).

Visita de Getúlio Vargas à Exposição dos Mapas Municipais (1940).

V
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Visita do Presidente da República Eurico Gaspar Dutra ao IBGE (1949).

V

Reunião da Comissão Nacional, realizada no Rio de Janeiro (Censo 1940).
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DA PAZ”
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Equipe técnica

Centro de Documentação e Disseminação de Informações
David Wu Tai

Projeto História das Estatísticas Brasileiras
Nelson de Castro Senra

Projeto editorial

Coordenação de Produção
Marise Maria Ferreira

Gerência de Editoração

Estruturação textual
Carmen Heloisa Pessôa Costa
Júlia Felipe
Katia Vaz Cavalcanti

Diagramação textual
Luiz Carlos Chagas Teixeira

Programação visual da publicação
Luiz Carlos Chagas Teixeira

Gerência de Documentação

Normalização bibliográfi ca
Ana Raquel Gomes da Silva
Solange de Oliveira Santos

Gerência de Biblioteca e Acervos Especiais

Digitalização e tratamento de imagens
Alexandre Carlos da Silva
Antônio Carlos Rocha Ferreira
Josianne de Miranda Pangaio
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Luiz Carlos Meirelles Carril
Paulo Roberto dos Santos Lindesay
Sergio de Assis Barboza
Vanderlei Martins Sabino

Pesquisa bibliográfi ca
Regina Maria Fucci

Pesquisa iconográfi ca
Helena Bezerra Torelly
Vera Lucia Cortes Abrantes

Gerência de Gráfi ca

Impressão e acabamento
Maria Alice da Silva Neves Nabuco

Gráfi ca Digital

Impressão
Ednalva Maia do Monte



Série Documentos para Disseminação

ISSN 0103-6335

1 - O IBGE e o atendimento à sociedade (prefácio do projeto
técnico do CDDI), de Nelson de Castro Senra e 

Lídia Vales de Souza. ISSB 85-240-0329-4. 1990. 44 p.

2 - Projetos de disseminação, contribuição ao 
estabelecimento de uma metodologia, de 

Cláudio Alex Fagundes da Silva. ISBN 85-240-0355-3. 1991, 30 p.
Proposta metodológica que integra a disseminação de 

informações com o marketing.

3 - Pensando a disseminação de informações, 
de Nelson de Castro Senra. 

ISBN. 85-240-0459-2. 1993, 38 p.

Subsérie Memória Institucional

ISSN 0103-6459

1 - Teixeira de Freitas: pensamento e ação, 
coord. do Setor de Memória Institucional. 

ISBN 85-240-0351-0. 1990. 140 p.

2 - Encontro comemorativo do centenário de 
Teixeira de Freitas, coord. do Setor de Memória 

Institucional. ISBN 85-240-0366-9. 1991. 80 p.
Textos das palestras proferidas no Encontro 
comemorativo do centenário de nascimento 

de Teixeira de Freitas.

3 - Pró-Censo: algumas notas sobre os recursos para o 
processamento de dados nos Recenseamentos do 

Brasil, de Francisco Romero Feitosa Freire. 
ISBN 85-240-0460-6. 1993. 53 p.

4 - A criação do IBGE no contexto da centralização política 
do Estado Novo, de Eli Alves Penha. ISBN 85-240-0463-0. 1993. 125 p.

5 - IBGE: um retrato histórico, de Jayci de Ma� os 
Madeira Gonçalves. ISBN 85-240-0542-4. 1995. 59 p.

6 - Síntese histórica da formação dos Estados, Distrito Federal 
e Território da República dos Estados Unidos do Brasil e 

divisas interestaduais, de Ildefonso Escobar. 
ISBN 85-240-0545-9. 1995. 145 p.

7 - O pensamento de Fábio de Macedo Soares Guimarães: 
uma seleção de textos 

ISBN 85-240-3868-3. 2006. 278 p.

8 - Isaac Kerstenetzky : legado e perfi l 
ISBN 85-240-3900-0. 2006. 216 p.

9 - Giorgio Mortara : ampliando os horizontes 
da demografi a brasileira

ISBN 978-85-240-3937-9. 106 p.

10 - A estatística brasileira e o esperanto : 
uma história centenária : 1907 - 2007

ISBN 978-85-240-3944-7. 161 p.

11 - Bulhões Carvalho, um médico 
cuidando da estatística brasileira

ISBN 978-85-240-3982-7. 433 p

Subsérie Fontes de Documentação

ISSN 0104-5342

1 - A Indexação do Banco de Metadados do IBGE, 
de Philippe Jean Damian, Marília de Almeida 

March e Vera Lucia Cortes Abrantes. 
ISBN 85-240-0475-4. 1994. 25 p.





ISBN 978-85-240-4008-5

(1883-1968) foi um raro

homem público, um notável estadista da República, e um vigoroso

intelectual. Teve várias funções públicas: deputado constituinte,

ministro de Estado (das Relações Exteriores em duas ocasiões, e da

Justiça em breve período), embaixador, governador paulista. Nele se

associava, com invulgar brilhantismo, o historiador, o geógrafo, o

estatista (familiar à estatística), o sociólogo, o estudioso das

fronteiras; em suma, um homem de criação e de ação.

Ocupou a presidência de prestigiosas entidades, como o

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (1939-1968), a Academia

Brasileira de Letras (1942-1943, onde entrou em 1937), a Sociedade

de Geografia do Rio de Janeiro (1945-1951), entre várias outras. Foi

o primeiro presidente do IBGE, o mais longevo dentre todos (1936-

1951 e 1955-1956) onde, por seu prestígio, sua capacidade de

negociação, de conciliação, sustentou a implantação da instituição

idealizada por . Seu passado de

homem público é um modelo de retidão, um exemplo de dedicação,

a se mirar e a se imitar.

Ao render-lhe homenagem, realçando seus muitos feitos, em

Seminário e nesta publicação, contendo textos dele e sobre ele,

alguns antigos e outros atuais, o IBGE sabe que presta um serviço

especial à história do Brasil.

José Carlos de Macedo Soares

Mário Augusto Teixeira de Freitas


